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A SÉRIE BIOTA SÍNTESE

Coordenação do Biota Síntese: 
Jean Paul Metzger, Rafael B. Chaves, 
Gerd Sparovek, Carlos Alfredo Joly

A intensificação dos impactos socioambientais, principal-
mente aqueles ligados às mudanças climáticas, à rápida 
perda da biodiversidade e à degradação de ecossistemas 
naturais, é um claro alerta. A tendência atual de degrada-
ção intensa e abrangente não é sustentável a curto, médio 
ou longo prazo. O momento de ação é agora, não apenas 
para a redução dos vetores de degradação como tam-
bém para reversão desta tendência de perda de espécies 
e serviços ecossistêmicos, que diretamente afetam nosso 
bem-estar e saúde. É urgente e preciso inovar na forma de 
produzir respostas e transformar o conhecimento científico, 
as experiências práticas de governança e o conhecimento 
local, tradicional e ancestral em “conhecimento acionável”.

O “Biota Síntese” (Núcleo de Análise e Síntese de Solu-
ções Baseadas na Natureza) visa a avançar neste sentido, 
aproximando partes interessadas da academia e institui-
ções governamentais e não governamentais, para copro-
duzir conhecimento que possa ser utilizado em práticas e 
políticas públicas socioambientais no âmbito do estado de 
São Paulo. 

O foco do Biota Síntese é a coprodução, de forma co-
laborativa e transdisciplinar, de soluções baseadas na na-
tureza. Essas soluções englobam um amplo espectro de 
ações, da conservação ao uso sustentável e à restaura-
ção, que se utilizam de processos ou serviços ecossistêmi-
cos para enfrentar desafios societais, gerando benefícios 
tanto para a sociedade quanto para a biodiversidade. E 
importante: essas soluções precisam ser cocriadas.

O Biota Síntese oferece esse espaço de encontro e dis-
cussão, de aproximação entre atores que participam da 
formulação de políticas públicas. O cientista quer contri-
buir com evidências e dados, o gestor público quer emba-
sar suas ações em ciência e a sociedade civil quer trazer 
suas demandas e experiências. Há vontade, complemen-
taridade e sinergia na participação conjunta desses atores 



na formulação, desenho, redesenho, análise, monitora-
mento, implementação e inovação na gestão pública. O 
maior desafio é operacional; ao criar um espaço de diálo-
go, o Biota Síntese procura contribuir para catalisar essas 
interações e permite que o conhecimento já existente pos-
sa ser reanalisado, recontextualizado para embasar ações 
transformativas, voltadas para transições sustentáveis. 
Essa forma de produzir conhecimento a partir de dados já 
existentes, também conhecida como “ciência de síntese”, 
é a principal abordagem utilizada pelo grupo.

Com financiamento da Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Estado de São Paulo (Fapesp), somamos cerca de 
100 membros, entre pesquisadores principais, associados 
e colaboradores, provindos de diversas instituições (5 uni-
versidades, 6 institutos de pesquisa, 3 secretarias estadu-
ais, 3 prefeituras e 4 organizações não governamentais).

Acreditamos que a publicação de documentos de sínte-
se, escritos de forma simples e que dialogam diretamente 
com demandas da atualidade, é uma forma efetiva de co-
municação, registro e interação entre a ciência e a socie-
dade.

Com esse intuito, numa parceria do Instituto de Estudos 
Avançados da Universidade de São Paulo, que abriga o 
Biota Síntese, com o Instituto de Pesquisas Ambientais e a 
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do 
Estado de São Paulo, lançamos a “Série Biota Síntese”, um 
meio de registro e apresentação do “conhecimento acio-
nável” para transições sustentáveis.

Esperamos que todos aproveitem e façam uso deste 
conhecimento.
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APRESENTAÇÃO: 
CONTEXTO E OBJETIVOS
Coordenação do Biota Síntese: 
Jean Paul Metzger, Rafael B. Chaves, 
Gerd Sparovek, Carlos Alfredo Joly

Diante do compromisso do governo do estado de zerar suas emissões 
líquidas de carbono e contribuir para aumentar sua resiliência às mu-
danças climáticas, foi concebido o Plano de Ação Climática (PAC). 
No seu Eixo#4 – Resiliência e Soluções Baseadas na Natureza –, o 
PAC conta com os programas AgroLegal e ReflorestaSP para atingir 
a meta de restauração de 1,5 milhão de hectares até 2050.

Essa restauração irá ampliar substancialmente a absorção de car-
bono da atmosfera, contribuindo para balancear as emissões, atuan-
do assim na mitigação climática, além de propiciar outros benefícios 
relacionados à adaptação climática, salvaguarda da biodiversidade e 
bem-estar humano.

Para que esses benefícios sejam plenamente alcançados, é necessá-
rio um adequado planejamento da restauração, não apenas em ter-
mos de priorização espacial, mas também no uso e desenvolvimento 
de instrumentos e mecanismos de governança e no envolvimento dos 
múltiplos atores interessados ou afetados pela restauração. Para tan-
to, é necessário um detalhamento do Eixo#4 do PAC e dos programas 
de restauração, estabelecendo diretrizes e estratégias que permitam 
fundamentar um plano executivo.

Nesse contexto, o governo submeteu em 2021 as diretrizes do PAC 
à consulta pública e a expectativa é de que o plano final seja apresen-
tado na próxima Conferência das Partes das Nações Unidas sobre as 
Mudanças Climáticas, em novembro de 2022 no Egito.

Concomitantemente a essa consulta, o Biota Síntese foi acionado 
pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente para contribuir 
no embasamento e no planejamento estratégico do Plano de Ação 
Climática do estado, com foco em particular no Eixo#4 (Resiliência e 
Soluções baseadas na Natureza) e no programa ReflorestaSP.

A partir de dinâmicas que reuniram três grupos de atores que par-
ticipam da formulação de políticas públicas – cientistas, gestor públi-
co e sociedade civil –, este documento apresenta sete estratégias prin-
cipais para subsidiar a execução do PAC e dos programas AgroLegal e 
ReflorestaSP. Essas estratégias são justificadas diante da importância 
desses programas e da necessidade de se promover a restauração eco-
lógica, além de trazer o contexto de como elas foram construídas nas 
dinâmicas promovidas pelo Biota Síntese. Um material mais detalha-
do, com os relatos de três grupos de trabalho e um detalhamento de 
uma revisão bibliográfica, é apresentado em quatro anexos.
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EMBASAMENTO:
POR QUE RESTAURAR?
O avanço no enfrentamento da urgência climática e da crise da bio-
diversidade está estreitamente ligado à promoção em larga escala de 
iniciativas focadas em “Soluções baseadas na Natureza”, incluindo 
a conservação de áreas nativas, a restauração ecológica e o manejo 
sustentável de sistemas produtivos, que sejam capazes de promover 
simultaneamente bem-estar humano e conservação da biodiversida-
de (Raymond et al., 2017; European Commission, 2020). No âmbito 
internacional, a Organização das Nações Unidas (ONU) definiu o pe-
ríodo de 2021-2030 como a Década da Restauração de Ecossistemas.

Os benefícios da restauração são múltiplos. Estima-se que a res-
tauração de 15% de áreas degradadas no mundo poderia evitar a 
extinção de cerca de 60% das espécies ameaçadas, além de seques-
trar 299 gigatoneladas de CO2, o que representa 30% de todo o CO2 
emitido na atmosfera desde a Revolução Industrial (Strassburg et al., 
2020).

Para além desses benefícios globais, a restauração gera benefícios 
diretos aos produtores rurais pelo aumento da produtividade agrí-
cola. Apenas considerando a polinização, a restauração pode levar a 
um aumento de até 35% de produção de um amplo leque de cultivos, 
incluindo laranja, soja e café, com valor estimado no Brasil de cerca 
de R$ 94 bilhões.

A restauração é ainda a base de cadeias produtivas sustentáveis e 
rentáveis, incluindo o emergente mercado de carbono. A restauração 
florestal com fins madeireiros é hoje uma das atividades mais atraen-
tes economicamente, pois alivia a pressão por extrativismo irregular 
e/ou insustentável da Amazônia. Há também amplo potencial na ex-
ploração sustentável de produtos não madeireiros, com destaque para 
óleos vegetais, cosméticos e compostos bioativos (de Souza et al., 2016; 
Lamb, 2018).

A restauração em áreas urbanas e periurbanas gera maior re-
siliência às mudanças climáticas. Ela contribui para a filtragem de 
poluentes atmosféricos, para o sombreamento e a evapotranspira-
ção, influenciando o microclima (peri)urbano, para a estabilidade 
do solo e controle de erosão. Áreas permeáveis aumentam a drena-
gem natural dos solos, reduzindo o escoamento superficial e, conse-
quentemente, as inundações urbanas. Ademais, essas áreas podem 
possibilitar a prática de atividades físicas, contribuindo para alívio de 
estresse e interações sociais, agindo assim diretamente para o bem-
-estar e saúde da população urbana, que representa 96% da popula-
ção paulista.
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A restauração é importante para a seguran-
ça hídrica pois, ao mesmo tempo, contribui para 
a regularidade da disponibilidade, assim como 
para a sua qualidade. Uma análise feita no Sis-
tema Cantareira mostrou que a restauração de 
4 mil hectares em áreas críticas custaria US$ 
21,75 milhões e geraria uma economia de US$ 
61,8 milhões em despesas de energia, produtos 
químicos e depreciação de equipamentos, com 
benefícios líquidos da ordem de US$ 40 milhões 
em 30 anos.

A restauração cria paisagens mais saudáveis, 
com menor risco de propagação de doenças zoo-
nóticas. Diversos estudos vêm mostrando que a 
restauração florestal e o consequente aumento 
de biodiversidade permitem reduzir a incidência 
de doenças zoonóticas. Um estudo feito na Mata 
Atlântica simulou a restauração de cerca de 6 mi-
lhões de hectares das áreas de Área de Preserva-
ção Permanente (APP) e Reserva Legal (RL) em 
cumprimento à Lei de Proteção à Vegetação Na-
tiva. Essa restauração reduziria em 98% a abun-
dância dos roedores reservatórios de Hantavirus, 
beneficiando 2,8 milhões de pessoas (Prist et al., 
2021).

A restauração promove maior segurança 
alimentar. O incentivo à restauração em siste-
mas mistos, que permitem a produção de alimen-
tos, como no caso das agroflorestas, é chave para 
ampliar tanto o capital ambiental quanto o pro-
dutivo (Kremen; Merelender, 2018), agindo dire-
tamente na segurança alimentar de populações 
mais vulneráveis. Esses métodos resgatam ainda 
os saberes e técnicas de cultivo tradicionais de 
agricultores familiares e povos tradicionais e va-
lorizam sua identidade local para a concretização 
e apropriação social de suas práticas e métodos.

Ainda entre os benefícios sociais, a restau-
ração cria empregos. Estima-se que cumprir a 
meta brasileira prevista no Planaveg de restaura-
ção de 12 milhões de hectares pode gerar até 2,5 
milhões de postos de trabalho diretos no Brasil 
até 2030 (Brancalion et al., 2022).

Apesar dos altos custos envolvidos, quando 
planejada de forma adequada, a restauração pode 
contribuir para geração de renda, amenização e 
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maior capacidade de enfrentamento das mudanças climáticas, além 
da segurança hídrica, alimentar, na salvaguarda da biodiversidade e 
na promoção de paisagens mais saudáveis para os seres humanos. O 
investimento em restauração previne gastos ainda maiores relacio-
nados aos reparos de desastres ambientais, que tendem a se tornar 
mais frequentes com as mudanças climáticas. É sem dúvida um in-
vestimento vantajoso, além de necessário para a saúde do planeta e 
das pessoas. Maior detalhamento do embasamento encontra-se no 
Anexo 1.
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A DINÂMICA

“We are the first generation to feel the effect of climate 
change and the last generation who can do something 
about it.” 

President Barack Obama

A afirmação de Obama traz em perspectiva sintética a magnitude do 
desafio. A ciência tem papel fundamental em apontar soluções. Não 
há precedente histórico na solução de problemas dessa ordem. As so-
luções precisam, em grande medida, ser criadas a partir do desconhe-
cido, por meio da ciência.

Para embasar e auxiliar o planejamento estratégico do PAC e os 
programas ReflorestaSP e AgroLegal, o Biota Síntese procurou reunir 
atores da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, Agricultura 
e Abastecimento, acadêmicos de diferentes formações e instituições e 
representantes da sociedade civil, juntando assim um amplo espectro 
de conhecimentos e práticas sobre políticas socioambientais no estado 
de São Paulo.

Dos eventos presenciais, participaram 17 pesquisadores, 11 gesto-
res públicos e 8 representantes da sociedade civil, todos com ampla 
experiência em pesquisa e prática em sustentabilidade, tanto na área 
rural quanto na área urbana. A dinâmica envolveu uma preparação 
cuidadosa de duas reuniões presenciais de dois dias cada, que ocorre-
ram no Instituto de Estudos Avançados da USP (IEA-USP). Na primei-
ra (2 e 3.5.2022), as dinâmicas envolveram a colheita dos conhecimen-
tos e percepções individuais de cada participante, suas apresentações e 
discussão coletiva. A partir dessa colheita, no intervalo até a segunda 
reunião (6 e 7.6.2022), grupos de trabalho organizaram, complemen-
taram e estruturaram as contribuições. Uma consulta ao conjunto de 
pesquisadores principais e associados ao projeto (~40 pessoas) permi-
tiu ainda obter sugestões de membros da equipe que não participaram 
das dinâmicas presenciais.

Na segunda reunião, as dinâmicas permitiram selecionar e orga-
nizar as opções em “Inovações Acionáveis”, ou seja, num formato 
que permite ao gestor público aproveitar imediatamente a contribui-
ção científica em processos de tomada de decisão ou encaminhamen-
tos. Após a segunda reunião, um grupo de trabalho menor, formado 
por pesquisadores e gestores públicos, reorganizou as contribuições 
originais das reuniões (apresentadas neste documento como anexos) 
para um formato mais sintético e instrumental para o gestor público, 
aqui apresentado.
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Cocriar implica estar alinhado, compartilhar saberes e pontos de 
vista. Mas também implica estar presente quando necessário e no for-
mato mais adequado. Em projetos de política pública isso significa o 
alinhamento da contribuição científica ao processo e tempo políti-
cos. Nesse caso, a construção deste documento e de suas diretrizes 
foi pautada pelos prazos definidos para a conclusão do PAC2050 e o 
momento atual de transição de governo.

Para atuar dentro dos prazos e tempo político e apresentar uma 
devolutiva em apenas dois meses (maio-junho), adaptamos os méto-
dos clássicos da “ciência de síntese” para uma dinâmica mais curta e 
expedita. Sínteses mais longas e aprofundadas serão desenvolvidas ao 
longo dos próximos anos de atuação do Biota Síntese, complementan-
do e detalhando a visão mais global oferecida no presente documento.

AS PREMISSAS
Para a restauração ser possível e efetiva, premissas básicas precisam 
ser consideradas. Primeiro, a restauração deve ser entendida como um 
meio para ampliar a capacidade do estado de mitigar as mudanças 
climáticas, e ao mesmo tempo contribuir para a adaptação às mu-
danças que já estão ocorrendo e devem se intensificar ao longo das 
próximas décadas.

Essa contribuição se dá pela oferta de um conjunto de serviços 
ecossistêmicos, tanto de regulação climática por captura de CO2 
quanto por redução dos riscos de desastres naturais (como aqueles li-
gados a eventos extremos, como chuvas intensas, ou longos períodos 
secos), como também aqueles voltados à segurança hídrica, energética, 
alimentar, e à regulação de doenças e conservação da biodiversidade. 
Dessa forma, o planejamento da restauração deve considerar conjun-
tamente esse amplo leque de benefícios, procurando promover si-
nergicamente a provisão desses serviços, atuando tanto para restau-
rar a integridade e os processos naturais quanto para propiciar maior 
bem-estar e benefício para a sociedade.

Nesse sentido, a restauração deve considerar condicionantes am-
bientais e sociais, promovendo justiça e equidade no acesso aos be-
nefícios da restauração, e envolvendo múltiplos atores sociais no 
desenho e na aplicação de instrumentos de promoção da restauração.

Os instrumentos da restauração precisam considerar as particu-
laridades do espaço e dos atores envolvidos, além de aspectos legais, 
promovendo assim mecanismos ou sistemas de governança distintos 
para espaços rurais e para interfaces urbano-rural, bem como para 
restauração legalmente obrigatória ou voluntária.

Ademais, devem-se buscar formas inovadoras, viáveis, eficientes e 
socialmente justas de financiar a restauração, unindo iniciativas pri-
vadas e públicas em prol do bem-estar humano.
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PRIORIDADES ESTRATÉGICAS
Para atender a essas premissas e embasar o Plano de Ação Climática 
(PAC) e os programas AgroLegal e ReflorestaSP, propomos aqui, a 
partir das dinâmicas e das discussões promovidas pelo Biota Síntese, 
sete estratégias de ação, que podem auxiliar no desenvolvimento de 
políticas de restauração no estado de São Paulo. Essas estratégias fo-
ram pensadas essencialmente como caminhos para a restauração ga-
nhar escala, reduzindo ou compensando os seus altos custos median-
te cadeias produtivas e mecanismos financeiros atraentes, adequando 
as políticas de incentivo aos atores e espaços envolvidos, estimulando 
os bons exemplos e engajando municípios e proprietários para atingi-
rem metas socioambientais adequadas.

Para cada estratégia, destacam-se possíveis caminhos para a ino-
vação ou implementação em política pública, com potencial imple-
mentação em curto ou em médio prazo, o que chamamos de “inova-
ção acionável”.  
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ESTRATÉGIA 1

Atuar de forma dinâmica e interdisciplinar na concepção 

e implementação das ações, valorizando tanto processos 

ambientais quanto socioeconômicos, assim como os ato-

res sociais envolvidos.

Restaurar 1,5 milhão de hectares no estado nos próximos 30 anos é 
uma meta ambiciosa e complexa que exige múltiplas estratégias, além 
de ajustes e adaptações ao longo do tempo. Para isso, é necessário um 
processo vivo de concepção, implementação e aprimoramento que te-
nha base na interdisciplinaridade, na cooperação e no aprendizado. 
Aspectos ambientais nos mostram a urgência de ações e soluções para 
a mitigação e adaptação às mudanças climáticas, mas são os processos 
sociais e econômicos que são capazes de transformar o uso do solo em 
favor de paisagens mais sustentáveis e resilientes.

Figura 1. Processo dinâmico de concepção e implementação de estratégias de ação. Da 
esquerda para a direita, a concepção passa por um ciclo de aprendizado no qual se pen-
sa a mudança desejada com suas premissas explicitamente embasadas no saber técnico e 
científico (Teoria da Mudança). Satisfeito o ciclo da concepção, o processo se move para a 
implementação que também possui seu ciclo de lições e aprendizados (Gestão Adaptativa), 
gerando dados para um novo ciclo de concepção e consequente aprimoramento das inter-
venções ao longo do tempo. Da direita para a esquerda, entendemos que a implementação 
se inicia com a articulação dos atores (o arco), avança na execução das intervenções (as 
flechas) no sentido de obter a mudança desejada (o alvo). Arco, flechas e alvo devem ser 
considerados e simultaneamente alinhados desde o início nesse processo dinâmico para 
garantir a governança das ações e aumentar as chances de sucesso nos resultados.
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A meta de restaurar a vegetação nativa na paisagem e aumentar 
a provisão de serviços ecossistêmicos no estado de São Paulo busca 
aumentar a segurança climática, hídrica e alimentar dos municípios 
paulistas, visando à saúde e ao bem-estar da população. Sua premissa 
fundamental é ecológica e depende da presença da biota nativa, de 
seus hábitats e processos ecossistêmicos, mas sua implementação pas-
sa necessariamente por arranjos socioeconômicos e acordos sociais 
sobre o uso dos recursos naturais; logo, depende da ação humana dos 
atores envolvidos. Por isso, pensar a restauração olhando apenas para 
os aspectos ambientais deixaria de fora o maior desafio dessa meta, 
que é influenciar a tomada de decisão sobre o uso da terra. A conci-
liação dos aspectos ambientais, sociais e econômicos é a chave para o 
sucesso do PAC e da restauração no estado. Essas três dimensões então 
devem ser consideradas simultaneamente na concepção dos mecanis-
mos e das políticas públicas a serem fomentadas e implementadas, e 
na sua espacialização, focalização e priorização.

Como isso pode ser feito? Por meio de um processo cíclico que per-
mitirá que as melhores opções estejam disponíveis quando as decisões 
são tomadas, mas também que melhorias possam ser feitas ao longo do 
tempo. Esse ciclo é composto de duas engrenagens (Figura 1). A pri-
meira gira para a concepção das estratégias, busca de sinergias e emba-
samento das intervenções. Tem como ponto de partida um modelo de 
intervenção, isto é, um caminho desenhado pelo qual se pretende rea-
lizar a mudança proposta. Daí, traz à luz as premissas por trás de cada 
passo desse caminho tornando possível identificar aquelas que têm sus-
tentação no saber prático e/ou no saber científico, no que é chamado 
de Teoria da Mudança.1 Finalmente, torna esse caminho espacialmente 
explícito na geografia do estado.

Em um exemplo de como funciona essa primeira engrenagem, po-
demos pensar em um modelo de intervenção para os Programas de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Se consideramos que esse 
modelo é adequado para pequenos produtores em situação de vulne-
rabilidade social e que há necessidade de oferecer assistência técnica 
rural para esse produtor, então a geografia dos programas de PSA 
no estado terá, além do dados sobre a cobertura vegetal e as áreas 
de maior potencial para a restauração, informações de tamanho da 
propriedade, renda das famílias, atividades agropecuárias predomi-
nantes assim como quem são e onde estão os serviços de assistência 
técnica e outros atores com acesso a esse público-alvo. O mapeamen-
to dessas informações até o ponto em que se possa entender a melhor 
e mais viável governança para essa intervenção permite uma tomada 

1  A Teoria da Mudança é uma abordagem que traz à luz todas as relações de 
causa e consequência e as premissas subentendidas nesses modelos lógicos de interven-
ção apontando as evidências científicas que as embasam (Mayne, 2015). Toda política ou 
programa tem uma cadeia de resultados planejada, mas nem sempre tem uma Teoria da 
Mudança claramente descrita.
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de decisão mais informada e com maior chance de sucesso. 
A segunda engrenagem gira para a implementação das políticas, 

seus programas e projetos. Idealmente ocorre em parceria e de forma 
coordenada entre as secretarias de estado para que o alinhamento das 
ações traga benefícios e sinergias e evite conflitos e competição entre 
os programas. Também se dá em um processo de aprendizado-ação e 
em um ambiente de autonomia e auto-organização que promove a co-
operação e a formação de redes de ação inovadoras no que é chamado 
de Gestão Adaptativa. A experiência do Programa Nascentes nesse 
tipo de gestão é um importante saber acumulado a ser aproveitado na 
implementação dos eixos do PAC.

Esse processo como um todo também pode ser visualizado de ma-
neira simples como uma ação na qual se define um alvo (a mudança 
desejada), se escolhe uma ou mais flechas (as intervenções, seus ins-
trumentos e estratégias) e um arco (a governança da intervenção com 
os atores articulados). E que, a cada lance, uma avaliação do resultado 
permite um novo giro que resulte em aprimoramento das estratégias 
e adaptação das políticas, com segurança técnica e jurídica, ao longo 
dos 30 anos de PAC.

Inovação acionável:

✴ Potencializar a parceria e o espaço de trabalho do Biota Síntese: 
Fortalecer os canais de coprodução entre gestores públicos, academia 
e sociedade civil que permitam implementar a inovação com mais 
segurança e com base tanto no saber prático de gestores e técnicos 
quanto no saber científico.

✴ Identificar experiências inovadoras e bem-sucedidas em anda-
mento no estado que possam ser rapidamente aprimoradas e/ou po-
tencializadas para ganhar escala.

✴ Expandir a experiência de gestão adaptativa do Programa Nas-
centes para outros programas implementados dentro do PAC.

✴ Planejar o monitoramento das ações e avaliações que permitam 
analisar o desempenho das intervenções desde o início do Plano para 
permitir o seu aprimoramento e uma melhor tomada de decisão por 
parte dos gestores.
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ESTRATÉGIA 2

Fomentar a restauração com retorno econômico e ca-

deias comerciais de produtos da restauração

A restauração ecológica só vai ocorrer em larga escala se ela propiciar 
condições de retorno econômico. As ações dessa estratégia envolvem 
fomentar as cadeias produtivas e comerciais ligadas à restauração, 
tanto de produtos madeireiros quanto de não madeireiros; fomentar e 
apoiar os polos regionais; implementar e expandir programas de paga-
mentos por serviços ambientais; promover a assistência técnica rural; 
fomentar a restauração multifuncional na propriedade rural por meio 
de sistemas agroflorestais e criação de hubs de experimentação como 
áreas modelos; condicionamento ao crédito rural; criar lista positiva 
ambiental de propriedades rurais do estado de São Paulo.

Figura 2. Estratégia de fomentar a restauração com retorno econômico e cadeias comer-
ciais de produtos da restauração, tanto de produtos madeireiros quanto de não madeirei-
ros, incluindo apoiar os polos regionais; implementar e expandir programas de pagamen-
tos por serviços ambientais; promover a assistência técnica rural; fomentar a restauração 
multifuncional na propriedade rural por meio de sistemas agroflorestais e criação de 
hubs de experimentação como áreas modelos; condicionamento ao crédito rural; criar 
lista positiva ambiental de propriedades rurais do estado de São Paulo.
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A restauração ecológica só vai ocorrer em larga escala no estado de 
São Paulo a partir da decisão do produtor rural, contando com uma 
estruturação eficiente da Cadeia Produtiva e Comercial da Restau-
ração Ecológica no estado (Figura 2). Hoje a cadeia de restauração 
ecológica depende de demandas por programas que vinculam a regu-
larização ambiental a várias iniciativas públicas ou privadas de certi-
ficação da produção agrícola. Esse é o caso do Programa FSC (Forest 
Stewardship Council) praticado na produção florestal, o Programa Fe-
deral RenovaBio, que incentiva o sequestro de carbono em todos os 
biocombustíveis da matriz energética brasileira e outros, nos quais a 
restauração agrega valor na produção agrícola de São Paulo. No en-
tanto, o crescimento sustentado da Cadeia da Restauração Ecológica 
necessita do apoio do estado, que vai desde a destinação de Unidades 
de Conservação para coleta de sementes de espécies nativas, passan-
do pela capacitação de coletores de sementes nativas, identificação e 
capacitação de viveiros potenciais de produção de mudas de espécies 
nativas, tanto públicos como privados e, por fim, chegando à capaci-
tação de órgãos de extensão rural do estado (como APTA e CATI), e 
de proprietários, empresas e cooperativas para implantação e moni-
toramento de áreas em restauração.

Para fortalecer a Cadeia da Restauração no estado de São Pau-
lo, propomos, primeiro, a criação de um Programa de Capacitação 
em restauração Ecológica dos Órgão de Extensão Rural do estado 
(Apta e CATI) nos temas da cadeia (coleta de sementes, produção de 
mudas de espécies nativas, elaboração, implantação e gestão de pro-
jetos de restauração ecológica multifuncional). Possíveis parceiros 
dessa capacitação são: a Sobre (Sociedade Brasileira de Restauração 
Ecológica), o Pacto para Restauração da Mata Atlântica, os Institutos 
de Pesquisa (IPA) e as Universidades Públicas (USP, Unesp e Uni-
camp). Segundo, sugerimos a implantação nas estações experimen-
tais estaduais, vinculadas à Secretaria de Agricultura ou à Secretaria 
de Meio Ambiente e Infraestrutura, de um portfólio de modelos de 
restauração ecológica, considerando diferentes métodos, diferentes 
técnicas e aproveitamentos econômicos, visando o uso em atividades 
de extensão, como dias de campo com proprietários rurais.

A restauração florestal com fins madeireiros é hoje uma das mais 
atraentes economicamente, pois a maior parte da madeira nativa usa-
da no país vem de extrativismo irregular e/ou insustentável da Ama-
zônia, ou de plantios de espécies exóticas, com limitação de uso como 
madeiras nobres. Assim, a proposta é que o estado incentive a cadeia 
da restauração para fins madeireiros (coleta de sementes, produção de 
mudas e desenvolvimento de um portfólio de modelos de restaura-
ção com fins madeireiros, e incentivo às indústrias que utilizem esse 
tipo de matéria-prima), com foco nas espécies nativas, além das exóti-
cas, pois essa atividade traz retorno econômico pelo menos 10 vezes 
maior que a pecuária de baixa produtividade, praticada nas situações 
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de baixa aptidão, que não permitem tecnificação. 
Uma alternativa é o estado criar um programa 
de substituição da “importação” de madeira da 
Amazônia e outras regiões de extrativismo, que 
promova a substituição gradual dessa pela ma-
deira produzida em plantios comerciais realiza-
dos no estado de São Paulo. Para garantir escala 
da restauração com fins de exploração madei-
reira, as seguintes ações por parte do estado po-
dem ser implementadas: 1- disponibilização de 
editais de pesquisa em parceria com a Fapesp, 
no tema de silvicultura de espécies nativas no 
estado de São Paulo com foco em questões bio-
lógicas, ecológicas e de mercado; 2- inclusão de 
construções de madeira (nativas e exóticas) nos 
contratos e compras públicas sustentáveis (via 
Bolsa Eletrônica de Compras) do estado de São 
Paulo; 3- fomentar polos madeireiros de espécies 
nativas nas regiões de maior aptidão para silvi-
cultura do estado de São Paulo, identificadas por 
modelagens já disponíveis; 4 - estabelecer linhas 
de crédito junto à empresa DesenvolveSP, com 
carência adequada, para fomentar a silvicultura 
de espécies nativas no estado de São Paulo; e 5 
– criar uma política de substituição de importa-
ções de madeira nativa da Amazônia, para que o 
estado seja mais autossustentável no suprimento 
de madeira nativa e diminua a pressão sobre as 
florestas nativas da região amazônica.

Para que o produtor rural opte pela restau-
ração dentro de sua propriedade, é fundamen-
tal  incentivo e capacitação dos proprietários e 
prestadores de assistência técnica pública e pri-
vada (cooperativas). Abordagens baseadas em 
ecossistemas, como diversificação, restauração 
ecológica, restauração multifuncional, têm o po-
tencial de fortalecer a resiliência da área rural 
às mudanças climáticas com vários cobenefícios, 
mas as compensações e os benefícios variam de 
acordo com o contexto socioecológico (IPCC, 
2022). Portanto, propõem-se diferentes aborda-
gens para o fomento da restauração na proprie-
dade rural (Figura 2): a) restauração prioritária 
das APP com Sistemas Agroflorestais (SAF) 
voltados para a geração de produtos não madei-
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reiros; b) restauração das áreas agrícolas de baixa aptidão agrícola 
para cultivos anuais ou semiperenes com SAF, incluindo madeirei-
ros, dentro de modelos aceitos pelo estado para Reserva Legal (RL), 
permitindo que essas áreas sejam disponibilizadas para compensa-
ção de RL de médias e grandes propriedades rurais; c) manejo eco-
nômico de fragmentos florestais remanescentes dentro da pequena 
propriedade mas sem exploração madeireira, e que esses fragmentos 
também sejam disponibilizados para compensação de RL de médias 
e grandes propriedades rurais daquela paisagem em que estão inse-
ridos; d) tecnificação de áreas agrícolas de maior aptidão agrícola 
numa parceria entre Secretarias de Infraestrutura e Meio Ambiente 
(Sima) e de Abastecimento e Agricultura (SAA) do estado, no sentido 
de aumentar produtividade e produção da área agrícola da pequena 
propriedade rural mediante Assistência Técnica Rural (Ater).

Assim, todas as situações ambientais e de produção da pequena 
propriedade rural trarão algum tipo de retorno econômico, permitin-
do aumentar a fixação do pequeno proprietário no campo, evitando o 
êxodo rural por meio da melhora das condições de renda e bem-estar 
dessas famílias, e ao mesmo tempo potencializando a produção agro-
pecuária e florestal do estado (Gastauer et al., 2021). 

A expansão de programas de Pagamentos por Serviços Ambien-
tais (PSA) de sucesso, como o Conexão Mata Atlântica, é fundamen-
tal para criar incentivos aos produtores para a promoção da restau-
ração ecológica com fins econômicos. O estado de São Paulo possui 
cerca de 2,4 milhões de hectares de pastagens com baixa aptidão 
agrícola, degradadas ou subutilizadas para fins econômicos. Essas 
áreas podem ser usadas para restauração de vegetação nativa sem 
reduzir a capacidade de produção agropecuária do estado. Somam-
-se a essas pastagens degradadas as áreas de APP consolidadas, com 
cerca de 459 mil ha, que também se apresentam como uma estraté-
gia ecologicamente interessante para a restauração incentivada. Essa 
inteligência espacial, separando as áreas com aptidão para produção 
agrícola intensiva daquelas com aptidão para restauração ecológica, 
é extremamente favorável, pois permite que a restauração ocupe as 
áreas agrícolas marginais, melhorando a rentabilidade dessas sem 
restringir a produção agropecuária do estado. O benefício da res-
tauração para as áreas de baixa aptidão agrícola com maior retorno 
econômico e o ganha-ganha ambiental e econômico vêm sendo mos-
trados atualmente pela ciência. Também é crucial pensar na assistên-
cia técnica e no aumento da disponibilidade desse recurso para que 
os proprietários possam tanto implementar projetos de restauração 
quanto adequar os sistemas de produção em suas áreas.

Ater é um mecanismo fundamental para proprietários e produ-
tores rurais, com especial atenção para os pequenos produtores, seja 
para planejar e implementar suas iniciativas de restauração ecológi-
ca, seja para melhorar os seus sistemas de produção. Qualquer inter-
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venção que vise a restauração ecológica precisa considerar as demais 
funções da propriedade que são mais relevantes da perspectiva do 
produtor rural. O assistente técnico é quem pode ganhar a confiança 
do produtor e auxiliá-lo no conjunto do seu projeto econômico. Os 
modelos alternativos que se mostram como sistemas de base ecoló-
gica que trazem maiores benefícios ambientais e maior ganho eco-
nômico para o produtor, como SAF e florestas multifuncionais, não 
são de domínio da atividade agrícola usual. O estado precisa fomen-
tar e dar suporte aos produtores rurais para a conversão de sistemas 
mais tradicionais para sistemas alternativos de produção, permi-
tindo que o produtor tenha fontes seguras de informação, confiança 
no projeto de mudança, assim como segurança financeira para esse 
empreendimento. 

Como apoio à capacitação dos produtores para a mudança do mo-
delo produtivo, propõe-se a criação de Unidades Modelo como áreas 
demonstrativas dos sistemas alternativos de produção. Unidades de 
propriedade do estado como as Estações Experimentais do estado e 
as Florestas Estaduais podem servir como pontos de referência (hubs) 
da inovação agrícola e ambiental no estado. Nessas unidades, técni-
cos da extensão rural, proprietários e produtores rurais devem poder 
conhecer, entender e vivenciar os sistemas de restauração ecológica 
e os sistemas de produção de base ecológica. Também podem servir 
para coordenar e articular ações de divulgação e comercialização dos 
produtos relacionados às cadeias produtivas ligadas à restauração.

Como condicionamento ao crédito rural deve-se propor uma 
transversalidade com a regularização ambiental dos imóveis rurais, 
atrelando a implementação da restauração como parte dos requisi-
tos para aquisição de financiamento/crédito rural, sempre tomando 
como premissa que as medidas sejam pensadas de modo a não acen-
tuar e aumentar as desigualdades no campo.

Por fim, para elaboração da lista positiva ambiental do estado de 
São Paulo, tornando pública a lista de propriedades rurais que gradu-
almente estão viabilizando a regularização da referida propriedade 
à legislação ambiental vigente e/ou o aumento de cobertura flores-
tal nativa. Para isso, propomos a criação do Programa Lista Posi-
tiva Ambiental de Propriedade Rurais do estado de São Paulo, em 
parceria com representantes da sociedade civil, como o Observatório 
do Código Florestal em São Paulo, e com o MapBiomas. Podem ser 
adotadas medidas de premiação para os grandes conservadores e res-
tauradores de vegetação nativa no estado, e políticas que fomentem 
decisões baseadas nessa lista positiva.
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ESTRATÉGIA 3

Fomentar o mercado de Carbono e outros Serviços 

Ambientais

O estado tem uma oportunidade única para desenvolver políticas vol-
tadas a facilitar, apoiar e atuar no mercado de serviços ambientais, 
tendo o Carbono como pioneiro, em estágio mais avançado de opera-
cionalização. Nesse caso, essas estratégias envolvem: a) criar territórios 
certificados para a emissão de créditos de carbono; b) criar uma Vi-
trine Estadual de Carbono Certificado (Compradores e Vendedores), 
juntando empresas que querem neutralizar seu carbono e fornecedo-
res de carbono certificado da restauração ecológica; e c) Desenvolver 
mecanismo de certificação de carbono em escala estadual a partir da 
aplicação do art. 12 do Decreto do ReflorestaSP (n.66.650/2022).

Figura 3. Estratégia de fomentar o mercado de carbono no estado de São Paulo pela cria-
ção de territórios certificados para emissão de crédito de carbono, criação de vitrine esta-
dual de carbono certificado (compradores e vendedores), certificação estadual de carbono 
e condicionamento do crédito rural.
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O carbono tem se constituído numa commodity ascendente de 
relevância mundial por sua contribuição com a regulação do clima 
e notável potencial de valorização futura. A restauração ecológica é 
uma das estratégias mais eficientes para a retenção de carbono, em 
termos de custo-benefício e cobenefícios diversos para a natureza e 
bem-estar humano e para a natureza. A restauração ecológica vai ao 
encontro da demanda mundial por sequestro de carbono e traz re-
torno econômico para a propriedade rural, mesmo quando realiza-
da exclusivamente nas áreas de baixa aptidão agrícola ou naquelas 
em que se aplicam restrições legais ao uso (APP e RL). No entanto, o 
mercado de carbono é extremamente complexo e com regras rígidas 
relacionadas à adicionalidade e à permanência do carbono na área em 
restauração ao longo do tempo. 

A atuação do estado, amparada pela aplicação do conhecimento 
científico disponível, pode desempenhar um importante papel para dar 
tração a esses mecanismos, já que os proprietários rurais, individual-
mente, encontram dificuldades para entrar nesse mercado. Um exem-
plo de apoio possível por parte do estado é a identificação das áreas 
mais propícias para restauração para fins de sequestro de carbono 
no estado, sem comprometer a produção agrícola, como as áreas: i. de 
menor restrição hídrica; ii. com impedimento de tecnificação; iii. com 
menor custo da terra e de restauração ecológica; e iv. as regiões ou locais 
mais propícios para a certificação de carbono fixado por meio da res-
tauração ecológica. Instituições de pesquisa do estado de São Paulo já 
contam com a expertise necessária para sistematizar essas informações. 
Editais específicos para pesquisas aplicadas à identificação de áreas pro-
pícias para restauração visando sequestro de carbono, necessariamente 
acoplados a processos de Síntese para aplicação em Políticas Públicas, 
trazem um apoio estratégico importante que pode resultar em ganhos 
de eficiência dessa motivação para restauração. Por fim, uma estratégia 
potencial seria a criação de territórios certificados para a emissão de 
créditos de carbono (Figura 3), os quais facilitariam o ingresso de pro-
dutores rurais nessa atividade por reduzir os custos fixos do processo de 
certificação do carbono, essencial para sua comercialização no mercado.  

O condicionamento do crédito rural aos planos de restauração 
ecológica também pode apresentar efeito benéfico ao mercado de car-
bono no estado. Programas como o Plano ABC+ têm potencial para 
dar escala ao financiamento da implementação de técnicas de baixo 
carbono e ao fomento à restauração para os produtores rurais (SAF, 
ILPF). Não apenas nos casos dos créditos já direcionados para a agri-
cultura de baixo carbono, mas no caso de todo crédito agrícola, deve-
-se propor uma transversalidade com a regularização ambiental dos 
imóveis rurais, vinculando a implementação da restauração como 
parte dos requisitos para aquisição de financiamento/crédito rural, 
sempre tomando como premissa que as medidas sejam pensadas de 
modo a não acentuar e aumentar as desigualdades no campo.
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Inovação acionável:
Para fomentar a larga escala da restauração ecológica para sequestro de 
Carbono no estado de São Paulo, propomos as seguintes ações do estado 
(Figura 3): 

1- Como o mercado de carbono é extremamente complexo e de di-
fícil acesso a proprietários individuais, mesmo que grandes, propomos 
que o estado de São Paulo elabore um PDD (Project Design Docu-
ment) de sequestro de Carbono para uma região identificada como a 
mais propícia no estado para implementar iniciativas de restauração 
ecológica com esse fim. A modelagem de identificação da região mais 
propícia deverá considerar a maior adicionalidade possível de carbono 
na restauração (p.ex. restauração de pastagens degradadas), com o me-
nor custo possível da terra (p.ex. áreas agrícolas de baixa aptidão) e com 
maior facilidade de restauração ecológica (áreas com maior potencial de 
regeneração natural). Tanto a modelagem como a elaboração do PDD 
devem ser viabilizadas em parcerias da Secretaria de Meio Ambiente e 
Infraestrutura com ONG ou empresas que já têm realizado essa ativida-
de de elaboração de PDD para outras regiões da Mata Atlântica, como 
a TNC-Br (The Nature Conservancy Brasil). Esse PDD regional deverá 
ter certificação Verra (Standards for a Sustainable Future), pois isso 
permitirá que qualquer propriedade rural que estiver dentro daquele es-
paço poderá promover restauração ecológica para fins de sequestro de 
carbono apenas elaborando um PAI (Project Activity Instance) dentro 
daquele PDD existente, desburocratizando o processo de certificação e 
venda desse carbono sequestrado na restauração; 

2- Criar uma Vitrine Estadual de Carbono Certificado (Compra-
dores e Vendedores), juntando empresas do estado que querem neutra-
lizar seu carbono e fornecedores de carbono certificado da restauração 
ecológica, viabilizando e regulando o mercado estadual dessa commodi-
ty, tendo como instrumento facilitador desse mercado o DesenvolveSP. 

3- Desenvolver um mecanismo de certificação de carbono em esca-
la estadual a partir da aplicação do art. 12 do Decreto do ReflorestaSP 
(n.66.650/2022) que trata da definição de instrumentos e metodologias 
para a identificação, quantificação, validação e o registro de serviços 
ecossistêmicos e de biodiversidade gerados por projetos de conservação, 
restauração e uso sustentável de recursos naturais, que permitam a va-
lidação, entre outros, da contribuição da compensação quanto à imo-
bilização ou sequestro de carbono em relação a uma linha de base. Tal 
certificação, definida por normativa estadual com respaldo no melhor 
conhecimento científico disponível e em sistema de monitoramento efe-
tivo, pode ser adotada pelo mercado como forma legítima de compen-
sação de emissões. No médio prazo, essa estratégia pode ser utilizada 
também para outros serviços ecossistêmicos (p.ex. conservação da água 
e polinização) com possibilidade de mensuração e valoração, bem como 
posterior vinculação a ativos ambientais como já ocorre com o carbono.
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ESTRATÉGIA 4

Otimizar a relação custo-benefício da restauração 

fomentando arranjos econômicos inovadores

Dados os altos custos da restauração, tanto de implementação quanto 
de transação e manutenção, é importante desenvolver uma estrutura 
de fomento eficiente que possibilite a articulação multissetorial para 
a restauração de paisagens e ecossistemas em sinergia com a bioeco-
nomia. Tal estrutura deve integrar múltiplas fontes de financiamento, 
perspectivas de receitas financeiras atrativas, redução de custos ope-
racionais, de oportunidade e de transação, e dos riscos de negócio as-
sociados.

Figura 4. Estratégia para otimizar a relação custo-benefício da restauração fomentando 
arranjos econômicos inovadores. Incentivos à restauração multifuncional, com arranjos 
produtivos locais e regionais, fomentando a cadeira da restauração e a bioeconomia no 
estado. Os possíveis instrumentos econômico-financeiros são: PSA, Timo, CPR Verde, 
Incentivos Fiscais, Blended Finance e Contas Públicas.

A concepção da estrutura deve buscar aderência a três premissas: 1 
- o incentivo à restauração por meio do desenvolvimento de modelos 
de restauração multifuncionais, com retorno econômico e de ser-
viços ecossistêmicos, resultando em alternativas mais atraentes eco-
nomicamente do que a escolha de uso econômico alternativo do solo 
(custo de oportunidade); 2 - o fomento e a articulação com arranjos 
produtivos locais e regionais que reduzam os custos operacionais, 
de transação e riscos de negócio; 3 - o desenvolvimento de uma pla-
taforma ágil e confiável de cadastro e monitoramento de projetos 
que reduza o custo de transação das operações financeiras associadas.
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Inovação acionável:
São diversos os instrumentos econômico-financeiros disponíveis que 
devem ser avaliados para compor a estrutura de fomento, dentre os 
quais aqueles apresentados neste trabalho: o pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA); as Cédulas de Produtor Rural (CPR) Verde; as 
estruturas de finanças mistas (Blended Finance); as gestoras de ati-
vos florestais (Timberland Investment Management Organizations 
– Timo); os mecanismos de inentivo fiscal; e as compras públicas 
(Figura 4).

Dentre os instrumentos elencados, os arranjos de Blended Finance 
são os mais abrangentes para articularem e viabilizarem a aplicação 
de múltiplas fontes de recurso na agenda da restauração de paisagens 
e ecossistemas. Eles possibilitam a criação de melhores condições de 
risco-retorno e atratividade para o investimento de capital comercial 
reembolsável associado ao investimento de capital de fomento não re-
embolsável, maximizando o potencial de capital total disponível para 
a restauração.

O grande potencial de captação, disponibilização e acompanha-
mento da aplicação de recursos possibilitado pelo desenvolvimento 
dessa estrutura só será realizado se associado com a estratégia de fo-
mento às cadeias produtivas ligadas à restauração e articulação de 
arranjos produtivos locais e regionais. Recomenda-se, também, a in-
tegração sistemática com as políticas de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação para a identificação e desenvolvimento de novas oportuni-
dades relacionadas à bioeconomia.  
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ESTRATÉGIA 5

Adotar estratégias específicas para a restauração 

obrigatória de pequenos, médios e grandes déficits 

alinhadas ao perfil dos proprietários, à sua distribuição 

geográfica e aos benefícios ambientais

O déficit de vegetação nativa estimado em Áreas de Preservação Per-
manente (APP) é de 768 mil hectares, porém a distribuição espacial 
desse déficit é muito heterogênea, com 25% dos proprietários concen-
trando 93% do déficit. Recomenda-se adotar estratégias distintas de 
restauração para sanar grandes e pequenos déficits. O esforço concen-
trado nas regiões e setores de grande concentração de déficits permi-
te ganhos de escala importantes para garantir eficiência e qualidade 
à restauração. O equacionamento rápido dos pequenos déficits e das 
propriedades sem déficits abre o espaço necessário no governo de, 
em conjunto com as regiões e setores envolvidos nos grandes déficits, 
construir as estratégias para a maior parte da restauração obrigatória 
e aquela de maior valor ambiental. 

Figura 5. Estratégias específicas para a restauração obrigatória de pequenos, médios e 
grandes déficits, alinhadas ao perfil dos proprietários, à sua distribuição geográfica e 
aos benefícios ambientais. São apresentadas estratégias para pequenos déficits de Área 
de Preservação Permanente (APP) e para grandes déficits de APP e Reserva Legal (RL).
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A restauração obrigatória estimada para cumprimento da Lei 
n.12.651/12 (faixa mínima de APP da Lei de Proteção da Vegetação 
Nativa prevista em seu Artigo 61-A) soma 768 mil hectares no Estado 
de São Paulo, aproximadamente a metade da meta total do Reflores-
taSP de 1,5 milhão de hectares (Figura 5). A distribuição desses défi-
cits é muito distinta em relação ao perfil das propriedades e dos se-
tores produtivos envolvidos, aos benefícios ambientais decorrentes e 
às necessidades operacionais e tecnológicas para sua implementação. 

Uma parte importante das propriedades rurais de São Paulo (30%) 
não possui déficit estimado de regularização em relação ao Código 
Florestal. Cerca de 65% do déficit em APP hídrica refere-se às faixas 
de restauração de 5 ou 8 m de largura. Considerando o déficit total 
(RL + APP faixa mínima) de 1.136 Mha, 39% ocorrem em proprie-
dades com predomínio de cana-de-açúcar, 36% de pastagem, 17% 
com uso agropecuário diversificado, 7% em áreas com predomínio de 
silvicultura e 2% com soja. Tanto em RL como em APP, grande par-
te dos déficits estimados se concentram em poucas propriedades 
grandes, que se agrupam geográfica e setorialmente. Mais especifi-
camente, 75% das propriedades representam apenas 7% do déficit 
total, enquanto 25% das propriedades concentram 93% do déficit.

A diversidade de situações em que ocorrem os déficits de recom-
posição obrigatória da vegetação nativa indica que estratégias espe-
cíficas irão alcançar resultados mais eficientes do que uma estratégia 
geral de implementação, tanto no contexto dos investimentos priva-
dos como no da gestão da política pública pelo governo e seu fomento. 
A magnitude do déficit (área a ser restaurada por imóvel) é a melhor 
forma de agrupamento. 

Inovação acionável:
Estratégias para pequenos déficits 
As estratégias para os pequenos déficits (APP de 5 e 8 m) partem de: i) 
análises dinamizadas ou automatizadas do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) tendo como base a declaração do proprietário; ii) simplificação 
dos modelos de restauração com foco em sistemas que permitam o uso 
econômico ou para autoconsumo de parte da restauração; iii) auxílio 
técnico via rede de Ater (Assistência Técnica Rural) e cooperativas; e 
iv) desenvolvimento de um sistema de recomendação online.

Dar agilidade e simplicidade à regularização dos pequenos défi-
cits associado à identificação e regularização das propriedades sem 
déficit permitirá a concentração dos esforços nas propriedades que 
concentram a maior parte do déficit. A pequena área de restauração 
envolvida (7%) e a pequena largura das faixas de restauração desse 
grupo de propriedades (5 ou 8 m, de menor relevância do ponto de 
vista ambiental quando comparado a faixas ou áreas maiores) deixam 
essa estratégia segura do ponto de vista ambiental. Do ponto de vis-
ta operacional, assegura segurança jurídica para a maior parte (75%) 
das propriedades rurais com menor esforço da gestão pública.
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Estratégias para grandes déficits 
As estratégias que se aplicam para os imóveis maiores de 15 Módulos 
Fiscais ou para aqueles de qualquer tamanho, mas que apresentam 
grandes déficits estimados, incluem: i) análise prioritariamente ma-
nual do CAR; ii) fomento e apoio do governo para infraestrutura de 
serviços, mudas e Ater nas regiões e setores de concentração de déficit;  
iii) busca conjunta de financiamento por setor e regiões de concentra-
ção; iv) restauração das APP com fins de conservação, sem possibili-
dade de exploração econômica; v) restauração das áreas agrícolas de 
baixa aptidão com SAF, incluindo madeireiros, dentro de modelos 
aceitos pelo estado para RL; e vi) certificação e/ou reconhecimento 
ambiental da produção daqueles médios e grandes proprietários ru-
rais que realizam restauração ecológica obrigatória com qualidade.

Essas estratégias se aplicam à área estimada de déficit que aparece 
concentrada no setor sucroenergético e na área de pecuária, assim 
como nas grandes propriedades.
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ESTRATÉGIA 6

Engajar os municípios no compromisso pela 

restauração

Aperfeiçoar ou desenvolver programas de incentivo baseados em me-
tas ou em recompensas no nível municipal para fomentar a restaura-
ção de vegetação nativa – ICMS Ambiental, Município Verde e Azul, 
Municípios Amigos do Clima.

Figura 6. Estratégia de engajar os municípios no compromisso pela restauração com base 
no aperfeiçoamento dos programas de incentivo baseados em metas ou recompensas no 
nível municipal. Exemplo: ICMS ambiental, Município Verde e Azul e mitigação e adap-
tação às mudanças climáticas.

Pela proximidade com os atores locais, os gestores municipais têm 
a oportunidade de trabalhar mais diretamente com a população para 
construir uma rede de parcerias locais para implementar políticas 
de restauração da vegetação nativa. Sistemas de governança munici-
pal eficazes e governança cooperativa multinível apoiada por ação de 
mitigação e adaptação climática são fundamentais para atingir metas 
ambientais mais globais (IPCC, 2022). Nesse sentido, estratégias de 
incentivo direcionadas aos municípios e baseadas em metas e recom-
pensas podem ser grandes aliadas para a corrida pela restauração de 
vegetação nativa localmente (Figura 6). A definição de critérios mí-
nimos (metas) a serem atingidos, assim como de indicadores sim-
ples ou compostos de restauração e/ou adaptação climática podem 
permitir o desenvolvimento de arranjos financeiros ou premiações 
de estímulo para atingirem essas metas, além de servirem como base 
para o monitoramento dos avanços, pensando no nível do município.
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Uma grande oportunidade para a restauração incentivada nos 
municípios é o ICMS Ambiental do estado. O estado de São Paulo 
tem a maior arrecadação de ICMS do Brasil (R$ 219,26 bilhões em 
2021, contra R$ 78,95 bilhões em Minas Gerais, o segundo). Em 1993, 
o estado incluiu a proporção de áreas protegidas no município como 
critério ambiental para redistribuir a cota municipal de ICMS, que 
passou a ser denominado “ICMS Ecológico” (São Paulo, 1993). No 
entanto, como apenas as áreas protegidas estaduais são consideradas 
para esse critério, ele funciona mais como um mecanismo compen-
satório que os municípios recebem por abrigar áreas protegidas es-
taduais do que um mecanismo de incentivo para que os municípios 
protejam suas áreas naturais. Em 2021, o estado incluiu dois novos 
critérios ambientais para a distribuição do ICMS, relacionados à ges-
tão de resíduos sólidos e cobertura vegetal nativa fora das áreas prote-
gidas. Como os municípios passarão a receber pela proporção de suas 
áreas com efetiva cobertura de vegetação nativa independentemente 
de uma ação do governo do estado, o novo “ICMS Ambiental” fi-
nalmente poderá funcionar como um incentivo direto para que mu-
nicípios criem mecanismos dentro dos seus territórios de proteção e 
restauração da vegetação (Cao et al., 2021). Há duas situações em que 
o município pontua nesse critério: possuir 30% ou mais de vegetação 
nativa fora de Unidades de Conservação de proteção integral, ou pos-
suir vegetação nativa dentro de Área de Proteção Ambiental (APA). 
Nesse contexto, um conjunto de municípios se encontra próximo de 
alcançar 30% de vegetação, constituindo-se no grupo que pode, com 
ações imediatas de aumento da cobertura vegetal, atingir rapidamen-
te essa meta e assim aumentar sua receita via ICMS ambiental. Os 
municípios que estão longe de atingir essa meta, mas que possuem 
APA em seu território, podem proporcionar meios para que a restau-
ração ocorra nessas áreas protegidas, e assim aumentar a receita de 
seu município em médio-longo prazo. A estimativa é de que 81 mu-
nicípios pontuem atualmente por apresentar ao menos 30% de vege-
tação nativa fora de UC de proteção integral, e apenas com restaura-
ção obrigatória de APP, esse número seria de 115 municípios (Geolab, 
USP). Com a restauração de APP integral, o número de municípios 
pontuando por esse critério seria de 141. Existem, portanto, muitos 
municípios atualmente próximos de alcançar o valor mínimo de co-
bertura de vegetação nativa para receber esse incentivo econômico.

Outro programa atualmente existente que pode ser aperfeiçoado é 
o Município Verde e Azul. O programa premia os municípios mais 
sustentáveis do estado por meio de pontuação relacionada a um con-
junto de critérios ligados à gestão das águas e gestão ambiental de for-
ma geral. Com isso, promove uma corrida para atingir metas ambien-
tais. Para que a restauração da vegetação nativa seja incentivada nas 
propriedades rurais e nas áreas periurbanas dentro dos municípios, 
novos critérios para o programa podem ser adicionados.
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Por fim, podem ser criados incentivos específicos para os muni-
cípios adotarem medidas de mitigação e adaptação às mudanças cli-
máticas. Por meio de critérios simples e objetivos, municípios podem 
tomar ações concretas, como avaliar riscos de inundação, reduzir as 
emissões de GEE dos caminhões de coleta de lixo e demais transpor-
tes municipais, incentivar os moradores a usar meios de transporte 
menos poluentes, incrementar infraestrutura verde (arborização ur-
bana, corredores ripários, praças, parques urbanos, hortas munici-
pais, jardins etc.), expandir as Unidades de Conservação municipais, 
fomentar a restauração nas zonas rurais, e criar políticas voltadas ao 
clima. Al=ém disso, podem ser criados critérios para fomentar a par-
ceria entre municípios, como regiões metropolitanas e municípios 
que compartilham os mesmos rios e mananciais, para a criação de 
corredores ecológicos e gestão integrada das florestas e recursos hí-
dricos.

Inovação acionável:
✴ Divulgar, promover e apoiar municípios a aderirem à corrida 

por aumento da vegetação nativa em seus territórios do novo ICMS 
Ambiental do estado de São Paulo;

✴ Rever e aprimorar os critérios relacionados à restauração den-
tro do Programa Município Verde e Azul do estado de São Paulo;

✴ Criar critérios que deem destaque para o cumprimento de me-
tas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas nos territórios 
dos municípios.
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ESTRATÉGIA 7

Fomentar novas oportunidades de restauração com 

foco em adaptação climática em áreas periurbanas

A região periurbana, entendida como uma área de interface urbano-
-rural, é um espaço ainda pouco explorado para a promoção de polí-
ticas públicas voltadas para a restauração da vegetação nativa. Essas 
áreas oferecem amplas oportunidades de restauração com alto impac-
to para a adaptação climática.

ÁREAS PERIURBANAS OPORTUNIDADES E LÓGICA 
DE RESTAURAÇÃO

INSTRUMENTOS PARA 
A TRANSFORMAÇÃO

Localizadas na interface 
urbano-rural;
Área em disputa e sob pressão para 
ocupação regular ou irregular e 
desmatamento;
Diferentes atividades com grande 
potencial para restauração;
Áreas próximas aos aglomerados 
populacionais, prestadoras de 
diversos serviços ecossistêmicos;
Área vulnerável a impactos de 
mudanças climáticas e de poluição 
ambiental;
Necessidade de olhar e 
instrumentos específicos.

Áreas com perigo de 
escorregamento e/ou inundação;
Áreas de preservação 
permanente (APP);
Áreas de proteção e recuperação 
dos mananciais.

Refloresta SP
AgroLegal
CAR
Planos Diretores 
Municipais
Planos Municipais da 
Mata Atlântica
Licenciamento
Renúncia de uso
PSA

Figura 7. Estratégia de fomentar novas oportunidades de restauração como foco em adaptação climática em 
áreas periurbanas, incluindo restauração de áreas com perigo de escorregamento ou inundação, Áreas de Pre-
servação Permanente e Áreas de proteção e recuperação dos mananciais.
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Nessa região, que cobre cerca de 3% do território estadual, os be-
nefícios da restauração contribuem mais diretamente para o aumento 
da resiliência e adaptação às mudanças climáticas de uma ampla par-
cela da população, uma vez que 96% da população do estado de São 
Paulo vivem em áreas urbanas (~43 milhões de pessoas). Muitos dos 
benefícios da restauração dependem da proximidade com a população, 
como no caso de serviços de amenização climática, segurança hídrica 
e alimentar, redução de riscos ligados a desastres ambientais (ex. des-
lizamentos, enchentes), regulação da qualidade do ar, além de serviços 
culturais e recreativos.

 Apesar de ser um espaço em que há forte pressão por expansão 
urbana, onde o custo da terra é relativamente alto, nos últimos 20 
anos as taxas de regeneração foram maiores do que as de desmata-
mento, havendo um aumento de cerca de 500 a 1.000 ha de florestas 
por ano, mesmo havendo poucas políticas de incentivo com esse pro-
pósito específico. Análises preliminares apontam uma área potencial 
de 50 a 100 mil hectares que poderiam ser alvo de restauração, o que 
permitiria elevar a atual cobertura nessa interface de cerca de 15% (~ 
106 mil ha) para patamares próximos ou acima de 25%, o que certa-
mente intensificaria a provisão de serviços ecossistêmicos essenciais 
para resiliência e adaptação climática.

Os instrumentos usualmente utilizados para fomentar a restau-
ração em ambientes rurais, particularmente focados na resolução de 
déficits da Lei de Proteção da Vegetação Nativa, ou no incentivo de 
florestas multifuncionais de uso econômico, não são suficientes ou 
adequados para a interface urbano-rural. Nesse contexto, normativas 
voltadas à compensação e preservação da vegetação nativa devem ser 
aprimoradas e complementadas. Novas estratégias devem ser busca-
das, considerando as características e os usos desse espaço (Figura 7).
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Inovação acionável:
Isso inclui inovar ou aperfeiçoar políticas públicas ligadas à expan-
são urbana (ex. regulações de loteamentos e condomínios), procu-
rando equilibrar melhor a manutenção ou expansão de áreas verdes 
junto com áreas habitadas, por meio de fundamentação técnica e 
científica para tomadas de decisões e para a formulação e implemen-
tação de políticas públicas.

 É também necessário expandir e aperfeiçoar as políticas de pro-
teção de reservatórios de abastecimento de água e de áreas de ma-
nanciais, potencialmente com recursos do Fundo Estadual de Recur-
sos Hídricos (Fehidro).

 A partir de um maior detalhamento e amplo mapeamento das 
áreas de perigo de deslizamentos, erosão e inundação, e mediante 
diretrizes mínimas para a definição de Áreas de Preservação Per-
manente em áreas urbanas, é possível orientar prefeituras e regiões 
na elaboração de Planos Diretores Municipais ou de Planos de De-
senvolvimento Urbano Integrado, promovendo assim a recuperação 
dessas áreas mediante mecanismos de comando controle.    

 A expansão da cobertura vegetal em Unidades de Uso Susten-
tável na região periurbana também pode ser estimulada com instru-
mentos já existentes, como o novo ICMS ambiental do estado de São 
Paulo, que promove restauração em Áreas de Proteção Ambiental 
(que representam ~20% das interfaces urbano-rural).

 Finalmente, é possível desenvolver indicadores e metas de res-
tauração ou de cobertura florestal mínima em interfaces urbano-
-rural, que considere também critérios relacionados com a resposta às 
mudanças climáticas (Neder et al., 2021), e que promova recompen-
sas ou benefícios econômicos para municípios (ou setores censitários) 
que adotem medidas voltadas para a adaptação climática. Essa inicia-
tiva combinaria a ideia do ranking do Programa Município Verde e 
Azul, porém com enfoque em adaptação climática, com um benefício 
econômico, como aquele ofertado pelo ICMS ambiental.

 Apesar de o montante da restauração nessas interfaces ser uma pe-
quena parcela das metas ligadas ao Plano de Ação Climática do estado 
de São Paulo, o valor agregado a essa restauração com a maior capa-
cidade de adaptação climática, favorecendo diretamente uma ampla 
parcela da população do estado, faz desse espaço uma oportunidade 
singular e prioritária para o desenvolvimento de novas estratégias de 
restauração. Incluir essas oportunidades no Programa ReflorestaSP 
traz uma inovação e complementa a atuação já prevista na área rural.
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COMENTÁRIOS FINAIS

As estratégias aqui propostas destacam a importância de 
se considerar condicionantes socioeconômicos, para além 
dos biológicos, e de incluir diversos atores no planejamen-
to da restauração. Para a restauração ganhar escala, será 
necessário fomentar cadeias produtivas, tanto de produtos 
madeireiros e não-madeireiros quanto de serviços ecossis-
têmicos, em particular do Carbono, além de propiciar con-
dições para otimizar a relação de custos e benefícios para 
pequenos proprietários, em particular reduzindo os custos 
de transação. Políticas que reforcem bons exemplos, me-
diante premiações ou incentivos financeiros, tanto no nível 
municipal quanto no nível da propriedade, e que estimulem 
uma corrida para atingir metas socioambientais adequadas 
também devem ser promovidas. Finalmente, é necessário 
aprimorar e explorar novas oportunidades de incentivar a 
restauração em áreas periurbanas, aproximando a restau-
ração do local de moradia da grande maioria da popula-
ção paulista, contribuindo assim mais diretamente para a 
adaptação climática.      

Essas estratégias, obviamente, não esgotam as possi-
bilidades de ação, mas elas abrem um cardápio diverso 
e pertinente de ação para o estado atingir suas metas de 
neutralização das emissões de CO2 equivalente, além de 
avançar na agenda da adaptação climática.

O estado já possui instrumentos importantes para ala-
vancar a sua agenda climática, junto com a agenda da 
biodiversidade, como é o caso, por exemplo, das políticas 
de Pagamento por Serviço Ambiental e o novo ICMS am-
biental, além de contar com o Zoneamento Ecológico e 
Econômico, uma ampla base de dados organizada para 
subsidiar a tomada de decisão e a formulação de políticas. 
Isso coloca o estado numa situação privilegiada para agir 
e inovar para atingir as suas metas ambientais e climáticas, 
e ser uma referência nacional nesta agenda.     
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POR QUE RESTAURAR? 
Para o enfrentamento dos efeitos das mudanças 
climáticas e contenção da perda da biodiversi-
dade, é necessário, e mesmo urgente, uma agen-
da que procure reverter as tendências atuais de 
degradação ambiental e avançar em direção à 
restauração de ambientes naturais. No âmbito 
internacional, a Organização das Nações Unidas 
definiu que a restauração ecossistêmica é uma 
das principais prioridades desta próxima década 
(2021-2030) e estabeleceu no post-2020 Global 
Biodiversity Framework (GBF) metas de redução 
de impactos e de restauração até 2030, para en-
tão caminharmos em direção à visão de “viver 
em harmonia com a natureza” até 2050. Essas 
metas incluem a preservação de pelo menos 30% 
de todos os ecossistemas nativos, o aumento da 
participação de energias renováveis (p.ex. foto-
voltaicas, eólicas) na nossa matriz energética, e 
avanços voltados para uma economia de baixo 
carbono, que permita equilibrar as emissões e a 
captura de carbono.

 O avanço na agenda climática e da biodiver-
sidade está estreitamente ligado à promoção em 
larga escala de iniciativas focadas em “soluções 
baseadas na natureza”, isto é, em soluções que 
se beneficiem de serviços ecossistêmicos provi-
dos por áreas naturais, e que sejam capazes de 
promover ao mesmo tempo bem-estar humano 
e conservação da biodiversidade (Raymond et 
al., 2017; European Commission, 2020). Essas 
soluções englobam um amplo leque de ações, 
incluindo a conservação de áreas nativas, a res-
tauração ecológica e o manejo sustentável de sis-
temas produtivos, o que pode incluir iniciativas 
em diferentes escalas, tanto em ambientes ru-
rais quanto em urbanos (Cohen-Shacham et al., 
2019). A expressão “soluções baseadas na natu-
reza” engloba assim iniciativas também denomi-
nadas “adaptação/mitigação baseada em ecossis-
temas”, abordagem ecossistêmica, abordagem 
baseada em serviços ecossistêmicos e em capital 
natural (Nesshöver et al., 2017).
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 O governo do estado de São Paulo, ao aderir às agendas globais 
do “race to zero” e “race to resilience”, se compromete em zerar as 
emissões líquidas de carbono e em agir para aumentar sua resiliência 
às mudanças climáticas. Para tanto, foram lançados o Plano de Ação 
Climática na COP do Clima (Glasgow, novembro 2021) e os progra-
mas AgroLegal e ReflorestaSP, que têm como uma das metas princi-
pais a restauração de 1,5 milhão de hectares até 2050. Essa restaura-
ção irá ampliar substancialmente a capacidade do estado de absorver 
o carbono da atmosfera, contribuindo para balancear as emissões, 
atuando assim na mitigação climática, além propiciar uma série de 
outros benefícios, tanto para conservação da biodiversidade quanto 
para o bem-estar humano.

 Esses benefícios serão pontuados a seguir, uma vez que os custos 
da restauração podem ser altos, representando um potencial impedi-
tivo para que a restauração ganhe escala. No entanto, ao considerar-
mos o balanço de custos e benefícios, ponderando em particular os 
benefícios econômicos diretos para os proprietários e os benefícios 
sociais, a restauração torna-se um empreendimento atrativo.

A restauração gera benefícios diretos aos produtores rurais pelo 
aumento da produtividade agrícola
Vários cultivos dependem de serviços ecossistêmicos de polinização, 
controle de pragas, a estabilização dos solos, provisão de água, dentre 
outros.  No entanto, a conversão de áreas nativas para agricultura e 
pecuária vem progressivamente reduzindo essas áreas nativas, resul-
tando num declínio da diversidade e disponibilidade de espécies e 
dos serviços providos por essas áreas naturais, afetando negativamen-
te a produção agrícola e ameaçando a segurança alimentar humana 
(IPBES, 2016). A restauração pode resgatar esses serviços, contribuin-
do substancialmente para o aumento da produtividade agrícola, em 
alguns casos compensando os custos da restauração (D’Albertas Go-
mes de Carvalho, 2022).

 A polinização é o serviço relacionado à produção agrícola mais 
bem estudado. Ela é essencial para 75% das 115 principais espécies de 
culturas cultivadas globalmente, influenciando diretamente até 35% 
da produção agrícola anual global por peso (Klein et al., 2007). A qua-
lidade dos frutos também melhora com maior polinização, aumen-
tando seu valor comercial (Klatt et al., 2014). Estima-se que a contri-
buição da polinização na produção agrícola anual mundial representa 
cerca de US$ 350 bilhões, sendo US$ 22 bilhões apenas para o Brasil 
(Lautenbach et al., 2012; Giannini et al., 2015). No estado de São Paulo, 
seis dos dez cultivos agrícolas mais rentáveis em 2018, de acordo com 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), são 
dependentes de polinização em algum nível (Giannini et al., 2020). 
Desses, a laranja, a soja e o café (posições 2, 3 e 5, na referida lista) 
podem ter suas produções aumentadas em cerca de 25% desde que 
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os déficits dos serviços de polinização prestados por animais sejam 
solucionados. Já o tomate, posição 7 da lista, pode experimentar um 
incremento de 65% com maior presença de polinizadores nativos. No 
Brasil como um todo, o valor estimado dos serviços de polinização é 
cerca de R$ 94 bilhões, mas considerando apenas São Paulo, o serviço 
de polinização para esses quatro cultivos somados pode representar 
um incremento na ordem de R$ 4 bilhões no valor da produção anual, 
tomando como referência 2018. Somado a isso, embora menos expres-
sivos em São Paulo, cultivos como melão, melancia e maracujá podem 
também experimentar incrementos de 95% na produtividade com a 
provisão adequada dos serviços de polinização.

 Em uma revisão recente analisando dados de produção agrícola 
nacional e de disponibilidade de vegetação nativa no Brasil, Berga-
mo et al. (2021) identificaram as regiões do país de maior demanda 
e dependência de polinizadores, e que ao mesmo tempo possuem os 
maiores déficits de vegetação nativa. Nesse estudo, os estados do Su-
deste, em especial Minas Gerais e São Paulo, se destacam. Essas re-
giões foram indicadas como prioritárias para planos de restauração 
florestal com o intuito central de aumentar a provisão de serviços de 
polinização, mas que também devem otimizar a entrega de controle 
de pragas a baixo custo de operação. Segundo esse estudo, diversas 
regiões do estado de São Paulo localizam-se em áreas de alta priori-
dade para a restauração florestal, especialmente no leste, oeste e sul 
do estado.

A restauração é a base de cadeias produtivas sustentáveis e rentáveis
Sob a óptica econômica, os projetos de restauração devem não so-
mente auxiliar na recuperação dos ecossistemas, mas também trazer 
recompensas monetárias aos proprietários (Brancalion et al., 2012; 
(Chazdon and Brancalion, 2019) Chazdon; Brancalion, 2018; Rodri-
gues et al., 2009). A restauração ecológica no estado de São Paulo, 
para acontecer em escala, com qualidade e de forma permanente, pre-
cisa promover benefícios para a natureza e para as pessoas, restauran-
do serviços ecossistêmicos e gerando alternativas econômicas viáveis 
e sustentáveis.

O desenvolvimento de modelos de negócios acionáveis a partir da 
restauração florestal gira em torno de cadeias produtivas da restau-
ração florestal. Essas cadeias são constituídas em dois principais seg-
mentos. (1) o mercado de serviços ecossistêmicos, com destaque para a 
crescente demanda por mercados voluntários de carbono; e (2) o mer-
cado de bens e produtos, com destaque para madeiras nativas da Mata 
Atlântica (em detrimento da cara e cada vez mais escassa madeira da 
Amazônia) e para o mercado de biotecnologia de produtos florestais 
não madeireiros que atingem maior valor agregado com um menor 
impacto de colheita/ exploração.
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 O mercado de carbono (sistema de compensações de emissão de 
carbono ou equivalente de gás de efeito estufa) é um tema que atrai 
a atenção do mundo inteiro e está se constituindo numa commodity 
de grande importância pela sua contribuição na regulação do clima, 
com uma tendência clara de valorização ao longo do tempo. Dentro 
dessa realidade, a restauração florestal é certamente uma das estraté-
gias mais eficientes de retenção de carbono, em termos de custo-be-
nefício e cobenefícios diversos para a natureza e bem-estar humano. 
Estima-se que a restauração de 15% de áreas degradadas no mundo 
poderia sequestrar 299 gigatoneladas de CO2, o que representa 30% 
de todo o CO2 emitido na atmosfera desde a Revolução Industrial 
(Strassburg et al., 2020).

 Ademais, no segmento mercadológico de provisionamento de bens 
e produtos, a restauração florestal com fins madeireiros é hoje uma 
das atividades mais atraentes economicamente, pois alivia a pressão 
por extrativismo irregular e/ou insustentável da Amazônia. Na mata 
Atlântica, historicamente, os projetos de restauração de alta diversi-
dade foram estabelecidos em propriedades privadas, especialmente 
em áreas ribeirinhas, para cumprir a legislação florestal brasileira. 
As poucas espécies arbóreas nativas cultivadas comercialmente para 
madeira são a Araucaria angustifolia e a Schizolobium parahyba, que 
ocupam, junto com outras espécies nativas, 3,4% da área total de 
plantações de árvores. A competição com a extração ilegal de madeira 
sempre foi uma limitação severa para a produção de madeira nativa 
em plantios comerciais, mas as crescentes demandas legais para re-
cuperação de terras degradadas no país podem mudar esse cenário. 
Como o déficit de Reservas Legais (RL) abrange vários milhões de 
hectares (Freitas et al., 2017; Metzger et al., 2019), muitos proprietá-
rios de terras serão obrigados a restaurar florestas nativas e contar 
com a produção de madeira nativa para compensar custos e, eventu-
almente, obter atrativos receitas dessa atividade. Assim, é interessante 
ter políticas para incentivar a cadeia da restauração para fins madei-
reiros com foco nas espécies nativas.

 Ademais, o desenvolvimento de cadeias de produtos florestais não 
madeireiros, com destaque para os óleos vegetais, cosméticos e com-
postos bioativos, com aplicação em diferentes mercados, tem ganhado 
visibilidade (De Souza et al., 2016; Lamb, 2018). O interesse mundial 
por produtos florestais não madeireiros é notório, evidenciado pelos 
recentes relatórios econômicos do setor (ABIHPEC, 2017) e pelo cres-
cente interesse de consumidores e indústrias por produtos naturais, 
somado à preocupação com a conservação dos ecossistemas flores-
tais e da biodiversidade. Destacam-se produtos no ramo cosmético 
e alimentício como os óleos essenciais (pau-rosa, priprioca e breu), 
os óleos fixos de sementes (andiroba, castanha, baru), óleos-resina 
(copaíba), manteigas (cacau, murumuru, cupuaçu, tucumã) e outros 
óleos vegetais do açaí (ucuuba, tucumã), dentre outros.
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 No segmento de fármacos, o Laboratório de Silvicultura Tropical 
da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (Esalq) identifi-
cou, após consulta de cerca de 400 artigos científicos, potencial bio-
tecnológico em mais de 80 espécies amostradas em áreas espontâneas 
de regeneração natural na Mata Atlântica; dentre esses, potenciais de 
cicatrização, inibição do desenvolvimento de células cancerígenas e 
contra a proliferação de vetores de doenças tropicais.

 Dentre os alimentos florestais, é possível destacar a cadeia pro-
dutiva do açaí, especialmente na região Amazônica, e do pinhão, no 
caso da Mata Atlântica. A cadeia produtiva do pinhão é caracterizada 
como um sistema integrado, constituído por atores interdependentes, 
sendo considerada uma cadeia composta, sobretudo, por produtores/
coletores, intermediários, centros de abastecimento, varejistas e con-
sumidores. Seu consumo, quando aliado à extração sustentável, pode 
desempenhar papel importante para garantir a conservação da espé-
cie, sendo também uma alternativa de renda à exploração predatória e 
ilegal de madeira da araucária (Carvalho; Pereira; Barata-Silva, 2021). 
A produção do pinhão, segundo dados do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), aumentou em 73% nos últimos 20 anos. 
Em 2017, a produção foi de 9,3 mil toneladas, totalizando uma arre-
cadação de R$ 23 milhões (Embrapa, s. d.). Outros produtos alimen-
tícios comercializados in natura, em conserva ou com baixo grau de 
processamento podem ter algum destaque, como no caso do palmito, 
da castanha do Brasil, da castanha de caju, da erva mate e do pequi.

 
A restauração em área urbana gera maior resiliência às mudanças 
climáticas
Em áreas urbanas e periurbanas, os efeitos das mudanças climáticas, 
que incluem eventos extremos de seca, calor, inundação, entre outros, 
afetam uma ampla parcela da população (no caso do Brasil, mais de 
80% da população). Nessa região, os padrões de uso e ocupação do 
solo e as emissões de calor antropogênico podem ser mais impactan-
tes nas tendências de aquecimento local do que as emissões de gases 
de efeito estufa (Stone Jr., 2012). Assim, para além das estratégias de 
mitigação, o cenário de mudanças climáticas e recorrentes eventos 
extremos evidenciam a necessidade de medidas de adaptação trans-
formativas em áreas (peri)urbanas, e, não apenas, reativas a eventos 
extremos de chuva e ondas de calor (IPCC, 2022).

 A restauração, entendida como a recuperação de ecossistemas de-
gradados com o objetivo de restaurar a cobertura vegetal, é uma das es-
tratégias da chamada adaptação baseada em ecossistemas. Juntamente 
com a proteção e o manejo sustentável dos ecossistemas, a restaura-
ção pode reduzir os riscos climáticos e oferecer múltiplos benefícios 
ambientais, sociais, econômicos e culturais. A literatura mostra que 
a restauração, ao mesmo tempo que contribui para a manutenção da 
biodiversidade, tem efeitos positivos também para a segurança hídrica 
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e alimentar, a saúde humana e para o sequestro de carbono (Levin; 
Boehm; Carter, 2022).

 Dentre as medidas de adaptação, torna-se essencial a criação de 
oásis urbanos (cooling places), como locais de amenidade climática 
em espaços abertos, em espaços de transição e em edifícios, distribuí-
dos pela cidade, que possam oferecer um refúgio durante os períodos 
extremos de calor. Na escala urbana, as infraestruturas verde e azul 
são estratégias fundamentais para a regulação do clima na microes-
cala e para a economia de energia, especialmente pelo sombreamen-
to e pela evapotranspiração proporcionados pela vegetação arbórea, 
aliada à necessária disponibilidade de água no solo.

A exposição ao aquecimento urbano precisa ser entendida como 
uma ameaça contínua às atividades da vida diária das pessoas, du-
rante os períodos mais quentes do ano, e não apenas como um risco 
episódico a ser tratado em momentos de emergência (Stone Jr., 2019). 
Para tanto, uma rede de espaços de amenidade climática, distribuídos 
pela cidade, ancorada especialmente em soluções baseadas na nature-
za, deveria ser implementada lado a lado com a infraestrutura cinza, 
nas ações do planejamento, do desenho (peri)urbano e dos edifícios.

Áreas verdes (peri)urbanas são espaços que cumprem múltiplas 
funções, como prática de atividades físicas, alívio do estresse e intera-
ções sociais. Além disso, essa vegetação contribui para a filtragem de 
poluentes atmosféricos, para o sombreamento e a evapotranspiração, 
que influenciam no microclima (peri)urbano, para a estabilidade do 
solo e controle de erosão. Áreas permeáveis aumentam a drenagem 
natural dos solos, reduzindo o escoamento superficial e, consequen-
temente, as inundações urbanas.

Um excelente exemplo no estado de São Paulo é o da Reserva da 
Biosfera do Cinturão Verde (RBCV). Uma ampla avaliação sobre es-
ses serviços ecossistêmicos ofertados pela RBCV, realizada em 2020, 
apontou a relevância dessa área verde em particular para a regulação 
climática. Nos últimos 75 anos, em razão da urbanização extensiva 
na cidade de São Paulo, a temperatura do ar subiu 2,1 °C, a umidade 
relativa diminuiu 7%, as chuvas aumentaram 400 mm, a intensidade 
dos ventos diminuiu, assim como a garoa. Parte dessas alterações se 
deve à substituição de cobertura natural por materiais urbanos, como 
asfalto e concreto. A manutenção e ampliação das áreas verdes podem 
contribuir para minimizar os efeitos negativos dos eventos climáti-
cos, como reduzir o impacto das enchentes, e melhorar a qualidade 
do ambiente térmico, contribuindo para melhores condições de vida 
aos habitantes das cidades.
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A restauração é importante para a segurança hídrica
A manutenção da cobertura verde é fundamental para a qualidade 
da água, o bem-estar e a saúde das pessoas. A cobertura florestal traz 
benefícios na regularidade da disponibilidade e na qualidade da água. 
Dois estudos em unidades de conservação paulistas: Parque Estadual 
Serra do Mar e Parque Estadual Fontes do Ipiranga, uma floresta ur-
bana, demonstraram que essa vegetação tem forte relação com dois 
serviços ecossistêmicos essenciais ao bem-estar humano: regulari-
zação, isto é, atenuação dos extremos hidrológicos e manutenção de 
vazões firmes, mais regularmente distribuídas ao longo do ano, o que 
determina melhores possibilidades de uso dessa água pelas pessoas; e 
a depuração, ou seja, garantia da qualidade mediante de retenção de 
sedimentos e poluentes.

 Adicionalmente, a floresta tem a capacidade de interceptar a ra-
diação solar que, em sua ausência, atingiria diretamente rios e peque-
nos cursos d’água. Assim, nos rios protegidos por mata ciliar, onde as 
temperaturas da água são minimizadas, as concentrações de oxigênio 
dissolvido tendem a ser mais elevadas, propiciando maior capacidade 
de um dado corpo d’água em manter a vida aquática (Bicudo; Bicudo, 
2020).

 Uma ampla revisão bibliográfica de estudos hidrológicos de diver-
sos lugares do planeta sugere que para proteger a integridade física, 
química e biológica de pequenos cursos d’água são necessárias faixas 
de matas ciliares com mais de 30 m de largura (Sweeney; Newbold, 
2014). As várzeas e áreas alagadas proporcionam uma grande varieda-
de de serviços ecossistêmicos para os ecossistemas adjacentes, como 
regularização da vazão, recarga de aquíferos, berçários para diversas 
espécies de animais, filtragem de material particulado, nutrientes e 
substâncias tóxicas, depósitos de carbono orgânico. Um desses servi-
ços fundamentais é a desnitrificação do ambiente, controlando o pro-
cesso de eutrofização e a contaminação das águas dos ecossistemas 
adjacentes (Bicudo; Bicudo, 2020).

 Um dos principais estudos de caso mundiais sobre investimen-
to em infraestrutura verde são as captações de água para o abasteci-
mento da cidade de Nova York, nas regiões do Vale do Rio Hudson 
e das Montanhas de Catskill. Mediante robustos investimentos em 
preservação dessas bacias, que incluiu aquisição de áreas pelo poder 
público e arranjos de pagamentos por serviços ambientais a proprie-
tários privados da ordem de US$ 1,4 bilhão, que implicou em renún-
cias de certos usos econômicos da terra geradores de contaminação 
da água, a cidade logrou abastecer 9 milhões de pessoas com 5 bilhões 
de litros de água/dia, de fontes de água sem filtração. Essa dispensa 
da necessidade de filtração e tratamento concedida pelas autoridades 
federais, mediante comprovação da qualidade da água, fez que a cida-
de de Nova York economizasse US$ 6 bilhões em construção de uma 
unidade de tratamento, com custos anuais de operação da ordem de 
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US$ 300 milhões. Com isso, das 235 companhias de abastecimento 
de água a cidades norte-americanas com mais de 100 mil habitantes, 
Nova York se tornou uma das únicas 10 a quem foi concedida a dis-
pensa de filtração (Pires, 2004; Grolleau; McCann, 2012).

 O território da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de 
São Paulo apresenta um potencial análogo, visto sua altíssima impor-
tância hídrica. Nele são produzidos 88,6% do volume de água e estão 
100% dos reservatórios que abastecem a Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP) (a quarta mais populosa do planeta, com 22 milhões de 
habitantes) e 100% do volume de água e 100% dos reservatórios que 
abastecem a Região Metropolitana da Baixada Santista. Cerca de 70% 
do volume estadual outorgado estão dentro dessa Reserva da Biosfera 
(que corresponde a apenas 7,32% da área terrestre estadual), e 51% estão 
no interior de algumas unidades de conservação e suas zonas de amor-
tecimento (que correspondem a apenas 2,6% da superfície de SP). Essas 
unidades de conservação são consideradas de “Hotspots Hídricos”, o 
que demonstra a ampla convergência entre abastecimento público e a 
proteção ou restauração de vegetação nativa em unidades de conserva-
ção e nas suas zonas de amortecimento (Victor et al., 2022).

 Uma análise de investimento em infraestrutura natural no Siste-
ma Cantareira demonstrou que a restauração ecológica pode reduzir 
os custos de controle de sedimentação e assegurar os fluxos de água 
(Green-Gray Assessment). A restauração de 4.000 hectares em áreas crí-
ticas custaria US$ 21,75 milhões e geraria uma economia de US$ 61,8 
milhões em despesas de energia, produtos químicos e depreciação de 
equipamentos, com benefícios líquidos da ordem de US$ 40 milhões 
em 30 anos. Ademais, essa infraestrutura natural reduz a erosão de 
solos em 36%, além de outros benefícios agregados como mitigação de 
mudança climática global pelas remoções de CO2, aumento da resili-
ência das comunidades às mudanças climáticas, melhoria de saúde e 
bem-estar humano, economia e produtividade rural (WRI, 2018).  

A restauração cria paisagens mais saudáveis, com menor risco de 
propagação de doenças zoonóticas
Doenças zoonóticas, aquelas originárias de animais (Slingerbergh et 
al., 2004), representam uma ameaça significativa à saúde pública glo-
bal, causando milhões de mortes a cada ano (Parrish et al., 2008) tam-
bém resultando em prejuízos econômicos significativos. Por exemplo, 
o impacto econômico da epidemia do vírus Zika em 2015-2017 na 
América do Sul e no Caribe foi estimado entre US$7 e US$18 bilhões 
(UNDP, 2017), enquanto a epidemia de Ebola da África Ocidental de 
2014-2015 causou prejuízos econômicos de US$ 2,8 bilhões (Schar; 
Daszak, 2014; Olivero et al., 2017).

 Diversos estudos têm demonstrado que a emergência de zoonoses 
está ligada às mudanças ambientais, especialmente ao desmatamento 
e à fragmentação e conversão de hábitats naturais (Patz et al., 2004; 
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Loh et al., 2015; Prist et al., 2016; Morand; Lajaunie, 2021). Isso ocor-
re, pois, em geral, esses tipos de mudanças no uso da terra diminuem 
a disponibilidade de hábitats adequados para um grande número de 
espécies, levando à perda de diversidade e à simplificação das comu-
nidades de fauna. As espécies que toleram e se adaptam às mudanças 
ecológicas, as consideradas generalistas de hábitat, não apenas sobre-
vivem nesses ambientes, como também se tornam dominantes, atin-
gindo altas densidades. Esse desequilíbrio potencialmente torna essas 
espécies mais propensas a apresentarem um incremento na atividade 
de hospedeiros reservatórios, amplificadores e vetores de agentes et-
nológicos causadores de doenças (Gibb et al., 2020; Keesing; Ostfeld, 
2021; Morand; Lajaunie, 2021). À medida que se tornam dominantes, 
também se tornam mais patogênicas, já que as taxas de contato entre 
hospedeiros reservatórios, amplificadores e vetores se tornam mais 
frequentes, ampliando a capacidade de infecção de forma generalista. 
Dessa forma, altos níveis de biodiversidade podem proporcionar o 
importante serviço ecossistêmico de regulação de doenças, no qual 
uma grande variedade de espécies reduz o risco de amplificação e 
propagação de agentes etnológicos de doenças, mediante o chamado 
efeito de diluição (Kessing; Holt; Ostfeld, 2006).

 Uma vez que essa relação entre degradação ambiental e risco de 
ocorrência de zoonoses existe, a restauração florestal e consequente 
aumento de biodiversidade tem um efeito inverso, reparando os da-
nos ecológicos e restaurando os serviços de regulação de zoonoses, 
diminuindo a incidência dessas doenças. Um estudo feito na Mata 
Atlântica brasileira, por exemplo, baseado em modelagem, apresen-
ta forte evidência nesse sentido. Esse estudo modelou a abundância 
dos principais roedores reservatórios da Síndrome Cardiopulmonar 
por Hantavírus (HCPS; também chamada de Hantavirus) (Prist et 
al., 2021) ante as mudanças na cobertura florestal, considerando a 
restauração das áreas de Área de Preservação Permanente e Reserva 
Legal necessárias para sanar o déficit que existe na Lei de Proteção à 
Vegetação Nativa de 2012. Ou seja, se a lei fosse plenamente aplicada, 
um adicional de 6.200 mil ha de vegetação seriam restaurados, o que 
levaria a uma diminuição de até 98% da abundância dos roedores 
reservatórios de HCPS, em cerca de 50% do bioma (Prist et al., 2021). 
Esse estudo mostra que a restauração florestal teria o potencial de 
beneficiar 2,8 milhões de pessoas, diminuindo significativamente o 
risco de transmissão da Síndrome Cardiopulmonar por Hantavírus 
(Prist et al., 2021).

 Um outro estudo, feito na Mata Atlântica paulista, também sugere 
que o aumento de cobertura florestal poderia ser benéfico para redu-
ção dos riscos de transmissão da febre amarela (Prist et al., 2022). Isso 
porque a dispersão do vírus parece ser restringida quando as áreas de 
floresta estão mais agrupadas (Prist et al., 2022). Áreas de vegetação 
nativa não apenas determinam a abundância de hospedeiros e veto-
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res, mas também são essenciais para determinar os seus movimen-
tos, tendo um papel-chave para definir a presença de uma zoonose 
no espaço-tempo. Porém, esse estudo indica também que paisagens 
com uma alta quantidade de borda florestal, ou, mais especificamen-
te, com bordas florestais com até 100 metros de largura, parecem ser 
facilitadores do movimento do vírus, podendo ampliar seus riscos de 
transmissão. O mesmo fenômeno foi observado para a febre macu-
losa, em que fragmentos florestais de mata atlântica remanescentes, 
com grande perímetro de borda e fisicamente isolados, estão correla-
cionados com um maior risco de ocorrência dessa zoonose na popu-
lação humana residente no entorno (Scinachi et al., 2017). Portanto, 
programas de restauração devem ser feitos com cautela, de forma a 
criar corredores com larguras maiores do que 150 metros e sempre ten-
tando priorizar a formação de grandes fragmentos florestais conecta-
dos na paisagem.

 Esses resultados mostram que a restauração florestal pode ser im-
portante para tornar as paisagens mais saudáveis para as pessoas, for-
necendo o importante serviço ecossistêmico de regulação de doenças.

A restauração em sistemas agroflorestais promove maior seguran-
ça alimentar
A agricultura urbana é definida pela sua localização no interior e ar-
redores das cidades e sua conexão íntima com o ecossistema urbano. 
Nos tempos de insegurança alimentar, a questão da agricultura urba-
na e periurbana sempre retorna à discussão, como possível ferramen-
ta de combate à insegurança alimentar. Durante a pandemia, várias 
cidades da América Latina – sendo Quito, capital do Equador, uma 
cidade exemplo delas – fortaleceram suas redes de agricultores locais, 
mediante parceria com o poder público, para fornecer alimentos sau-
dáveis a preços acessíveis (Biazoti et al., 2021).

 A Região Metropolitana de São Paulo tem uma área de 796,5 mil 
hectares; 362,3 mil ainda são compostos por formações florestais, o 
que representa 46% de seu território. A área urbanizada equivale a 
26%, enquanto as áreas cultivadas ou com potencial de cultivo ocu-
pam 22% da região. Segundo o último Censo do IBGE, existem 5.083 
estabelecimentos agropecuários que cobrem ao redor de 15,5% da 
área total da RMSP; 86,4% são pequenas propriedades (até 20 hecta-
res) responsáveis por aproximadamente 60% do valor produzido dos 
alimentos. Além disso, 65% do total de estabelecimentos é de agricul-
tura familiar (Instituto Escolhas, 2020).

 Desde o Plano Diretor de São Paulo em 2014, a cidade de São 
Paulo redefiniu cerca de 30% de seu território de 1.521,110 km² como 
rural. Entre os principais objetivos propostos para as zonas rurais se 
têm a contenção da expansão urbana, o incentivo a usos sustentáveis, 
a produção orgânica de alimentos e a preservação de ecossistemas 
naturais (Projeto Ligue os Pontos). Oitenta por cento da área rural 
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encontram-se na região Sul e 12%, na região Norte. Dados do Cen-
so Agropecuário de 2017 indicavam 550 estabelecimentos agropecu-
ários, com 1.945 pessoas ocupantes em 10.954 ha da cidade de São 
Paulo (Biazoti et al., 2021).

 Muitos dos cultivos nessa região se beneficiam das áreas nativas, 
especialmente por meio de serviços de polinização e controle de pra-
gas, além de serviços de contenção de erosão e provisão de água. O 
incentivo à restauração florestal em paisagens (peri)urbanas é assim 
chave para ampliar tanto o capital ambiental quanto produtivo (Kre-
men; Merelender, 2018), agindo diretamente na segurança alimentar 
de populações mais vulneráveis. A promoção de paisagens ambien-
talmente mais diversas na interface urbano/rural tem a capacidade 
de proteger solos, prover água em abundância e garantir interações 
ecológicas benéficas para a biodiversidade e capacidade produtiva 
humana, aumentando nossa capacidade de produção de alimentos e 
riqueza de forma sustentável e resiliente às mudanças ambientais de 
ampla escala.

 Ademais, dentro da restauração florestal, cabem diversos méto-
dos ecológicos e produtivos voltados ao bem comum e ao equilíbrio 
ecológico do planeta. Esses métodos, além de proporcionarem a se-
gurança alimentar das comunidades rurais, resgatam os saberes tra-
dicionais gerados pelos agricultores e valorizam sua identidade local 
para a concretização e apropriação social de suas práticas e métodos. 
Esse é o caso de sistemas agroflorestais, cuja implementação é parti-
cularmente pertinente em zonas rurais periurbanas. A combinação 
de espécies animais e vegetais agronômicas e lenhosas/florestais pode 
representar uma alternativa de estímulo econômico à restauração 
florestal, melhorando a viabilidade financeira ao mesclar pagamento 
por serviços ambientais juntamente com bens e produtos, em parti-
cular produtos alimentares.

 
A restauração previne a extinção de espécies
Estima-se que 1 milhão de espécies estejam atualmente ameaçadas de 
extinção em razão do avanço das atividades humanas (IPBES, 2019). 
Muitas espécies, classificadas como ameaçadas ou não, ocorrem em 
paisagens que não permitem mais sustentá-las em longo prazo, e são 
assim consideradas fadadas à extinção – é o que se chama de “débito 
de extinção” (Tilman, 1994). Segundo o relatório global do IPBES, 9% 
do número estimado de espécies terrestres existentes (cerca de 5,9 mi-
lhões de espécies) não têm mais hábitat suficiente para sobrevivência 
em longo prazo, e estão condenadas a ser extintas nas próximas déca-
das, se nada for feito. A restauração de vegetação nativa é a principal, 
senão a única, ação que poderá resgatar essas espécies e evitar essas 
próximas extinções – cerca de 60% dessas extinções podem ser evi-
tadas mediante a restauração de 15% de áreas degradadas no mundo 
(Strassburg et al., 2020). Para tanto, a restauração deve ser efetivada e 
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monitorada por indicadores embasados em ciência que demonstrem 
o sucesso das ações implementadas em campo (Chaves et al., 2015; 
Durigan; Suganuma; Melo, 2016). Para além disso, deve restabelecer 
condições mínimas na paisagem fazendo que o potencial de recoloni-
zação local suplante os riscos locais de extinção (Tambosi et al., 2014; 
Strassburg et al., 2019). Isso ocorre tanto aumentando a disponibili-
dade de hábitat nativo (reduzindo riscos locais de extinção) quanto 
aumentando a conectividade da paisagem, favorecendo os fluxos das 
espécies pela paisagem, e assim agindo positivamente nas taxas de 
recolonização. Dentre esses critérios mínimos de uma paisagem mais 
favorável para manutenção da biodiversidade está o limiar de 30% de 
cobertura de vegetação nativa. Trabalhos desenvolvidos em florestas 
e ambientes tropicais identificaram limiares de extinção na faixa de 
20% a 40% – paisagens acima desses limiares tendem a manter boa 
parte da diversidade de espécies originais, incluindo aquelas endêmi-
cas e mais sensíveis; porém quando chegam em valores justo abaixo 
do limiar, experienciam rápidas perdas de espécies; isto é, altas taxas 
de extinção (Pardini et al., 2010; Banks-Leite et al., 2014; Lima; Ma-
riano-Neto, 2014; Morante-Filho et al., 2015). Paisagens com baixas 
coberturas mantêm apenas as espécies mais generalistas, adaptadas a 
condições de alta perturbação. 

O limiar de extinção é assim um momento em que há uma abrupta 
mudança na composição das comunidades, com perda das espécies 
mais sensíveis ou endêmicas, e aumento da predominância das ge-
neralistas. Em termos de conservação da biodiversidade, é um limiar 
a não ser ultrapassado para se evitar a extinção local de espécies. O 
valor do limiar varia de 20% a 40% em razão de características do 
tipo de vegetação, do tipo de matriz e da capacidade de deslocamento 
das espécies (Estavillo; Pardini; Da Rocha, 2013; Boesing; Nichols;  
Metzger, 2018), porém valores de 30% têm sido utilizados como um 
valor mediano que se aplica a boa parte dos ecossistemas naturais. 
Esse limiar de 30% de cobertura ganhou tal relevância que é consi-
derado atualmente como uma das principais metas da Convenção 
da Diversidade Biológica das Nações Unidas para 2030 (First Draft 
of the Post-2020 Global Biodiversity Framework), sendo assim uma 
meta concreta a ser atingida por programas de restauração que vi-
sam evitar perdas de espécies em paisagens dominadas por atividades 
humanas (working landscapes). O Programa ReflorestaSP (Decreto 
n.66.550/22) se alinha com essa meta e utiliza esse limiar como uma 
de suas diretrizes de restauração, na busca de paisagens que sejam 
mais adequadas para a manutenção da biodiversidade. Outro instru-
mento de política pública já implementado utilizando o limiar de 30% 
amparado no conhecimento científico disponível é o ICMS Ambien-
tal (Lei Estadual n.17.348/21).
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RESTAURAR 
UM INVESTIMENTO NECESSÁRIO E ATRAENTE 
Apesar dos altos custos envolvidos em projetos de larga escala, quan-
do planejada de forma adequada a restauração pode gerar múltiplos 
benefícios, em termos de aumento de produtividade agrícola, fomen-
to de cadeias produtivas com base florestal, amenização e maior ca-
pacidade de enfrentamento das mudanças climáticas, segurança hí-
drica, alimentar, na salvaguarda da biodiversidade e na promoção de 
paisagens mais saudáveis para os serem humanos. O investimento em 
restauração previne gastos ainda maiores relacionados aos reparos de 
desastres ambientais, que tendem a se tornar mais frequentes com 
as mudanças climáticas. É sem dúvida um investimento rentável em 
médio e longo prazos, além de necessário para a saúde do planeta e 
das pessoas.
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RESUMO EXECUTIVO
A meta ambiciosa de restaurar 1,5 milhão de hectares no estado de 
São Paulo em 30 anos exige múltiplas estratégias de ação concebidas 
e implementadas em um processo vivo e dinâmico que permita apri-
moramento e adaptação ao longo do tempo. Pensamos que esse pro-
cesso pode se dar em dois ciclos interligados funcionando com base 
na interdisciplinaridade, no aprendizado e na cooperação – um com 
ênfase na concepção de estratégias de ação e outro, na implementa-
ção dessas estratégias. O ciclo de concepção busca pensar a mudança 
desejada e embasá-la tanto com saberes práticos quanto científicos no 
que é chamado de Teoria da Mudança, enquanto o ciclo da implemen-
tação aciona no campo essas ações buscando aprender em rede com 
a sua execução e avaliação, no que se aplica como Gestão Adaptativa. 
Até o momento, a troca e discussão do que se sabe a partir da expe-
riência de restauração no estado, da literatura científica disponível e 
de dados organizados e tratados do estado, sugere-se como ponto de 
partida um olhar para as intervenções considerando a motivação ori-
ginal para a restauração, isto é, intervenções que podem promover a 
restauração para cumprimento da legislação ambiental e aquelas que 
fomentam a restauração voluntária. No que se refere ao cumprimento 
legal, um importante recorte geográfico do estado deve ser feito com 
base no déficit de APP nas propriedades rurais separando as proprie-
dades que são o maior conjunto em número, mas que têm um peque-
no déficit e as poucas propriedades que têm a maior quantidade em 
áreas de déficit de APP a ser restaurada. De forma geral, além desse 
recorte inicial jurídico-ambiental, que parte do déficit de APP, o con-
texto socioeconômico de proprietários e produtores rurais é extrema-
mente relevante para as ações de restauração uma vez que entende-
mos que a chave do sucesso da restauração é a conciliação do ganho 
ambiental com o ganho de produção e renda no nível da propriedade. 
Pensar por faixa de renda, setor econômico, organizações sociais (or-
ganizações representativas, associações e cooperativas), mercados e 
cadeias produtivas estão entre os fatores que contribuem para alocar 
as ferramentas mais adequadas e ajustá-las aos variados contextos do 
estado. Além de pensar na propriedade, também é necessário pensar 
no município e no gestor municipal e direcionar incentivos para que 
esses gestores sejam parceiros no aumento de vegetação nativa no es-
tado de São Paulo. Com isso, foi levantado aqui um conjunto rico de 
possibilidades de ação: estruturar a cadeia da restauração no estado 
(coleta de sementes, produção de mudas, serviços de plantio e acom-
panhamento de regeneração); incentivar cadeias produtivas ligadas 
à restauração ou que se beneficiem dessa, flexibilizando os modelos 
de restauração para pequenos produtores e usando compras públi-
cas como ferramenta de fomento dessas cadeias; oferecer assistência 
técnica tanto para a execução de projetos de restauração quanto para 
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promover a conciliação do ganho ambiental e de produtividade na 
propriedade; ter centros virtuais (Portais) e físicos (Estações Experi-
mentais) de disseminação de modelos de restauração e sistemas pro-
dutivos de base ecológica como referência para técnicos e produtores; 
ter políticas de incentivo como o ICMS Ambiental que promovam 
corridas pela restauração nativa e ganhos pelas metas alcançadas; 
ter listas positivas para propriedades e municípios que avancem nas 
metas de restauração; estruturar o estado para o mercado futuro de 
carbono; estão entre as principais apontadas pelo grupo. Algumas 
inovações prontamente acionáveis referentes às estratégias sugeridas 
estão apontadas na última parte do texto, como a de incluir produtos 
e subprodutos provenientes de áreas restauradas nas Compras Sus-
tentáveis do governo do estado.

RESUMO GRÁFICO
DESTAQUES

✴ Atuar em um processo dinâmico com base na interdisciplina-
ridade, na cooperação e no aprendizado para conceber e implementar 
as estratégias de restauração no estado de São Paulo, de forma que 
seja possível ajustar e aprimorar essas estratégias ao longo do tempo;

✴ Tratar sempre a restauração como parte integrada à produção 
no nível da propriedade rural conciliando ganhos ambientais com ga-
nhos de produção agropecuária e renda, especialmente promovendo 
justiça e equidade social nesse processo;

✴ Pensar nas estratégias de restauração, nas escolhas e combina-
ção dessas considerando inicialmente a motivação para restaurar, isto 
é, a restauração voltada para o cumprimento da legislação ambiental 
e a restauração voluntária;

✴ No caso da restauração para cumprimento da legislação, con-
siderar separadamente o grupo numeroso de proprietários que pos-
suem pequeno déficit de APP a ser restaurada do grupo de poucas 
propriedades que apresentam os maiores déficits e que somados cor-
respondem a maior parte da área a ser adequada à legislação ambien-
tal no estado;

✴ Trabalhar prioritariamente em uma agenda positiva da restau-
ração: fomento de cadeias produtivas que se beneficiam da restaura-
ção, listas positivas e avanço da agricultura sustentável e competitiva 
nos mercados nacionais e internacionais;

✴ Pensar em estratégias voltadas também para municípios e seus 
gestores, como o ICMS Ambiental e o Programa Município Verde e 
Azul.
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DESENVOLVIMENTO
Contexto
O estado de São Paulo assumiu um compromisso necessário e ao mes-
mo tempo ambicioso de restaurar 1,5 milhão de hectares (Mha) da 
sua paisagem rural e urbano-rural no âmbito dos Programas Agro-
Legal e ReflorestaSP, que compõem o Plano de Ação Climática (PAC), 
visando em última análise ao aumento da resiliência do estado e suas 
regiões às mudanças climáticas em curso mediante manutenção e au-
mento da provisão dos serviços ecossistêmicos. Para tal, é necessário 
tanto o aumento da cobertura de vegetação nativa quanto a mudança 
de usos da terra pouco sustentáveis em áreas de baixa aptidão agrí-
cola cobertas por pastagens extensivas ou degradadas para sistemas 
produtivos de base ecológica ambientalmente mais amigáveis e mais 
rentáveis. Espera-se que o conjunto dessa vegetação e sistemas produ-
tivos componha o capital natural do estado capaz de garantir maior 
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estabilidade nos serviços de qualidade e quantidade de recursos hídri-
cos, controle de pragas e zoonoses, controle de poluição, polinização e 
melhora do ambiente agrícola com incremento da produtividade das 
culturas, além da promoção do bem-estar e da saúde humana.

O alcance dessa meta é, no entanto, um enorme desafio para o 
governo do estado e para os produtores rurais, pois passa necessa-
riamente pelas decisões humanas dos atores que definem o uso da 
terra em cada parcela do território. O déficit da cobertura vegetal no 
estado de São Paulo aponta para grandes oportunidades de restaura-
ção tanto nas faixas de restauração obrigatória – faixa mínima das 
Áreas de Preservação Permanente (APP) hídricas – quanto em áreas 
fora da faixa obrigatória, de baixa aptidão e produtividade agrícola. 
No entanto, gestores municipais, empresários, proprietários de terra e 
produtores rurais decidem sobre o uso da terra majoritariamente in-
fluenciados por um conjunto de fatores e incentivos que favorecem o 
business as usual; isto é, formas de ocupação ou práticas agrícolas que 
pressupõem perda de área nativa e grande necessidade de insumos 
provenientes de fora do sistema.

Nesse contexto, o ponto de partida fundamental do PAC é tra-
çar um plano estratégico para atingir a meta de 1,5 Mha mantendo a 
competitividade agrícola do estado e melhorando a produção e renda 
dos produtores rurais mediante um processo que promova também 
equidade e justiça social. Ou seja, a meta de promover serviços ecos-
sistêmicos é fundamentalmente ambiental e ecológica, mas depende 
necessariamente de processos sociais – decisões econômicas sobre o 
uso da terra e sobre a produção agrícola, percepção dos atores sobre 
perdas e ganhos de renda e bem estar, comportamento e controle so-
cial, entre outros. E é nos processos sociais que se encontram os gran-
des gargalos e maiores desafios do PAC.

Sendo assim, o Plano de Ação Climática deve indicar claramen-
te os caminhos possíveis para se atingir essas metas, mostrando os 
pontos nos quais já existe adequado conhecimento técnico e cien-
tífico e aqueles nos quais a falta desse conhecimento demanda que 
o Estado avance e inove com novas pesquisas e parcerias. O plano 
também deve buscar fortalecer as políticas já existentes que apontam 
para resultados eficazes, aprimorando sempre que possível seus ins-
trumentos. Para isso, é crucial priorizar geografias e ações a partir 
de dados ambientais, sociais e econômicos e, especialmente, levar em 
consideração a perspectiva e as aspirações dos atores envolvidos neste 
processo. 
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PENSANDO A POLÍTICA PÚBLICA
ONDE, COMO E A GOVERNANÇA
A complexidade e a multiplicidade dos desafios que envolvem a res-
tauração de 1,5 Mha no estado exigem estratégias que sejam concebi-
das, planejadas e implementadas em um processo iterativo que per-
mita ajustes e aprimoramentos ao longo do espaço e do tempo. Esse 
processo se inicia pensando na mudança que se pretende promover, 
no sistema que se pretende intervir e como esperamos que essa mu-
dança seja gerada, isto é, pensando um modelo lógico de intervenção. 
Em seguida, vem a busca de dados e evidências técnico-científicas que 
embasem esse modelo. Ao mesmo tempo, identificam-se os atores que 
precisam ser envolvidos nessa intervenção, onde estão, como atuam 
e quais os seus objetivos e pontos de vista. Como em um ciclo, vem o 
retorno para o modelo lógico pensado, substituindo-o ou ajustando-o 
com base nas evidências científicas, na geografia do estado e no mapa 
de atores existentes. Ir e vir nesse processo permite que escolhas mais 
informadas e melhores sejam feitas e maximiza as chances de sucesso 
das intervenções. 

De uma maneira geral, também podemos visualizar esse processo 
como sendo um sistema de alvo, flecha e arco. Os alvos são os objetivos 
de mudança que envolvem desde a alteração de comportamento dos 
atores, novos acordos sociais e novos negócios que finalmente resultam 
na mudança desejada no uso da terra. As flechas são os instrumentos 
de governo, mecanismos de intervenção ou estratégias de atuação para 
promover as mudanças almejadas. Finalmente, os arcos são o conjunto 
de atores, instâncias, formas de governança e instituições que devem 
ser articuladas e alinhadas para implementar de forma eficaz e eficiente 
os diferentes instrumentos e mecanismos de intervenção. Nesse siste-
ma, para cada alvo (objetivo) há uma flecha (um ou mais instrumentos 
de governo para promover a mudança desejada) mais eficaz e mais efi-
ciente e, para cada flecha, existe um arco (um arranjo de instâncias de 
governança e instituições) mais eficaz e mais eficiente.

Esse ciclo começa, na sua concepção, com os modelos lógicos de 
intervenção que podem ser simples, com poucos passos entre a pri-
meira ação planejada e o resultado final esperado, ou podem ser de 
estrutura complexa com múltiplas etapas e modelos aninhados ao 
longo de um mais geral. De forma explícita e consciente, ou não, toda 
política, programa ou projeto apresenta o que é chamado de cadeia de 
resultados ou cadeia causal caracterizada pela relação de causa e con-
sequência entre a ação planejada e o resultado esperado. Clareando e 
explicitando as relações e premissas dessa cadeia, podemos enxergar 
além das ações – tomamos consciência do processo pelo qual se espe-
ra obter uma mudança (o como) e podemos refletir e buscar a susten-
tação dessas relações e premissas. Quais as evidências científicas que 
sustentam as ações planejadas?  
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A Teoria da Mudança é uma abordagem que traz à luz todas as 
relações de causa e consequência e as premissas subentendidas nesses 
modelos lógicos de intervenção apontando as evidências científicas 
que as embasam. Toda política ou programa tem uma cadeia de resul-
tados planejada, mas nem sempre tem uma Teoria da Mudança clara-
mente descrita por não apresentar evidências que sustentam o mode-
lo de intervenção. Ter clareza desse processo de mudança entendendo 
as suas etapas e especialmente as suas premissas é fundamental para 
permitir uma adequada avaliação de política, programa ou projeto e o 
seu aprimoramento ao longo do tempo. Premissas incompletas ou er-
rôneas podem levar a intervenções falhas ou malsucedidas, sem efei-
to, e até mesmo a resultados indesejados, não previstos inicialmente, 
como efeitos colaterais. Sem clareza e evidências sobre as premissas 
adotadas, não é possível localizar e entender essas falhas e perceber 
em que etapa ou premissa está o problema da intervenção. No entan-
to, uma vez que se tenha essa clareza, é possível checar passo a passo 
na intervenção em que ponto o resultado esperado não acontece e 
fazer ajustes ou mudanças que impliquem maior aderência à situação 
na qual se dá a intervenção.

Sendo assim, a abordagem proposta aqui nos permite:
✴ Entender o processo de mudança de uma intervenção, isto é, 

as relações de causa e consequência entre as ações planejadas em uma 
política ou programa e o resultado esperado, particularmente impor-
tante são as premissas subentendidas nestas relações;

✴ Identificar os atores-chave numa intervenção e melhorar a co-
municação com esses atores;

✴ Planejar e identificar os possíveis gargalos na implementação 
da intervenção;

✴ Avaliar a intervenção de modo adequado, checando o embasa-
mento técnico e científico das premissas por trás das relações de causa 
e consequência;

✴ Aprimorar a intervenção ao longo do tempo.

Por se tratar de política de médio-longo prazo, é necessário adap-
tar e aprimorar o plano ao longo da sua implementação e desenvolvi-
mento. A Gestão Adaptativa é uma abordagem gerencial que atende a 
essa demanda, pois promove o aumento da adaptabilidade dos siste-
mas organizacionais, gerando consequentemente o aumento da velo-
cidade e da qualidade da resposta às pressões do ambiente relacional. 
Desenvolve-se por meio de uma postura de aprendizado-ação, com 
destaque à flexibilidade e participação que culminam na formação de 
redes de ação inovadoras. O foco da ação gerencial é então voltado à 
geração e manutenção das condições propícias à autonomia, à coope-
ração, à agregação e à auto-organização.  
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Esse tipo de abordagem e gestão propõe a identificação de valores 
compartilhados, enfatizando a importância da formação e consolida-
ção de vínculos comunitários, tornando as organizações envolvidas 
não apenas uma coletividade, mas uma comunidade. Já é em parte 
prática do Programa Nascentes, que atua prioritariamente por meio 
da integração entre os atores envolvidos e, por isso, possui a auto-or-
ganização como uma de suas características. Os arranjos estabeleci-
dos nas distintas localidades do estado variam conforme os atores e 
as prioridades regionais e locais. De forma similar, os programas do 
PAC, como o ReflorestaSP, podem se beneficiar da auto-organização, 
funcionando como um catalisador dos processos e da formação da 
comunidade.

CAMINHOS PARA 
A RESTAURAÇÃO
A restauração ecológica no estado de São Paulo somente ocorrerá em 
escala, com qualidade e de forma permanente, se trouxer benefícios 
tanto para a natureza quanto para as pessoas, restaurando serviços 
ecossistêmicos e agregando retorno econômico para os proprietários 
rurais, seja diretamente, por meio da exploração econômica de bens e 
serviços da própria área em restauração, seja indiretamente agregan-
do valor na produção agropecuária. Assim, as estratégias propostas 
aqui seguem essa premissa fundamental: é preciso trazer benefícios 
tanto para a natureza quanto para as pessoas. 

Dito isso, a restauração da vegetação nativa no estado de São Pau-
lo deve ser direcionada a áreas prioritárias que atendam a critérios 
ambientais, sociais e econômicos. Na mira da priorização podemos 
incluir: i) impulsionar os municípios que atualmente estão em uma 
situação crítica em relação à cobertura de vegetação nativa, promo-
vendo a conservação da biodiversidade e a prestação de serviços ecos-
sistêmicos; ii) minimizar desigualdades no campo, proporcionando 
condições melhores para os produtores rurais, em especial os que se 
encontram em situação de vulnerabilidade social e econômica; e iii) 
aproveitar as estruturas, expertises e experiências já iniciadas no es-
tado que tenham potencial de replicação e ampliação. 

A fim de estabelecer um primeiro horizonte de trabalho, foram 
considerados os limiares de 10% de vegetação nativa como o míni-
mo para uma paisagem não ser considerada totalmente desflorestadas 
(FAO, 2000), e de 30% de vegetação nativa como a porcentagem mí-
nima recomendada para manter o equilíbrio ecológico na paisagem, 
garantindo a conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistê-
micos (Banks-Leite et al., 2014). Entre as áreas onde haverá aumento 
da cobertura vegetacional estão as áreas de restauração obrigatória 
previstas pela Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei n.12.651 de 
maio de 2012) em APP. A partir das informações produzidas pelo 
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Projeto Temático do Código Florestal – Biota Fapesp (Tavares et al., 
2019), foi estimado que esse déficit corresponde a 768 mil hectares, 
que balizou a meta do Programa AgroLegal da Secretaria de Agricul-
tura e Meio Ambiente em 800 mil hectares.

Também foram identificadas áreas complementares às de restau-
ração obrigatória onde o aumento de cobertura de vegetação nativa 
pode ser obtido por meio de incentivos aos proprietários com vistas 
à geração de renda. Dessa forma, foram consideradas a faixa total de 
APP (que vai além da faixa mínima) e as áreas de pastagem com bai-
xa aptidão agrícola. Essas áreas totalizam 700 mil ha, e integraram a 
meta do Programa ReflorestaSP. 

A área de ambos os programas totaliza 1,5 Mha, que serão moni-
torados pelo Programa ReflorestaSP. 

Sendo, no entanto, o estado de São Paulo composto de realidades 
bastante distintas, que exigirão arranjos e encaminhamentos distin-
tos também, é necessário considerar um conjunto mais amplo de da-
dos que permitam uma priorização efetiva e a concepção de estraté-
gias adequadas a cada região:

✴ Porcentagem de cobertura de vegetação nativa
✴ Concentração de déficit de APP e a quantidade de déficit por 

propriedade
✴ Áreas de Proteção Ambiental
✴ Polos de restauração
✴ Concentração de propriedades rurais com área <= 4 Módulos 

Fiscais (MF)
✴  Valor da produção de propriedades rurais
✴ Potencial de regeneração natural
✴ Indicadores sociais (Gini, IDH, entre outros)
✴ Aptidão agrícola
✴ Faixa de uso consolidado de APP
✴ Pasto degradado
✴ Produtividade agrícola
✴ Provisão de serviços ecossistêmicos
✴ Negócios florestais existentes
✴ Atores relacionados à cadeia da restauração ecológica e da pro-

dução florestal

Por ora, a análise crítica da síntese do conhecimento atual sobre 
restauração ecológica permitiu propor algumas estratégias nesse 
tema, que podem ser viabilizadas e/ou catalisadas pelo poder público 
na perspectiva de garantir escala e qualidade na restauração ecoló-
gica do estado de São Paulo, visando maximizar os vários benefícios 
gerados por essa atividade para o bem-estar humano e biodiversida-
de. Consideramos duas modalidades principais de restauração: 1- a 
restauração obrigatória, que é definida pelo cumprimento da Lei de 
Proteção da Vegetação Nativa (Lei n.12.651 de maio de 2012), tanto 
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para as Áreas de Preservação Permanente (APP) como para a Reserva 
Legal (RL), e que, se implantada com inteligência conceitual e espa-
cial, pode potencializar os benefícios ambientais para a sociedade e 
biodiversidade;  2- a restauração incentivada, que pode ser feita adi-
cionalmente à restauração obrigatória, como um negócio inovador, 
trazendo benefícios econômicos diretos ou indiretos aos proprietá-
rios rurais e promovendo o empreendedorismo.

A- A restauração obrigatória (faixa mínima de APP): 

O estado de São Paulo deverá restaurar nos próximos 20 anos, para 
cumprimento da Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei n.12.651 
de maio de 2012), 768.580 ha de APP, aos quais podem ser acrescidos 
367.403 ha de RL, a serem restaurados caso os proprietários, mesmo 
com a possibilidade de compensação fora dos seus imóveis, optarem 
pela recomposição da vegetação nativa como mecanismo de adequação 
ambiental (Figura 2), somando 1.135.983 ha de restauração ecológica.

Esses déficits estimados, no entanto, são muito distintos na estru-
tura fundiária do estado: 

✴   Uma parte importante das propriedades rurais de SP não pos-
sui déficit estimado de regularização em relação ao Código Flores-
tal, num total de 102.831 propriedades sem déficit, o que representa 
30% do total de 340.650 propriedades com registro de CAR em SP 
(dez./2019);

✴ Em 154 mil propriedades com déficit estimado de APP hídrica 
(65% do total de 237 mil propriedades com déficit de APP), a restaura-
ção se refere a faixas de 5 ou 8 m de largura (somando 51 mha ou 7% 
da área total de 768 mha de APP de faixa mínima a ser restaurada);

✴ As propriedades > 15 Módulos Fiscais com déficit estimado de 
APP representam apenas 5% das propriedades com déficit, mas acu-
mulam 48% (369 mha) do total de déficit de APP de faixa mínima a 
ser restaurado;

✴ O percentil 2,2% de propriedades com maior déficit estimado de 
APP de faixa mínima, independente do seu tamanho, soma 50% do 
déficit total de APP;

✴ A geografia dos déficits estimados de APP de faixa mínima é 
regionalmente bastante concentrada (Figura 1), com os grandes défi-
cits se agrupando e concentrado em regiões específicas do Estado e, 
nestas regiões, em propriedades com perfil produtivo específico;

✴ Os déficits estimados de Reserva Legal (RL), de restauração não 
obrigatória por poderem ser compensados fora das propriedades, so-
mam 367 mha (15% bioma Cerrado e 85% bioma Mata Atlântica), o 
percentil de maiores déficits de 13% (1.280 propriedades das 9.654 
propriedades com déficit de RL) concentra 50% do déficit e a distri-
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buição espacial também é bastante concentrada geograficamente;
✴ Considerando o déficit estimado total (RL + APP faixa mínima) 

de 1.136 mha de SP, 39% ocorrem em propriedades com predomínio 
de cana-de-açúcar, 36% de pastagem, 17% com uso agropecuário di-
versificado, 7% em áreas com predomínio de silvicultura e 2% com 
soja (Figura 2).

Resumindo, uma parte importante das propriedades rurais de SP 
não tem déficit estimado de regularização em relação à Lei de Prote-
ção da Vegetação Nativa. Daquelas que têm déficit, especialmente de 
APP de faixa mínima, a maioria apresenta pequenos déficits de faixas 
de restauração de 5 ou 8 m de largura. Tanto em RL como em APP, 
50% dos déficits estimados se concentram em poucas propriedades 
grandes que se agrupam geográfica e setorialmente.

Figura 1. Distribuição dos déficits de Área de Preservação Permanente (APP) no estado 
de São Paulo.
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Figura 2. Déficit de Área de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL) por uso 
agropecuário majoritário nas propriedades rurais no estado de São Paulo.

A diversidade de situações em que ocorrem os déficits de restaura-
ção obrigatória indica que estratégias específicas irão alcançar resul-
tados mais eficientes do que uma estratégia geral de implementação, 
tanto no contexto dos investimentos privados como no da gestão da 
política pública pelo governo e seu fomento.

A magnitude do déficit (área a ser restaurada por imóvel) é a me-
lhor forma de agrupamento visando estratégias:

Estratégia para pequenos déficits de APP de faixa mínima
A estratégia para os pequenos déficits (APP de 5 e 8 m) parte de: i) 
análises dinamizadas ou automatizadas do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) tendo como base a declaração do proprietário; ii) simplificação 
dos modelos de restauração com foco em sistemas que permitam o uso 
econômico ou para autoconsumo de parte da restauração; iii) auxílio 
técnico via rede de Ater (Assistência Técnica Rural) e cooperativas; e 
iv) desenvolvimento de um sistema de recomendação online.

Dar agilidade e simplicidade à regularização dos pequenos déficits 
associado à identificação e regularização das propriedades sem déficit, 
envolvendo 75% do total de propriedades e 7% do déficit total, permi-
tirá a concentração de esforços nos 25% das propriedades restantes que 
concentram 93% do déficit. Do ponto de vista operacional, assegura 
segurança jurídica para a maior parte (75%) das propriedades rurais 
com menor esforço da gestão pública.
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Estratégia para grandes déficits de APP faixa mínima ou RL
A estratégia se aplica para os imóveis maiores de 15 Módulos Fis-
cais ou para aqueles de qualquer tamanho, mas que apresentam gran-
des déficits estimados: i) análise prioritariamente manual do CAR; 
ii) fomento e apoio do governo para infraestrutura de serviços, mu-
das e Ater nas regiões e setores de concentração de déficit; iii) bus-
ca conjunta de financiamento por setor e regiões de concentração; 
iv) restauração das APP com fins de conservação, sem possibilidade 
de exploração econômica; v) restauração das áreas agrícolas de baixa 
aptidão com SAF, incluindo madeireiros, dentro de modelos aceitos 
pelo Estado para RL; e vi) certificação e/ou reconhecimento ambien-
tal da produção dos médios e grandes proprietários rurais que reali-
zam restauração ecológica obrigatória com qualidade.

Essa estratégia se aplica a 50% da área estimada de déficit que apa-
rece concentrada geograficamente nas grandes propriedades e em se-
tores específicos, como o setor sucroenergético e pecuária.

O esforço focado nas regiões e setores de grande concentração de défi-
cits permite ganhos de escala importantes para garantir eficiência e qua-
lidade à restauração. O equacionamento rápido dos pequenos déficits e 
das propriedades sem déficits permite que o governo, em conjunto com as 
regiões e setores envolvidos nos grandes déficits, construa as estratégias 
para a maior parte da restauração obrigatória, de maior valor ambiental.   

Estratégia geral para todos os outros casos
A estratégia geral parte de uma combinação de análise manual, assis-
tida e dinamizada e de uma implementação gradual da restauração 
com Ater e apoios regionalizados, visando ações específicas para cada 
região, partindo de planejamento regional. A estratégia geral deverá 
ser adaptada para as mais diversas situações e ampla geografia, que é 
o que caracteriza a distribuição dos déficits médios.

Essas estratégias devem ser detalhadas a partir de um planejamen-
to geral, de base espacial, realizado pelo governo em parceria com a 
sociedade civil (Agro e Eco) e academia, usando as modelagens do 
Código Florestal já existentes.

Além das estratégias específicas orientadas pela magnitude do dé-
ficit, outras de aplicação mais geral, visando qualquer perfil de déficit, 
podem ser adotadas:

Promover a Validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) das 
propriedades rurais e a Gestão do Programa de Regularização Am-
biental (PRA) com utilização da extensa base científica disponível 
para o cumprimento da Lei de Proteção da Vegetação Nativa. Com 
isso, o processo pode se valer da sustentação científica e, conjunta-
mente aos princípios de transparência e integração, garantir o incen-
tivo e envolvimento participativo dos proprietários rurais, evitando 
judicialização. Nesse contexto, a adequação ambiental e legal das pro-
priedades rurais do estado poderá ser um processo proativo e recom-
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pensador, gerando benefícios que superem os investimentos;  
Estabelecer uma lista positiva pública de propriedades que estão 

em processo de regularização ambiental com qualidade. Uma par-
ceria com o Projeto MapBiomas pode fornecer metodologia clara e 
sustentação científica necessárias.

B- A restauração ecológica incentivada: 

A grande evolução conceitual e científica da restauração ecológica 
nos últimos anos tem permitido agregar benefícios para a natureza e 
para as pessoas por meio da restauração multifuncional, que pode ir 
além do cumprimento da legislação ambiental e diversificar a produ-
ção em áreas que historicamente têm gerados poucos benefícios am-
bientais e socioeconômicos para o produtor. O aspecto econômico da 
restauração é especialmente importante para as propriedades rurais 
em áreas de baixa aptidão agrícola, nas quais a produção é marcada 
pela baixa produtividade, com consequente baixo retorno econômi-
co. O estado de São Paulo possui cerca de 2,4 milhões de hectares 
(Geolab/USP) de pastagens com baixa aptidão agrícola, degradadas 
ou subutilizadas para fins econômicos. Essas áreas podem ser usa-
das para restauração de vegetação nativa sem reduzir a capacidade de 
produção agropecuária do estado. São áreas inaptas, com uso da ter-
ra extensivo e subutilizadas para a produção agropecuária, moderna, 
intensiva e tecnificada da agricultura paulista, que depende de terras 
de maior aptidão agrícola. Somam-se a essas pastagens degradadas 
as áreas de APP consolidadas, com cerca de 459 mha, que também se 
apresentam como uma estratégia ecologicamente interessante para a 
restauração incentivada. Essa inteligência espacial, separando as áre-
as com vocação para produção agrícola daquelas com vocação para 
restauração ecológica, é extremamente favorável, pois permite que a 
restauração ocupe as áreas agrícolas marginais, como essas pastagens 
degradadas, melhorando a rentabilidade dessas sem ameaçar a segu-
rança alimentar do estado; ao contrário, podendo até fortalecê-la. O 
benefício da restauração para essas áreas de baixa aptidão agrícola 
com maior retorno econômico, que consiste num ganha-ganha am-
biental e econômico, vem sendo mostrado atualmente pela ciência. 
Nesse sentido, a restauração ecológica incentivada no estado pode se 
dar mediante diferentes instrumentos que criem condições favoráveis 
e gerem incentivos para o proprietário rural de São Paulo realizar a 
restauração ecológica na sua propriedade, tanto para garantir a ade-
quação à legislação vigente como para melhorar o ganho econômico 
atual de áreas agrícolas marginais. Alguns possíveis caminhos para a 
restauração incentivada no estado estão descritos a seguir.
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1. A restauração florestal com fins madeireiros é hoje uma das 
opções mais atraentes economicamente, pois toda a madeira nativa 
usada no país vem de extrativismo irregular e/ou insustentável da 
Amazônia ou de plantios de espécies exóticas, com limitação de uso 
como madeiras nobres. Assim, a proposta é que o estado incentive 
a cadeia da restauração para fins madeireiros (coleta de sementes, 
produção de mudas, desenvolvimento de um portfólio de modelos 
de restauração com fins madeireiros e incentivo às indústrias que 
utilizem esse tipo de matéria-prima), com foco também nas espécies 
nativas, pois essa atividade traz um retorno econômico pelo menos 
10 vezes maior que a pecuária de baixa produtividade praticada nas 
situações de baixa aptidão, que não permitem tecnificação. Propõe-se 
que o Estado crie um programa que promova a substituição gradual 
da madeira da Amazônia pela madeira produzida em plantios comer-
ciais realizados no estado de São Paulo;

2. A fim de fornecer orientações básicas aos interessados em 
implantar florestas multifuncionais quanto às espécies adequadas 
conforme a região do estado, a Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente está desenvolvendo o Portal das Florestas Multifuncionais. 
Inicialmente, o objetivo é fornecer ao proprietário uma lista de espé-
cies para produção madeireira e/ou não madeireira e uma represen-
tação da disposição mais adequada no terreno, respeitando as suas 
características, além de orientações quanto ao manejo necessário e ao 
fluxo de caixa, considerando os produtos e seus respectivos períodos 
de colheita. O Portal das Florestas pode ser potencializado, em um 
segundo momento, com ampliação do espaço para permitir encontro 
entre proprietários e fornecedores de serviços, como uma rede social 
da restauração no estado; 

3. O mercado de carbono atualmente está se constituindo numa 
commodity de grande importância mundial pela sua grande contri-
buição na regulação do clima, com uma tendência clara de valoriza-
ção ao longo do tempo. Dentro dessa realidade, a restauração florestal 
é certamente uma das estratégias mais eficientes de retenção de car-
bono, em termos de custo-benefício e ganhos diversos para a natu-
reza e bem-estar humano. Assim, a restauração ecológica para fins 
de sequestro de carbono é hoje uma atividade de grande demanda 
mundial, garantindo escala na restauração ecológica, pois traz retor-
no econômico para a propriedade rural, o que é importante especial-
mente numa situação de baixa aptidão agrícola ou nas situações em 
que há impedimento legal para a produção no modelo usual (APP e 
RL). No entanto, o mercado de carbono é extremamente complexo 
e com regras muito rígidas de adicionalidade de carbono e sobre a 
permanência na área em restauração ao longo do tempo. Isso exige 
grande aplicação do conhecimento científico e amplo apoio do Esta-
do, já que um proprietário, mesmo que médio ou grande, terá grande 
dificuldade de entrar nesse mercado sozinho. Um exemplo de apoio 
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que o Estado pode proporcionar é a identificação das áreas mais pro-
pícias para restauração para fins de sequestro de carbono no estado, 
sem comprometer a produção agrícola, como as áreas: i. de menor 
restrição hídrica; ii. com impedimento de tecnificação; iii. com me-
nor custo da terra e de restauração ecológica; e iv. mais propícias para 
a certificação de carbono por meio da restauração ecológica. Todas 
essas demandas podem ser atendidas por instituições de pesquisa do 
estado de São Paulo. Por fim, uma estratégia potencial seria a criação 
de territórios certificados para a emissão de créditos de carbono, os 
quais facilitariam o ingresso de produtores rurais nessa atividade por 
reduzir os custos fixos do processo de certificação do carbono, essen-
cial para sua comercialização no mercado; 

4. A restauração ecológica só vai ocorrer em larga escala no esta-
do de São Paulo se a Cadeia da Restauração Ecológica estiver estru-
turada. Tal cadeia da restauração já esteve muito mais bem organi-
zada no passado, mas esse processo de estruturação foi praticamente 
interrompido com a rediscussão do Código Florestal brasileiro, que 
se iniciou em 2009 e que permanece até hoje, ainda carecendo de 
normativas importantes de implantação e regulamentação dos me-
canismos-chave. Hoje a cadeia de restauração ecológica começa a se 
reestruturar novamente pela demanda causada por programas inteli-
gentes que vincularam a regularização ambiental a várias iniciativas 
públicas ou privadas de certificação da produção agrícola, como o 
Programa FSC (Forest Stewardship Council) praticada na produção 
florestal e o Programa Federal RenovaBio, que incentiva o sequestro 
de carbono em todos os biocombustíveis da matriz energética bra-
sileira, pelos quais a restauração agrega valor na produção agrícola 
de São Paulo. No entanto, o crescimento sustentado da Cadeia da 
Restauração Ecológica necessita do apoio do Estado, que vai desde 
a autorização de coleta de sementes de espécies nativas em Unidades 
de Conservação, passando pela capacitação de coletores de sementes 
nativas e de viveiros potenciais de produção de mudas de espécies 
nativas, tanto públicos como privados, e, por fim, chegando à capaci-
tação de órgãos de extensão rural do estado (como APTA e CATI) e 
de proprietários, empresas e cooperativas para implantação e moni-
toramento de áreas em restauração; 

5. Programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA): são 
considerados promissores instrumentos para promover a mudança de 
uso da terra dentro de propriedades privadas, mas a forma como são 
desenhados e implementados afeta significativamente o seu impacto e 
precisa ser aprimorada (Wunder et al., 2021).  No Brasil, em particular 
na Mata Atlântica, sabemos que esses programas, implementados no 
passado conforme modelo proposto originalmente na literatura, con-
tribuíram de forma limitada para o incremento da área de vegetação 
nativa em restauração (Ruggiero et al., 2019). Nesse contexto, também 
existem evidências de que o pagamento feito aos produtores não neces-
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sariamente superou o custo de oportunidade da terra, como original-
mente proposto, e que, por isso, talvez esse não esteja entre os princi-
pais motivos pelos quais os proprietários rurais aderem a programas de 
PSA (Zanella; Schleyer; Speelman, 2014). Acesso à assistência técnica 
rural seguramente se mostra como um fator crucial tanto para o enga-
jamento, especialmente de produtores rurais, quanto para a implemen-
tação das mudanças de uso da terra nas propriedades (Cortés-Capano 
et al., 2021), enquanto a percepção dos proprietários e seus valores so-
bre as questões ambientais parece ser um importante fator sobretudo 
para aqueles que não dependem da terra para seu sustento. Finalmen-
te, é sabido também que os programas de PSA são de custosa imple-
mentação, demandando recursos técnicos, financeiros e tempo longo 
de articulação (Richards et al., 2015). Nesse contexto, é extremamente 
valiosa tanto a experiência da SIMA no desenho e implementação de 
programas de PSA no estado quanto o corpo de pesquisas científicas já 
desenvolvidas sobre estas e outras experiências de PSA semelhantes. A 
análise das lições aprendidas e da literatura disponível até o momen-
to nos permite apontar para a necessidade de adequar o desenho dos 
programas de PSA para os diferentes proprietários rurais e os diferen-
tes contextos socioeconômicos do estado de São Paulo. Em todos os 
casos, também é crucial pensar na assistência técnica e no aumento da 
disponibilidade desse recurso para que os proprietários possam imple-
mentar projetos de restauração e adequar os sistemas de produção em 
suas áreas. Finalmente, é evidente que o espaço de cooperação do Biota 
Síntese pode permitir um planejamento sistemático e embasado desses 
novos desenhos, assim como a sua avaliação e aprimoramento como 
ferramenta para a restauração no estado.

Estratégias vitais e facilitadoras
Nenhum caminho será eficaz e eficiente sem que haja sinergia entre 
os instrumentos direcionados para cada situação descrita antes e as 
políticas estaduais e municipais com potencial de influência sobre os 
mercados e cadeias produtivas envolvidos na restauração ecológica. A 
restauração da vegetação nativa em propriedades rurais, ou qualquer 
mudança de uso do solo em propriedades privadas, depende de uma 
série de fatores que influenciam a decisão do proprietário ou produ-
tor, incluindo políticas setoriais, políticas municipais, motivações so-
ciais e culturais, apoio técnico para melhoria da produção agrícola 
e políticas em uma escala macro para a valorização da produtivida-
de agrícola com a conservação e restauração da vegetação nativa. Há 
vasta literatura científica atual mostrando os benefícios de se conci-
liar os ganhos ambientais e econômicos, maximizando os ganhos nos 
sistemas de produção agrícola. No entanto, esse ganha-ganha não é 
percebido aos olhos da grande maioria dos produtores. Nesse senti-
do, a atuação conjunta das Secretarias de Infraestrutura e Meio Am-
biente (Sima) e Abastecimento e Agricultura (SAA) tem um enorme 
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potencial de promover reais avanços nessa pauta, colocando o estado 
de São Paulo na vanguarda nacional da agricultura sustentável e de 
baixo carbono. Uma política de agregação de valor à produtividade 
agrícola, com a restauração e conservação da vegetação nativa nas 
propriedades rurais e unidades de conservação de uso sustentável, fo-
mento à criação de cadeias produtivas ligadas à restauração e a con-
servação da biodiversidade, também coloca o agricultor paulista na 
vanguarda e em vantagem em mercados internacionais. De uma for-
ma geral, é possível identificar e apontar políticas e programas que, 
caso alinhados, podem potencializar mutuamente seus resultados, e 
que, caso desalinhados, podem se tornar concorrentes indesejáveis. É 
importante ressaltar que o conjunto de instrumentos e intervenções 
pensados certamente depende de estratégias vitais coordenadas e cos-
turadas no nível estadual e na relação com os governos municipais. A 
identificação dessas potencialidades e a costura de políticas estaduais 
e municipais é crucial para que a restauração no estado de São Paulo 
aconteça, destacando-se:

1. Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater): assistência técnica 
rural é um mecanismo fundamental para proprietários e produtores 
rurais, com especial atenção para os pequenos produtores, seja para 
planejar e implementar suas iniciativas de restauração ecológica, seja 
para melhorar os seus sistemas de produção. Para tanto, é preciso que 
o Estado enxergue a propriedade na totalidade das suas funções. Qual-
quer intervenção que vise à restauração ecológica precisa considerar as 
demais funções da propriedade, consideradas mais relevantes da pers-
pectiva do produtor rural. Sem olhar para a propriedade pelos olhos 
do proprietário não é possível convergir os objetivos de restauração e 
produção, renda e bem-estar. Para isso, Ater é fundamental. O técnico 
agrícola é quem pode ganhar a confiança do produtor e auxiliá-lo no 
conjunto do seu projeto econômico. Os modelos alternativos que tra-
zem maiores benefícios ambientais e maior ganho econômico para o 
produtor, como sistemas agroflorestais e florestas multifuncionais, não 
são de domínio da atividade agrícola usual. O Estado precisa fomentar 
e dar suporte aos produtores rurais para a conversão de sistemas mais 
tradicionais para sistemas alternativos de produção, permitindo que o 
produtor tenha segurança nas informações, especialmente as financei-
ras, e confiança no projeto de mudança;

2. Unidades Modelo como áreas demonstrativas dos sistemas al-
ternativos de produção. Unidades de propriedade do Estado, como as 
Estações Experimentais e as Florestas Estaduais, devem servir como 
pontos de referência (hubs) da inovação agrícola e ambiental. Mode-
los regionais de restauração florestal, incluindo sistemas com produtos 
madeireiros e não madeireiros para efetiva implementação na produ-
ção local, poderão ser gerados nessas unidades, aproveitando-se, além 
de sua estrutura física e pessoal, a sua ampla distribuição ao longo do 
estado. Nessas unidades, técnicos da extensão rural, proprietários e 
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produtores rurais podem conhecer, entender e vivenciar os sistemas de 
restauração ecológica e os sistemas de produção de base ecológica. São 
unidades que oferecem informações, vivências, capacitações e outros 
tipos de apoio para a implementação de áreas de restauração, a conver-
são de sistemas de produção e para ações de inovação, que permitem, 
tanto a técnicos quanto a produtores, ter amparo e confiança técnica 
para a tomada de decisão sobre a propriedade. Também podem servir 
para coordenar e articular ações de divulgação e comercialização dos 
produtos relacionados às cadeias produtivas ligadas à restauração;

3. Incentivo aos municípios por meio do ICMS Ambiental: pode 
ser visto como incentivo para que os municípios trabalhem junto aos 
proprietários de terras e outras partes interessadas para construir 
uma rede de parcerias locais para implementar políticas de restaura-
ção da vegetação nativa. O estado de São Paulo tem de longe a maior 
arrecadação de ICMS do Brasil (R$ 219,26 bilhões em 2021 contra 
78,95 bilhões em Minas Gerais, o segundo). Em 1993, o estado incluiu 
a proporção de áreas protegidas no município como critério ambien-
tal para repassar a cota municipal de ICMS, que passou a ser conhe-
cido como “ICMS Ecológico”. No entanto, como apenas as áreas pro-
tegidas estaduais eram consideradas para esse critério, ele funcionava 
mais como um mecanismo compensatório em razão de o território 
municipal abrigar áreas protegidas estaduais do que um mecanismo 
de incentivo para que os municípios protegessem e aumentassem suas 
áreas naturais.  Em 2021, o estado incluiu dois novos critérios ambien-
tais para a distribuição do ICMS, relacionados à gestão de resíduos só-
lidos e à cobertura vegetal nativa fora das áreas protegidas, passando 
a denominar essas transferências baseadas em critérios ambientais de 
“ICMS Ambiental”, sendo uma oportunidade de finalmente utilizar 
a redistribuição do ICMS como política de incentivo para estimular 
os municípios a melhorarem os índices ambientais. Há dois critérios 
que importam para esse trabalho: possuir 30% ou mais de vegetação 
nativa fora de Unidades de Conservação de proteção integral ou pos-
suir vegetação nativa dentro de Área de Proteção Ambiental. Portan-
to, municípios que possuem condições de alcançar 30% de vegetação 
podem criar mecanismos dentro dos seus territórios para atingir essa 
meta e, assim, aumentar sua receita via ICMS ambiental. Já os mu-
nicípios que estão longe de atingir essa meta, porém possuem APA 
em seu território, podem proporcionar meios para que a restauração 
ocorra nessas áreas protegidas, aumentando também a sua receita. A 
estimativa é de que 81 pontuem atualmente por apresentar ao menos 
30% de vegetação nativa fora de UC de proteção integral. Com apenas 
a restauração obrigatória de APP, esse número seria de 115 municí-
pios (Geolab, USP) e, com a restauração de APP integral, tal número 
chegaria a 141 (Figura 3). Existem, portanto, muitos municípios aptos 
a alcançar o valor mínimo de cobertura de vegetação nativa para re-
ceber esse incentivo econômico;
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4. Incentivo aos municípios mediante listas positivas ambientais, 
como o Município VerdeAzul: O Programa Município VerdeAzul 
premia os municípios que executaram mais ações ambientais em cada 
ciclo, com base em critérios ligados à gestão das águas e gestão am-
biental de forma geral. Para que a restauração da vegetação nativa 
seja incentivada pelos municípios, inclusive nas propriedades rurais 
dentro de seus territórios, novos critérios para o programa podem ser 
adicionados. Na mesma linha, podem ser adotadas medidas de pre-
miação para os grandes conservadores e restauradores de vegetação 
nativa no estado, com a criação de uma lista positiva de áreas e polí-
ticas que fomentem decisões e sirvam de incentivo;

5. Fomentar compras públicas dos produtos ligados à restaura-
ção: pode-se exigir, no âmbito das compras públicas, preferência a 
produtos de restauração, como madeira e alimentos (frutos, farinha 
etc.). Além disso, podem ser inseridas, nos editais de obras, exigên-
cias como o uso de madeira de reflorestamento. Essas políticas visam 
agregar valor aos produtos de uma atividade agrícola mais verde e, 
assim, aumentar a demanda por tais produtos, fomentando o merca-
do da restauração. Portanto, também são necessárias políticas para o 
fomento da cadeia de restauração no estado, fortalecendo e amplian-
do a rede existente de produção de mudas e sementes, por exemplo;

6. Apoio e suporte às organizações de base social relacionadas às 
cadeias da restauração. O auxílio de organizações de bases sociais se 
faz essencial para promoção de ganhos para produtores locais e cria-
ção da cadeia de comércio, evitando perdas relacionadas a custo de 
operação e logística;

7. Atuar junto aos setores econômicos do estado que funcionem 
como canais de mudanças estruturantes para a adoção da restauração 
da vegetação nativa nas propriedades rurais;

8. Convergência no acionamento dos fundos de financiamento 
da gestão ambiental do estado, como o Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos (Fehidro), que tem por objetivo financiar programas e ações 
na área de recursos hídricos, de modo a promover a melhoria e a pro-
teção dos corpos d’água e de suas bacias hidrográficas. Esse fundo 
pode ser utilizado para financiar projetos das prefeituras para pro-
mover a restauração de APP e outras áreas sensíveis nas microbacias 
hidrográficas dentro do território;

9. Condicionamento do crédito rural aos planos de restauração 
ecológica. O financiamento da implementação das técnicas de baixo 
carbono e de fomento à restauração para os produtores rurais (SAF, 
ILPF) podem advir de programas como o Plano ABC+. Não apenas 
nos casos dos créditos já direcionados para a agricultura de baixo 
carbono, mas no caso de todo crédito agrícola, deve-se propor uma 
transversalidade com a regularização ambiental dos imóveis rurais, 
atrelando a restauração como um dos requisitos para acesso a finan-
ciamento/crédito rural, sempre tomando como premissa que as medi-
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das sejam pensadas de modo a não acentuar e aumentar as desigual-
dades no campo;

10. Monitoramento e fiscalização: sugere-se que o monitoramento 
e a fiscalização sobre os contratos e arranjos seja feito com base em 
sorteios sempre que não houver a possibilidade ou for excessivamente 
custoso o monitoramento total de programas e projetos.

Figura 3. Potencial pontuação por cobertura de vegetação nativa do novo ICMS ambien-
tal modelada para o ano de 2024, e cenário de pontuação com a restauração de Área 
de Preservação Permanente (APP) mínima, APP integral e pastagem de baixa aptidão 
agrícola.

RESUMO DAS IMPLICAÇÕES EM POLÍTICAS 
PÚBLICAS (INOVAÇÃO ACIONÁVEL)
Para a validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) das proprieda-
des rurais de São Paulo e para a Gestão do Programa de Regulariza-
ção Ambiental (PRA) propomos a criação do Observatório do Código 
Florestal em São Paulo, com participação das Secretarias Estaduais, 
do MapBiomas, das Universidade Públicas e das ONG atuantes no 
tema;

No que se refere à lista positiva ambiental do estado de São Paulo, 
tornando públicas as propriedades rurais que gradualmente estão se 
regularizando ambientalmente e/ou apresentando aumento de cober-
tura florestal nativa, propomos a criação, pelo Estado, do Programa 
Lista Positiva Ambiental de Propriedade Rurais do estado de São Pau-
lo, em parceria com o Observatório do Código Florestal em São Paulo 
e com o MapBiomas;;

  Para o estabelecimento de diferentes estratégias de regularização 
ambiental de propriedades rurais de São Paulo, em razão da estrutu-
ra fundiária dos déficit de APP e RL, propomos a elaboração de atos 
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normativos e legais (Instrução Normativa, Resolução e/ou Decreto) e 
capacitação dos órgão ambientais e de extensão rural do estado (Apta, 
CATI, Cetesb e outros), que possibilitem a aplicação da Lei de Prote-
ção da Vegetação Nativa dentro do conceito de Adequação Ambiental 
e Agrícola de Propriedades Rurais de São Paulo, explicitando a neces-
sidade de as questões ambientais estarem integradas com as questões 
de produção da propriedade rural, e considerando estratégias distin-
tas dependendo do tamanho da propriedade rural. Os recursos para 
esse fim podem ser viabilizados junto ao DesenvolveSP;

Para garantir escala da restauração com fins de exploração madei-
reira, propomos alguns iniciativas ao Estado: 1- disponibilização de 
editais de pesquisa em parceria com a Fapesp no tema de silvicultura 
de espécies nativas no estado de São Paulo, com foco em questões 
biológicas, ecológicas e de mercado; 2- incluir no Programa de Com-
pras Sustentáveis do Estado de São Paulo, inclusive no que se refere a 
obras, a preferência por produtos e subprodutos oriundos das ações 
de restauração, incluindo madeira de espécies nativas; 3- criar polos 
madeireiros de espécies nativas na região de maior aptidão para sil-
vicultura do estado de São Paulo, identificada em modelagens já dis-
poníveis; 4- estabelecer linhas de crédito junto à DesenvolveSP, com 
carência adequada para fomentar a silvicultura de espécies nativas; 
5 – criar uma política de substituição da madeira nativa da Amazônia 
pela madeira oriunda de plantios em São Paulo para que o estado seja 
mais autossustentável no suprimento de madeira nativa e diminua a 
pressão sobre as florestas nativas da região amazônica;

Para fomentar a larga escala da restauração ecológica para seques-
tro de Carbono no estado de São Paulo, propomos as seguintes ações 
do Estado: 1- elaboração de um PDD (Project Design Document) de 
sequestro de Carbono para uma região identificada como a mais pro-
pícia no estado para implementar restaurações ecológicas com esse 
fim. A modelagem de identificação da região mais propícia deverá 
considerar a maior adicionalidade possível de carbono na restaura-
ção, p.ex., restauração de pastos degradados, num menor custo pos-
sível da terra, p.ex. áreas agrícolas de baixa aptidão, e com maior 
facilidade de restauração ecológica (áreas com maior potencial de re-
generação natural). Tanto a modelagem como a elaboração do PDD 
podem ser realizadas por parcerias da Secretaria de Infraestrutura e 
Meio Ambiente com ONG ou empresas que já vêm realizado essa ati-
vidade de elaboração de PDD para outras regiões da Mata Atlântica, 
como a TNC-Br (The Nature Conservancy Brasil). Esse PDD regio-
nal deverá ter certificação Verra (Standards for a Sustainable Future), 
pois isso permitirá que qualquer propriedade rural que estiver den-
tro daquele espaço poderá promover restauração ecológica para fins 
de sequestro de carbono apenas elaborando um PAI (Project Activity 
Instance) dentro daquele PDD existente, desburocratizando enorme-
mente o processo de certificação e venda desse carbono sequestrado 
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na restauração; 2- criar uma Vitrine Estadual de Carbono Certificado 
(Compradores e Vendedores), aproximando empresas do estado que 
querem neutralizar seu carbono e fornecedores de carbono certifi-
cado da restauração ecológica, viabilizando e regulando o mercado 
estadual dessa comodity, podendo atuar como facilitador desse mer-
cado a DesenvolveSP;

Para fortalecer a Cadeia da Restauração no estado de São Paulo 
propomos: 1- criação de um Programa de Capacitação em restaura-
ção Ecológica dos Órgão de Extensão Rural do estado (Apta e CATI) 
nos temas da cadeia (coleta de sementes, produção de mudas de es-
pécies nativas, elaboração, implantação e gestão de projetos de res-
tauração ecológica multifuncional etc.). Essa capacitação poderá ser 
realizada em parceria com a Sociedade Brasileira de Restauração 
Ecológica (Sobre), com o Pacto para Restauração da Mata Atlântica e 
com Universidades Públicas (USP, Unesp e Unicamp); 2- implantar, 
nas estações experimentais do estado de São Paulo, um portfólio de 
modelos de restauração ecológica, considerando diferentes e comple-
mentares métodos, técnicas e aproveitamentos econômicos  para uso 
em atividades de extensão, como dias de campo, com proprietários 
rurais da região.
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RESUMO EXECUTIVO 
A região periurbana, entendida como uma área de interface urba-
no-rural, é um espaço ainda pouco explorado para a promoção de 
políticas públicas voltadas para a conservação e restauração da ve-
getação nativa. Apesar de ser um espaço onde há forte pressão por 
expansão urbana, onde o custo da terra é relativamente alto, nos úl-
timos 20 anos as taxas de regeneração foram maiores do que as de 
desmatamento, havendo um aumento de cerca de 500 a 1000 ha de 
florestas por ano, mesmo havendo poucas políticas de incentivo com 
esse propósito específico. A regeneração nessa interface é particu-
larmente interessante em razão da proximidade da vegetação nativa 
com o local de moradia de 96% da população do estado de São Pau-
lo (~43 milhões de pessoas vivem em áreas urbanas). Os benefícios 
da restauração nessa interface, em particular aqueles ligados à maior 
resiliência e à maior capacidade de adaptação às mudanças climáti-
cas, são mais diretamente sentidos pela população urbana, como os 
serviços de amenização climática, de segurança hídrica e alimentar, 
redução de riscos ligados a desastres ambientais (p.ex. deslizamentos, 
enchentes), regulação da qualidade do ar, além de propiciar paisagens 
mais adequadas para práticas recreativas e para a manutenção da bio-
diversidade. Os instrumentos usualmente utilizados para fomentar 
a restauração em ambientes rurais não são suficientes ou adequados 
para a interface urbano-rural. Normativas voltadas à compensação e 
à preservação da vegetação nativa (p.ex. Res. SMA 07/17 e Res. SIMA 
80/20), devem ser aprimoradas e complementadas. Novas estratégias 
devem ser buscadas, considerando as características e os usos desse 
espaço. Isso inclui inovar ou aperfeiçoar políticas públicas ligadas à 
expansão urbana (p.ex. regulações de loteamentos e condomínios), 
à proteção de reservatórios de abastecimento de água e de áreas de 
mananciais, à recuperação de áreas de perigo de escorregamento e 
enchentes, dentre outros, criando oportunidades de restauração que 
sustentem a provisão de múltiplos serviços ecossistêmicos no entorno 
dos centros urbanos. Essas interfaces representam cerca de 3% do ter-
ritório estadual, mas têm um potencial de restauração de cerca de 50 a 
100 mil hectares, segundo análises preliminares. Isso elevaria a atual 
cobertura nessa interface de cerca de 15% (~ 106 mil ha) para patama-
res que podem superar 25%, o que certamente intensificaria a provi-
são de serviços ecossistêmicos essenciais para resiliência e adaptação 
climática. Apesar de esse montante representar uma pequena parcela 
da necessária para a consecução das metas ligadas ao Plano de Ação 
Climática do estado de São Paulo, o valor agregado a essa restauração 
com a maior capacidade de adaptação climática, favorecendo direta-
mente uma ampla parcela da população do estado, faz desse espaço 
uma oportunidade singular e prioritária para o desenvolvimento de 
novas estratégias de restauração.
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RESUMO GRÁFICO

ÁREAS PERIURBANAS OPORTUNIDADES E LÓGICA 
DE RESTAURAÇÃO

INSTRUMENTOS PARA 
A TRANSFORMAÇÃO

Localizadas na interface 
urbano-rural;
Área em disputa e sob pressão para 
ocupação regular ou irregular e 
desmatamento;
Diferentes atividades com grande 
potencial para restauração;
Áreas próximas aos aglomerados 
populacionais, prestadoras de 
diversos serviços ecossistêmicos;
Área vulnerável a impactos de 
mudanças climáticas e de poluição 
ambiental;
Necessidade de olhar e 
instrumentos específicos.

Áreas com perigo de 
escorregamento e/ou 
inundação;
Áreas de preservação 
permanente (APP);
Áreas de proteção e 
recuperação dos mananciais.

Refloresta SP
AgroLegal
CAR
Planos Diretores 
Municipais
Planos Municipais da 
Mata Atlântica
Licenciamento
Renúncia de uso
PSA
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DESTAQUES
✴ As áreas periurbanas são áreas de disputa, sob pressão para 

supressão de vegetação, legal e ilegal, mas também apresentam opor-
tunidades pouco exploradas para restauração, numa localização pri-
vilegiada, próxima às áreas mais densamente habitadas;

✴ A restauração nessas áreas é relevante por uma série de bene-
fícios mais diretos e mais próximos à população urbana, incluindo o 
seu potencial de contribuir com a adaptação à mudança do clima nas 
áreas urbanizadas;

✴ Incluir essas oportunidades no Programa ReflorestaSP traz 
uma inovação e complementa a atuação já prevista na área rural, mes-
mo representando quantitativamente uma parte pequena da restau-
ração planejada pelo Programa. Em termos qualitativos essas opor-
tunidades são significativas pelos serviços ecossistêmicos que podem 
prover. Assim, explorar melhor o potencial do urbano/rural é um 
plus, com estratégias/instrumentos diferenciados;

✴ Atuar no periurbano requer estratégias e instrumentos dife-
renciados;

✴ O desafio é como pensar na restauração num contexto de dife-
rentes atividades (p.ex. turismo, lazer, produção agrícola/florestal, ha-
bitação) ou funções (p.ex. proteção de mananciais, proteção de encos-
tas, amenidade climática; melhoria da qualidade do ar), e, para cada 
um desses casos, um tipo de incentivo diferente deve ser estruturado. 
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DESENVOLVIMENTO

Por que pensar restauração em áreas periurbanas
A restauração em áreas periurbanas é particularmente importante, pois 
ela permite uma aproximação da natureza e dos seus benefícios com a 
área de moradia da grande maioria da população, considerando que, 
em 2010, superamos a marca de 84% da população brasileira em áreas 
urbanas e cerca de 96% no estado de São Paulo (IBGE, 2010). Ao incen-
tivarmos  a restauração nas proximidades das áreas urbanas, podemos 
potencializar os seus benefícios para o bem-estar humano (Metzger et al., 
2021), por meio da provisão de múltiplos serviços ecossistêmicos, como 
a prevenção de inundações e deslizamentos, regulação da temperatura 
e da umidade do ar, manutenção de corredores de vento, melhoria da 
qualidade do ar e provisão de serviços de recreação e beleza cênica, além 
da manutenção de mananciais de abastecimento hídrico (Manes et al., 
2022; Bustamante et al., 2019; Kabisch et al. 2016).

Em relação aos serviços ecossistêmicos de provisão, vale destacar 
o papel estratégico de determinadas áreas periurbanas, como é o caso 
daquela onde se localiza o Sistema Cantareira, que fornece água para 
9 milhões de habitantes da Região Metropolitana de São Paulo (Uezu 
et al., 2017). A conversão, no passado, de florestas nativas da região 
do Sistema Cantareira em outros usos do solo, como pastagens, resul-
tou em perdas expressivas de serviços ecossistêmicos, com destaque 
para armazenamento de carbono em biomassa florestal e prevenção 
de sedimentação em reservatórios de água (Ditt et al., 2010). Com a 
edição da Lei federal n.11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica), as pres-
sões por habitação (para construção de loteamentos e condomínios), 
para desenvolvimento de atividades agrícolas e, em particular, por in-
fraestrutura urbana têm contribuído para a substituição de florestas 
(São Paulo, 2020).    

A avaliação ecossistêmica das áreas periurbanas compreendidas 
na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, 
que abarca as regiões metropolitanas de São Paulo e da Baixada San-
tista (essa última quase integralmente), detalhou a ativa contribuição 
de onze serviços ecossistêmicos para o bem-estar de cerca de 25 mi-
lhões de pessoas: produção de alimentos, produção e regulação da 
qualidade hídrica, recursos florestais madeireiros e derivados, produ-
tos medicinais, controle de erosão, escorregamentos, assoreamentos e 
inundações, regulação da qualidade do ar, regulação climática global 
e local, serviços culturais folclorísticos e serviços culturais de lazer e 
turismo, além da expressiva biodiversidade (Rodrigues et al., 2020).
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As áreas periurbanas podem atuar tam-
bém para a adaptação às mudanças climáticas, 
amenizando efeitos de eventos extremos, como 
ondas de calor, enchentes e deslizamentos, ou 
crises de abastecimento em anos mais secos 
(Ferreira et al., 2019). A partir das áreas periur-
banas, cunhas verdes (green wedges) ou corredo-
res verdes (green corridors) podem adentrar as 
áreas mais densamente urbanizadas (Meneguet-
ti; Lemes de Oliveira, 2021; Lemes de Oliveira, 
2017), criando espaços de amenidade climática 
com temperaturas mais baixas, umidade do ar 
mais elevada, além de configurar corredores de 
vento para um ar mais limpo e para a dispersão 
de poluentes.  

A restauração nesses espaços pode também 
contribuir para a segurança hídrica e alimentar, 
ao proteger reservatórios de abastecimento e 
prover serviços de polinização e controle de pra-
gas para regiões hortifrutigranjeiras lindeiras 
aos centros urbanos (Bicudo et al., 2020). Dessa 
forma, como apontam alguns estudos, é possí-
vel associar a restauração à resiliência climática 
e ao bem-estar da população urbana (Erbaugh; 
Oldekop, 2018; Hernandez-Blanco et al., 2022).

Além da interferência direta na regulação cli-
mática local, as regiões periurbanas podem con-
tribuir de forma significativa com a mitigação 
das mudanças climáticas globais. Por exemplo, a 
Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade 
de São Paulo possui uma quantidade de carbo-
no estocada em suas florestas equivalente a cinco 
anos das emissões totais de CO2 por combustíveis 
fósseis no estado de São Paulo, e a remoção anual 
de CO2 desse mesmo território pelas florestas em 
crescimento equivale a 36% das emissões anuais 
estaduais (Luca et al., 2020).

A presença de árvores nas vias e praças e de 
arboretos e fragmentos florestais nas adjacências 
das grandes regiões metropolitanas pode melho-
rar a qualidade do ar (Escobedo; Kroeger; Wag-
ner, 2011; Van Ryswyk et al. 2019), ao interceptar 
material particulado nas copas e absorver po-
luentes gasosos através dos estômatos das folhas 
(Terzaghi et al., 2013; Janhäll, 2015; Nowak et al., 
2018). Os impactos positivos das árvores urbanas 
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na saúde humana também foram documentados por Borelli, Coniglia-
to e Pineda (2018), Nowak et al. (2018), Jones e Goodking (2019). Os 
benefícios econômicos da purificação do ar por árvores em 25 cidades 
americanas, canadenses e chinesas foram estimados, na média, em US$ 
647/ ha/ano (Elmqvist et al., 2015). Estudo em cinco parques urbanos da 
cidade de São Paulo demonstrou o papel das árvores na redução de nove 
elementos químicos presentes nos poluentes atmosféricos, com respos-
tas positivas da densidade da cobertura arbórea no aumento da eficiên-
cia da remoção desses poluentes (Saldiva et al., 2020).  

Finalmente, o estímulo à restauração nas zonas periurbanas, asso-
ciado às ações de proteção de biodiversidade e provisão de alternativas 
habitacionais, pode contribuir para a contenção da  dispersão da malha 
urbana, legal e ilegal, reduzindo processos de degradação ambiental, 
invasão de áreas de risco e impactos socioambientais e econômicos re-
lacionados aos longos deslocamentos diários de parte da população que, 
seja por escolha, seja por falta de opção, reside nessas áreas periurbanas 
(MacDonald; Rudel, 2005; United Nations Economic Commission for 
Europe, 2021; Artmann, 2019).

  Trata-se, assim, de um espaço ímpar por oferecer mais oportuni-
dades de expansão da restauração, quando comparado com áreas ur-
banas mais adensadas, também por ser um espaço onde a governança 
espacial e ambiental é distinta daquela presente em áreas rurais.    

No entanto, apesar de apresentar diversos benefícios, a restauração 
em áreas periurbanas também apresenta desafios. Os altos custos das 
terras, os conflitos sociais e ambientais relacionados à concentração 
de uma ampla parte da população mais vulnerável, além da hetero-
geneidade de usos dessas áreas demandam um olhar diferenciado 
para essa região. A compatibilização da restauração com atividades 
variadas, como turismo, produção agrícola, proteção ambiental, den-
tre outras, requer instrumentos distintos daqueles usados em espaços 
rurais, assim como a detecção de novas oportunidades de atuação em 
prol de um melhor uso ou planejamento deste espaço.

  
Perirubano: interface entre o urbano e o rural
A delimitação das áreas urbanas e rurais na maioria dos municípios 
não considera as dinâmicas específicas desses territórios e sua hete-
rogeneidade, baseando-se em critérios unicamente administrativos 
(Travassos; Portes, 2018) ou imobiliários. Em muitos municípios, a 
zona rural sequer existe, sendo a totalidade do território municipal 
disponibilizada para expansão urbana, ainda que esse processo ocor-
ra a despeito de delimitações administrativas, possuindo dinâmica 
complexa e produzindo em suas franjas um mosaico de usos do solo 
de caráter transitório.  

Essas áreas periurbanas podem configurar-se como espaços de 
disputa entre políticas urbanas e políticas de proteção ambiental (Tra-
vassos; Ferreira, 2016  ), o que indica a necessidade de um olhar atento 
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sobre suas características e dinâmicas. São áreas de grande pressão 
para a supressão de vegetação, por empreendimentos tanto regulares 
quanto por irregulares.  

De acordo com Portes (2019  ), a denominação dessas áreas de in-
terface é bastante diversa, porém diferentes nomenclaturas expressam 
certa inferioridade espacial (como subúrbio, periurbano etc.). Neste 
documento, ainda que o termo seja objeto de discussões, adotamos a 
denominação de periurbano.

Nas áreas periurbanas, a precariedade e as indefinições da organi-
zação fundiária, verificadas em quase todo o país, constituem-se num 
vetor de aumento da pressão à medida que ocorre o parcelamento 
informal do solo sem uma lógica de ordenamento territorial. Além 
disso, é comum que proprietários de terras nessas regiões, à espera de 
valorização imobiliária, evitem qualquer tipo de regeneração natural 
em suas áreas visando um futuro loteamento. Os mosaicos que sur-
gem nas áreas periurbanas contemplam desde atividades rurais tra-
dicionais remanescentes, assentamentos urbanos informais, chácaras 
de lazer, até propriedades com atividades econômicas que não neces-
sariamente agrícolas. As transformações geradas por esses mosaicos 
também implicam uma nova composição de perfis dos usuários e mo-
radores dessas áreas, incluindo o “novo rural brasileiro”.

Por outro lado, é sabido que os fragmentos de vegetação localiza-
dos nas zonas adjacentes a grandes conglomerações urbanas, como 
a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), são tão afetados por 
mudanças climáticas quanto por poluentes de origem urbana e in-
dustrial. Por exemplo, Nakazato et al. (2021) verificaram grande se-
melhança no perfil de acúmulo de metais pesados nas árvores, sera-
pilheira e solo de um fragmento urbano de Mata Atlântica na RMSP 
e do impacto das emissões de poluentes particulados provenientes 
do complexo industrial de Cubatão em outro periurbano localiza-
do ao sul da RMSP. Domingos et al. (2022) indicaram, por meio de 
modelagem, a tendência de aumento dos valores médios anuais de 
temperatura do ar e um decréscimo na precipitação anual no perí-
odo de 1980 a 2021 na mesma região periurbana. Boian e Andrade 
(2012) também demonstraram o impacto significativo de poluentes 
atmosféricos (particularmente ozônio) nas vizinhanças da RMSP e a 
importância das condições meteorológicas e topográficas no trans-
porte de poluentes da fonte local para regiões distantes. Por analogia, 
cidadãos que vivem, desfrutam do lazer ou têm sua fonte de renda 
nas áreas periurbanas também estão igualmente expostos às mudan-
ças climáticas e a poluentes atmosféricos provenientes das áreas ur-
banas e industriais.
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Definição dos limites das áreas periurbanas
A delimitação espacial das áreas periurbanas é complexa e permite 
diferentes abordagens. Foram levantadas algumas possibilidades para 
a delimitação dessas áreas, incluindo: malha de setores censitários 
IBGE 2020, dados MapBiomas e a definição de áreas rurais metropo-
litanas por Travasso e Portes (2018) e Fernandes (2020).   

A abordagem mais interessante para a análise das áreas periur-
banas para fins deste trabalho foi a da malha de setores censitários 
IBGE 2020, pois abrange todo o território do estado e apresenta a 
possibilidade de cruzamento com dados censitários futuros. Nesse 
sentido, entendem-se como áreas periurbanas aquelas inseridas nos 
setores classificados como “tipo 2”: Área urbana com baixa densida-
de de edificações (inclui expansão urbana, novos loteamentos, áreas 
verdes desabitadas etc.). Trata-se de setores urbanos, contíguos (ou 
inseridos) na malha urbana principal.  

A Malha Setorial de 2020 foi atualizada para a coleta do Censo 
Demográfico programada para 2022. Trata-se de uma malha inter-
mediária e, portanto, ainda não contempla informação estatística de 
população ou domicílio, porém apresenta a situação atualizada da Di-
visão Político‐Administrativa Brasileira2 (Tabela 1). Dados do Censo 
de 2010 poderão ser agregados para a nova malha 2020 até que os 
novos dados censitários estejam disponíveis.

Tabela 1. Tipologia utilizada pelo IBGE para classificação da 
situação de domicílio da população brasileira 

CÓDIGO DESCRIÇÃO

1 Área urbana com alta densidade de edificações

2 Área urbana com baixa densidade de edificações (inclui expansão 
urbana, novos loteamentos, áreas verdes desabitadas etc.)

3 Núcleo urbano (inclui as antigas áreas urbanas isoladas e 
aglomerados rurais de extensão urbana da metodologia do 
Censo 2010)

5 Aglomerado rural: povoado (caracterizado pela existência de 
comércio e serviços)

6 Aglomerado rural: Núcleo (vinculado a um único proprietário, 
fazenda ou estabelecimento agropecuário)

7 Aglomerado rural: lugarejo (não dispõe de comércio e serviços 
como o povoado)

8 Área rural (caracterizada pela dispersão de domicílios e 
estabelecimentos agropecuários)

9 Massa d’água (porções de água que por motivos operacionais 
foram isoladas em setor censitário)

1    DPA, vigente em 30.6.2020, constantes da Malha Municipal, também produzi-
da anualmente pela Coordenação de Estruturas Territoriais da Diretoria de Geociências 
do IBGE. Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territo-
rio/estrutura-territorial/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.
html?=&t=sobre>.

1
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A área delimitada como “periurbano”, isto é, as interfaces entre 
as áreas mais densamente urbanizadas e as áreas com dinâmicas e 
ocupações rurais, com base na classe 2 do IBGE (Tabela 1), representa 
cerca de 2,8% do estado, conforme apresentado na Figura 1, com de-
talhamento de algumas regiões nas Figuras 2 e 3.

Figura 1. Área urbana com baixa densidade de edificações. Área total: 688.137 ha, corres-
pondendo a 2,77% da área do Estado.

Figura 2. Área urbana com baixa densidade de edificações. São Roque e Vargem Grande.
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Figura 3. Área urbana com baixa densidade de edificações. Piracicaba.

Composição e dinâmica da paisagem nas áreas periurbanas
A partir da delimitação das áreas periurbanas, foram analisados o 
uso e a cobertura do solo a partir de dados do MapBiomas coleção 6. 
Essas análises tiveram como objetivo examinar a composição atual e 
as alterações entre 1985/1990 e 2020.

O periurbano apresenta uma cobertura bastante heterogênea, com 
cerca de um terço de ocupação com característica mais rural (p.e. 
agricultura, pastagens, ou mosaicos agrícolas), outro terço com ocu-
pação urbana e o restante com ocupação variada, na qual se destaca a 
cobertura florestal (15,6% da interface) (Figuras 4 e 5).

 A principal modificação que ocorreu nesse período de cerca de 30 
anos (1990 a 2020) é a expansão da área urbana, o que parece ter ocor-
rido em detrimento principalmente de áreas de pastagem (Figura 6). As 
áreas florestais representam, no total, cerca de 100 mil hectares e estão 
se expandindo lentamente principalmente a partir de 2000, quando as 
taxas de regeneração se tornam claramente maiores do que as taxas de 
desmatamento, que estão em constante decaimento (Figura 7).
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Figura 4. Cobertura do solo 2020 (MapBiomas) nas áreas urbanas de baixa densidade 
construídas.
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Figura 5. Cobertura do solo em 2020 nas áreas urbanas de baixa densidade construídas. 
Zona Oeste RMSP.

Figura 6. Evolução da cobertura do solo entre 1990 e 2020 nas áreas urbanas de baixa 
densidade construída.
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Figura 7. Desmatamento e regeneração nas áreas urbanas de baixa densidade construídas 
(periurbano).

DEFINIÇÃO DE ÁREAS 
PRIORITÁRIAS PARA RESTAURAÇÃO 
NAS ÁREAS PERIURBANAS
A partir da escolha dos setores urbanos com baixa densidade de edi-
ficações como representativos das áreas periurbanas, buscou-se iden-
tificar nelas as prioritárias para a restauração florestal.

Inicialmente, foram excluídas as Unidades de Conservação de Pro-
teção Integral, uma vez que essas áreas já estão submetidas a regime 
diferenciado de proteção e gestão. 

Numa primeira aproximação, foram consideradas como áreas 
prioritárias dentro do periurbano as seguintes:

Áreas de restauração obrigatória por lei
A1) Áreas de risco (inundação, escorregamento, erosão e solapamento);
A2) Áreas de Proteção Permanente de corpos d’água;

Áreas de restauração não obrigatória
B1) Unidade de Conservação de uso sustentável (federal, estadual e 
municipal);
B2) Zonas de amortecimento das UC estaduais;
B3) Terras Indígenas.
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A fonte dos dados e as alterações realizadas nos dados originais 
encontram-se na Tabela 2, tendo sido utilizados para a definição das 
camadas.

Tabela 2. Fonte dos dados e alterações realizadas nas camadas 
utilizadas.

SHAPE FONTE ALTERAÇÃO DO 
ORIGINAL?

SP setores 2020 IBGE
https://www.ibge.
gov.br/geociencias/
organizacao-do-territorio/
estrutura-territorial/26565-
malhas-de-setores-censitarios-
divisoes-intramunicipais.
html?=&t=downloads

Sim. correção de 
geometrias inválidas

APP hídrica FBDS, 2013 
https://www.fbds.org.br/article.
php3?id_article=594

Sim. correção de 
geometrias inválidas

UCs (federal, 
estadual e 
municipal)

MMA 
http://mapas.mma.gov.br/i3geo/
datadownload.htm

Sim. correção de 
geometrias inválidas 
e extração dos limites 
apenas no Estado de 
SP

Terras indígenas MMA e Funai são iguais
http://mapas.mma.gov.br/i3geo/
datadownload.htm

https://www.gov.br/funai/pt-
br/atuacao/terras-indigenas/
geoprocessamento-e-mapas

Não

Áreas de risco 
(dados de 
2013/2014)

DataGEO 

https://datageo.ambiente.sp.gov.
br/app/?ctx=DATAGEO#

Não

Zonas de 
amortecimento 
de UCs Estaduais

Fundação Florestal, 2021 Sim. correção de 
geometrias inválidas 
e extração dos limites 
apenas no Estado de 
SP

MapBiomas https://mapbiomas.org/colecoes-
mapbiomas-1?cama_set_
language=pt-BR

Sim. Transformação 
do raster em vetor.

https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html?=&t=downloads
http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadownload.htm
http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadownload.htm
http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadownload.htm
http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadownload.htm
https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas/geoprocessamento-e-mapas
https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas/geoprocessamento-e-mapas
https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas/geoprocessamento-e-mapas
https://datageo.ambiente.sp.gov.br/app/?ctx=DATAGEO#
https://datageo.ambiente.sp.gov.br/app/?ctx=DATAGEO#
https://mapbiomas.org/colecoes-mapbiomas-1?cama_set_language=pt-BR
https://mapbiomas.org/colecoes-mapbiomas-1?cama_set_language=pt-BR
https://mapbiomas.org/colecoes-mapbiomas-1?cama_set_language=pt-BR
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As cinco camadas que compõem as áreas prioritárias foram unifi-
cadas para fins de delimitação espacial, conforme Figura 8.

Figura 8. Primeira definição de áreas prioritárias para restauração em áreas periurbanas.

A Tabela 3 apresenta as áreas correspondentes às camadas que com-
põem a área prioritária.

Tabela 3. Áreas correspondentes às camadas que compõem áreas 
prioritárias para restauração periurbana

ÁREA (HA) % ESTADO % SET. URB. BX. 
DENSIDADE

Estado de SP 24,821,949.00 100.00%

Setores urbanos de baixa densidade 688,137.00 2.77% 100.00%

Setores urbanos de baixa densidade sem UC de Prot. 
Integral (UCPI)

685,232.00 2.76% 99.58%

Set. Urb. Bx. Dens. sem UCPI em UC de uso sustentável 135,975.00 0.55% 19.76%

Set. Urb. Bx. Dens. sem UCPI em área de risco 1,003.60 0.00% 0.15%

Set. Urb. Bx. Dens. sem UCPI em terra indígena 453.31 0.00% 0.07%

Set. Urb. Bx. Dens. sem UCPI em APP hídrica 96,225.10 0.39% 13.98%

Set. Urb. Bx. Dens. Prioritários (total) 209,842.85 0.85% 30.49%

A delimitação das áreas prioritárias está sendo refinada para in-
cluir áreas de perigo para escorregamento e inundação e áreas de pro-
teção e recuperação de mananciais.
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COMPOSIÇÃO DA PAISAGEM NAS 
ÁREAS PRIORITÁRIAS
As áreas definidas como prioritárias foram agrupadas em uma única 
camada. O mapeamento de uso e cobertura da terra do MapBiomas 
Coleção 6 foi segmentado por essa camada e a área de cada classe foi 
aferida de acordo com a Tabela 4. Nessas condições, estima-se que 
existam 103,013.74 ha de áreas prioritárias sem cobertura arbórea que 
podem ser consideradas potenciais para restauração (em amarelo na 
Tabela 4).

Na região do Sistema Cantareira, por exemplo, existem 21.967 
hectares de APP hídrica sem vegetação nativa. Esse montante corres-
ponde a 57% dos 39.676 hectares de APP naquela região (Uezu et al., 
2017).

Tabela 4. Classes de cobertura da terra nas áreas prioritárias

CLASSE ÁREA (HA) % 

Apicum 10.81 100.00%

Citrus (beta) 26.12 2.77%

Outras Lavouras Perenes 21.88 2.76%

Afloramento Rochoso 32.52 0.55%

Café (beta) 68.07 0.00%

Formação Campestre 145.56 0.00%

Mineração 169.15 0.39%

Soja 252.24 0.85%

Praia, Duna e Areal 306.91 0.1%

Mangue 613.46 0.3%

Outras Formações não Florestais 681.90 0.3%

Formação Savânica 852.33 0.4%

Outras Áreas não Vegetadas 1,089.56 0.5%

Silvicultura 1,254.45 0.6%

Campo Alagado e Área Pantanosa 1,786.95 0.9%

Cana 1,792.57 0.9%

Rio, Lago e Oceano 2,220.94 1.1%

Restinga Arborizada (beta) 4,629.89 2.2%

Pastagem 20,906.15 10.0%

Outras Lavouras Temporárias 23,787.82 11.4%

Área Urbanizada 38,195.44 18.3%

Formação Florestal 53,060.21 25.4%

Mosaico de Agricultura e Pastagem 57,230.21 27.4%

Total 209,135.14 100.0%

Áreas não vegetadas com potencial de restauração 103,013.74 49.26%
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Nas áreas prioritárias, as APP e as áreas de risco (de deslizamento, 
erosão e inundação) somam 96.907,61 ha, dos quais quase 50%, ou 
seja, 45.494,76 ha, não apresentam cobertura arbórea (excluindo-se as 
áreas de produção agrícola), e a restauração nesses casos é, geralmen-
te, uma exigência legal.

Tabela 5. Classes de cobertura da terra nas áreas prioritárias de 
APP e áreas de risco

CLASSE ÁREA (HA) % 

Afloramento Rochoso 1.57 0.00%

Citrus (beta) 4.70 0.00%

Outras Lavouras Perenes 9.46 0.01%

Apicum 10.07 0.01%

Café (beta) 12.87 0.01%

Mineração 14.02 0.01%

Outras Formações não Florestais 19.61 0.02%

Praia, Duna e Areal 32.01 0.03%

Soja 76.34 0.08%

Formação Campestre 94.58 0.10%

Cana 179.10 0.18%

Outras Áreas não Vegetadas 224.29 0.23%

Silvicutura 228.70 0.24%

Mangue 409.49 0.42%

Formação Savânica 409.95 0.42%

Rio, Lago e Oceano 996.61 1.03%

Campo Alagado e Área Pantanosa 1,288.27 1.33%

Restinga Arborizada (beta) 1,721.59 1.78%

Outras Lavouras Temporárias 5,817.72 6.00%

Pastagem 8,168.94 8.43%

Área Urbanizada 14,531.75 15.00%

Mosaico de Agricultura e Pastagem 31,283.81 32.29%

Formação Florestal 31,359.79 32.36%

Total 96,895.24 100.0%

Áreas não vegetadas 45,494.76 46.95%
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SETORES, ATORES E INSTRUMENTOS 
PARA GESTÃO E RESTAURAÇÃO NAS 
ÁREAS PERIURBANAS
A partir da análise das áreas periurbanas do estado, levantaram-se 
diferentes instrumentos de gestão para os distintos setores/atores des-
se território, conforme demonstrado na Tabela 6.

Tabela 6. Setores, atores e instrumentos para gestão e 
restauração das áreas periurbanas

SETOR INSTRUMENTOS

Área rural Adequação à Lei de Proteção da Vegetação Nativa
ReflorestaSP
AgroLegal
Planos Diretores Municipais
Plano Municipal da Mata Atlântica (PMMA)
Diretrizes do Programa Município Verde-Azul (PMVA), como 
critérios de cobertura e conectividade
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)
Renúncia de usos econômicos da propriedade

Áreas naturais UC Planos de Manejo das Unidades de Conservação (UC) de 
Uso Sustentável e, com relação às de Proteção Integral, 
naquilo que se refere às suas Zonas de Amortecimento 
ReflorestaSP
PMMA 
Remuneração pela contribuição das UCs aos recursos 
hídricos (regulamentação do art. 47 do SNUC)

Área de Proteção 
e Recuperação 
de Mananciais 
(APRM)

Legislação específica da APRM
Plano de Bacia
ReflorestaSP
PMMA

Áreas Urbanas Planos Diretores Municipais
Cunhas/Corredores Verdes
Planos de Desenvolvimento Urbano Integral (PDUI)
Plano Municipal da Mata Atlântica (PNMA)
Licenciamento (diretrizes para compensação, loteamentos, 
condomínios etc.)
Diretrizes Município Verde-Azul (critérios de cobertura e 
conectividade)
PSA
Programas regionais e municipais sobre serviços 
ecossistêmicos

Áreas de Perigo 
(escorregamento, 
erosão, 
inundação)

Legislação específica para essas áreas

Áreas de 
Silvicultura

Estímulo à compensação de Reservas Legais
PSA para conversão da mata
Compra/desapropriação para novas UC
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Considerando a alta relevância dos serviços ecossistêmicos pro-
vidos nas interfaces urbano-rural, dados os impactos diretos na 
maioria da população paulista (~43 milhões de pessoas, ou 96,5% da 
população), com alta relevância em termos de adaptação climática, 
a diretriz geral é estimular a restauração ou a regeneração natural. 
Isso pode ocorrer por meio de Programas de Pagamento por Serviços 
Ambientais que remunerem proprietários por ações de conservação, 
restauração ou uso de áreas de vegetação que mantenham sua funcio-
nalidade ecossistêmica. É também pertinente a adoção do princípio 
de compensação ambiental sem perdas líquidas de cobertura vegetal 
nativa e a inserção de critérios mínimos de cobertura, conectividade 
ou restauração ambiental em processos de licenciamento ambiental 
(como no caso de condomínios ou loteamentos), em planos diretores 
municipais, em Olanos de Desenvolvimento Urbano Integral (PDUI) 
ou no Programa Município VerdeAzul.  

Critérios e metas de conservação e restauração foram recentemen-
te propostos no plano europeu de restauração da natureza.3 No caso 
de áreas urbanas europeias, foi estabelecida uma cobertura arbórea 
mínima de 10% e uma meta de aumento da cobertura de vegetação 
nativa de 3% da área urbana até 2040, e de 5% até 2050. As metas 
são diferentes para cada cidade, variando de 40% de cobertura, no 
caso de Paris, a 5% de aumento na cobertura até 2037, para Barcelona, 
por exemplo. Critérios mínimos de cobertura e metas de restauração 
específicas para interfaces urbano-rural do estado de São Paulo de-
vem ser desenvolvidos (considerando critérios de provisão de serviços 
ecossistêmicos) e estimulados por meio dos diferentes instrumentos 
relacionados na Tabela 6. 

Atualmente, a cobertura florestal nessa interface no estado de São 
Paulo é de apenas 15,6%, porém há potencial (e mesmo necessidade) 
que essa cobertura passe dos 25% para intensificar a provisão dos ser-
viços ecossistêmicos e aumentar a resiliência e a capacidade de en-
frentar as adversidades das mudanças climáticas. 

Dos instrumentos listados na Tabela 6, destacam-se:

Plano Diretor (PDM):   

É o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 
urbana, aprovado por lei municipal de acordo com o Estatuto da Ci-
dade (Lei n.10.257/2001), que engloba todo o território municipal e 
é obrigatório para cidades com mais de 20 mil habitantes, para as 
localizadas em regiões metropolitanas, as de interesse turístico ou 
em área de influência de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental ou que estejam no cadastro nacional de municípios com 

2  Disponível em: <https://environment.ec.europa.eu/publications/nature-resto-
ration-law_en>

2
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áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos corre-
latos.4 Sendo o instrumento básico da política de desenvolvimento 
e expansão urbana, o PDM pode conter ações específicas focadas na 
restauração, determinar incentivos ou restrições, bem como definir 
macrozoneamento alinhado às ações de restauração.

O município de São Paulo, por exemplo, na revisão do seu Plano Di-
retor Estratégico em 2014, propôs a demarcação e identificação da Zona 
Rural reconhecendo que essa porção do território fornece importantes 
serviços para o município, como a manutenção da biodiversidade, a 
produção de água e alimentos para abastecimento, a proteção e a con-
servação de áreas naturais lazer e ecoturismo (São Paulo-PDE, 2014), 
permitindo, com isso, que produtores rurais dessa região tivessem 
acesso a programas e financiamentos específicos. Nessa perspectiva, 
entre as ações propostas, o município desenvolveu o projeto “Ligue os 
Pontos”, focado na zona sul rural do município, tendo como objetivos 
centrais: (i) conter a expansão urbana na área rural e entorno (periur-
bano); (ii) fortalecer a transição de uma agricultura convencional para 
uma de base agroecológica; e (iii) preservar a biodiversidade. O projeto 
atuou principalmente em três frentes: (1) “Dados e evidências”, coletan-
do dados e informações sobre os agricultores e propriedades agrícolas 
da região por meio de um censo e mapeamento; (2) “Fortalecimento da 
agricultura”, oferecendo assistência técnica aos agricultores para pro-
mover a transição para a agricultura orgânica e agroecológica e melho-
rar as técnicas tradicionais; e (3) “Cadeia de valor”, buscando melhorar 
o acesso ao mercado para agricultores e a logística de produção e dis-
tribuição de alimentos (Moreira et al., 2022).

Cunhas verdes (ou “Green Wedges”): 

Esses corredores verdes (green corridors) podem partir das zonas pe-
riurbanas e adentrar as áreas urbanizadas, criando espaços de ame-
nidade climática com temperaturas mais baixas, umidade do ar mais 
elevada, além de configurar corredores de vento para um ar mais limpo 
e para a dispersão de poluentes, além de outros serviços ecossistêmicos. 
Essas cunhas verdes ou corredores verdes podem se configurar como 
locais de amenidade climática em áreas públicas ou mesmo privadas, 
com acesso público, como verdadeiros oásis urbanos (cooling places), 
que podem oferecer um refúgio durante os períodos extremos de calor.

No município de São Paulo, por exemplo, com o lançamento do 
Plano de Ação Climática do Município de São Paulo 2020-2050 pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo, em 2021, e de acordo com o De-
creto n.60.289 de 3 de junho de 2021 que instituiu o PlanCima SP, as 

3  Instituído pelo Decreto n.10.692/2021.

3
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ações recomendadas e outras propostas devem ser incorporadas em 
todas as políticas setoriais do Município de São Paulo, internalizando 
tanto ações de redução de emissões de gases de efeito estufa quanto 
ações de adaptação aos impactos da mudança do clima em seu pla-
nejamento, operação e quadro normativo (São Paulo, 2021), abrindo 
uma nova oportunidade para a valorização das áreas periurbanas nas 
ações de adaptação de curto, médio e longo prazos estabelecidas pelo 
Plano. Para além do marco regulatório do município (Plano Diretor 
Estratégico, Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e Código 
de Obras e Edificações), são mencionadas no Plano outras oportuni-
dades legislativas nas revisões do Plano Municipal de Saúde, da Po-
lítica Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas, do Plano 
Municipal de Assistência Social, entre outros, permitindo uma ação 
mais abrangente em torno das áreas periurbanas, em diversos setores 
ambientais, socioeconômicos e de saúde.

Programas regionais e municipais sobre serviços 
ecossistêmicos: 

As diversas modalidades de pagamentos por serviços ambientais e de-
mais incentivos econômicos têm se mostrado medidas promissoras para 
a conservação e recuperação de ecossistemas e outras formas mais sus-
tentáveis de produção de alimentos. Entretanto, existe um enorme po-
tencial de soluções baseadas na natureza, públicas ou privadas, que se 
desenvolvem fora da lógica exclusivamente monetária. A inclusão dos 
serviços ecossistêmicos como focos de preocupação ambiental pode ser 
materializada em programas e legislações específicas.

O Programa “Ilhas Verdes” (PIV), por exemplo, foi instituído no 
município de Guarulhos por meio da Lei Municipal n.6.551, de 24 de 
agosto de 2009. Com base em dados de mapeamento termal de superfí-
cie por imagens de satélite, essa política pública, inspirada pela Univer-
sidade de Guarulhos, tem o propósito de mitigar as altas temperaturas 
na cidade, provocadas pelas ilhas de calor urbanas, e expressas em uma 
diferença de quase 2 graus entre bairros localizados em um raio de ape-
nas 1 km. Esses fenômenos microclimáticos intensificam a tempera-
tura, provocam desconforto à população e agravam as ondas de calor, 
que podem causar morbidade e mortalidade, em especial de idosos e 
doentes com redução da capacidade de termorregulação corpórea. O 
programa incentiva o incremento da vegetação nas regiões que concen-
tram as maiores temperaturas, em escolas, empresas, praças, parques e 
no viário da cidade, por meio da arborização, implantação de minibos-
ques e telhados verdes. O programa, que também inclui ações de edu-
cação ambiental, foi responsável pelo plantio de mais de 30 mil árvores 
desde seu início, com resultados práticos na redução da temperatura de 
determinados ambientes (Pereira Filho; Rodrigues; Funari, 2020).
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IMPLICAÇÕES EM POLÍTICAS PÚBLICAS 
(INOVAÇÃO ACIONÁVEL)
Apesar da consistente expansão da área urbana na interface urbano-
-rural, os dados levantados apontam para um aumento de 500 a 1.000 
hectares de mata nessa interface desde 2000, mesmo na ausência de 
políticas públicas focadas em restauração.

  Há, assim, oportunidade de entender e estimular esse processo de 
restauração, atuando, inclusive e de modo especial normativamente, 
em diferentes setores de atividade. Em particular, é necessário:

✴ entender melhor a cobertura do Cadastro Ambiental Rural nes-
tes territórios periurbanos para estimular a restauração obrigatória, 
nos termos da Lei Federal n.12.651/2012 (Lei da Proteção da Vegeta-
ção Nativa);

✴ regular a expansão urbana, especialmente no que se refere aos 
loteamentos e novos condomínios, procurando equilibrar melhor os 
espaços verdes e os habitados, por meio de fundamentação técnica 
e científica para tomadas de decisões e para a formulação e imple-
mentação de políticas públicas, especialmente nos níveis municipal e 
estadual. Como exemplo pode ser citada a Lei n.14.285/2021, que al-
tera a Lei de Proteção da Vegetação Nativa e concede aos municípios 
a possibilidade de estabelecer quais usos do solo são permitidos em 
APP urbanas consolidadas;        

 ✴ ter uma melhor definição e mapeamento das áreas de perigo 
de deslizamentos, erosão e inundação, onde as atividades de res-
tauração possam ser estimuladas, dada a desatualização de algu-
mas informações e uma necessidade de detalhamento com relação 
a algumas regiões do estado. Nessas áreas, é possível estimular o 
retorno da cobertura vegetal através de mecanismos de comando 
e controle;

✴ mapear as zonas sensíveis de recarga de aquíferos e de proteção 
estratégica de reservatórios, onde também deveria haver iniciativas 
específicas para aumento da cobertura vegetal, potencialmente com 
recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro);

✴ expandir e consolidar as Unidades de Conservação de Uso Sus-
tentável nessa interface, considerando a importância das áreas ver-
des no entorno das cidades, dado o potencial recreativo e os diversos 
serviços de regulação que elas provêm. Isso pode ser estimulado por 
meio do novo ICMS ambiental do Estado de São Paulo, que estimula 
a restauração em Áreas de Proteção Ambiental (APA);   

✴ discutir e propor modelos de restauração de Áreas de Preserva-
ção Permanente e Áreas Verdes compatíveis com os usos urbanos, em 
especial as atividades de lazer, turismo e produção de alimentos (p.ex. 
hortas urbanas, sistemas agroflorestais);
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✴ desenvolver indicadores e metas de restauração ou de cobertura 
florestal mínima em interfaces urbano-rural, que considerem também 
critérios relacionados com a resposta às mudanças climáticas (Neder 
et al., 2021), e que promovam recompensas ou benefícios econômicos 
para municípios (ou setores censitários) que adotem medidas volta-
das para a adaptação climática. A ideia do ranking seria similar ao 
do Programa Município Verde e Azul, com enfoque em adaptação 
climática, com enfoque num benefício econômico, como aquele ofer-
tado pelo ICMS ambiental.  
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RESUMO EXECUTIVO
A recomposição incentivada da cobertura vegetal nativa por meio do 
estímulo ao desenvolvimento de arranjos produtivos regionais e do 
financiamento verde atrelado à produção de serviços ecossistêmicos, 
proposta pelo ReflorestaSP, pode compor uma estratégia de inova-
ção e desenvolvimento econômico de grande potencial, considerando 
que os biomas nativos do estado de São Paulo constituem-se numa 
abundante fonte de insumos oriundos da biodiversidade, tanto para a 
substituição de recursos fósseis quanto para o uso alimentício, cons-
trutivo, de moléculas biológicas para a indústria química, cosmética 
e farmacêutica.

Para endereçar de forma efetiva os trade-off entre os objetivos 
econômicos e ecológicos e o aspecto multidimensional implicado 
na restauração de paisagens já analisados na literatura sobre o tema, 
propõe-se um enfoque em cinco dimensões para a concepção de ar-
ranjos econômicos para a restauração. Aqui, considerando-se de for-
ma integrada as dimensões do tripé da sustentabilidade (econômica, 
ecológica e social), juntamente à avaliação do grau de maturidade dos 
projetos e a aderência desses às políticas de Pesquisa, Desenvolvimen-
to e Inovação (PDI). Essa integração forma o conjunto de elementos 
que devem ser monitorados de maneira global e periódica quanto ao 
cumprimento de metas, impactos econômicos, ecológicos e sociais, e 
o êxito no tempo, possibilitando o desenvolvimento de estratégias de 
minimização dos riscos e incertezas associados.

A construção de arranjos econômicos inovadores para viabilizar 
a restauração incentivada, sob a perspectiva de financiamento, conta 
com uma base legal que permite a criação de estrutura para Pagamen-
to por Serviços Ambientais (PSA), a emissão de Cédulas de Produtor 
Rural (CPR) Verdes e a associação de empréstimos reembolsáveis e 
não reembolsáveis que permite o desenvolvimento de produtos finan-
ceiros do tipo Blended Finance, com o objetivo de reduzir o risco e 
tornar mais atrativo o retorno ao investidor comercial, maximizando 
o resultado socioambiental dos projetos. Aprofundamentos no estudo 
da base legal devem ser realizados para fundamentar o desenvolvi-
mento de instrumentos de financiamento de governança híbrida (pú-
blico-privada) que podem ser mais atrativos para o capital privado, 
ampliando consideravelmente os recursos disponíveis.

Na perspectiva do fomento aos arranjos produtivos da bioecono-
mia, deve ser considerada a utilização de mecanismos de incentivo 
fiscal associados a políticas de PDI e de compras públicas que facili-
tem o desenvolvimento e consolidação dos arranjos incipientes. Para 
ampliar a escala de financiamento dos arranjos, pode ser estimula-
do o desenvolvimento de organizações gestoras de ativos florestais 
(Timo, do inglês “A Timber Investment Management Organization”) 
que otimizem a rentabilidade dos produtos decorrentes.
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A concepção dos arranjos deve considerar que a restauração de 
ecossistemas, com ou sem finalidade econômica, apresenta desafios 
em relação aos custos associados, sejam operacionais, de transação, 
sejam de oportunidade.  O custo operacional decorre do trabalho in-
tensivo de implantação e do longo prazo para consolidação, e do subs-
tancial risco de sinistro fatalidade, especialmente nos anos iniciais, 
em razão de fatores bióticos (p.ex. herbívora, patógenos) e abióticos 
(p.ex. secas, incêndios, geadas). Os custos de transação (p.ex. pros-
pecção de projetos e de financiadores, contratação, monitoramento e 
prestação de contas) podem representar um fator crítico para efetivi-
dade da restauração, especialmente quando os arranjos econômicos 
se fundamentam na captação de recursos para investimento em pro-
jetos individuais e independentes entre si, como ocorre com a res-
tauração induzida por Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA). 
Já a valorização das terras e da produção agropecuária traduz-se em 
elevados custos de oportunidade.

Considerando a estratégia de incentivar a restauração não obri-
gatória por meio de modelos associados a retornos econômicos, a re-
lação com o custo de oportunidade será mais atraente, podendo ser 
superado pelo retorno do investimento, como demonstrado em estu-
do de avaliação econômica de reflorestamento com espécies nativas 
(WRI, 2021). Já o fomento e a articulação com arranjos produtivos 
locais e regionais associados à restauração, com ou sem finalidade 
econômica, pode ser uma forma eficiente de reduzir os custos opera-
cionais e de transação.

O cerne da questão, mais do que a captação e disponibilização dos 
recursos financeiros, é o estabelecimento de uma governança mul-
tissetorial, com interfaces bem estabelecidas com os territórios de 
incidência das ações, considerando a dimensão de planejamento de 
paisagens associada a formas efetivas de promoção de sinergias en-
tre atores, iniciativas e arranjos setoriais, além de uma plataforma 
de monitoramento robusta capaz de acompanhar a implantação es-
praiada pelo território com efetividade, baixo custo operacional, alta 
transparência e confiabilidade.
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RESUMO GRÁFICO
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DESTAQUES
Modelos de reflorestamento com espécies nativas no Brasil trazem 
um retorno de investimento competitivo quando comparados a ou-
tras atividades agropecuárias, mas demandam arranjos de financia-
mento adequados ao prazo de retorno do investimento produtivo en-
tre 10 e 25 anos, em média;

O cerne de um arranjo econômico efetivo para a restauração in-
centivada é o estabelecimento de uma governança multissetorial com 
interfaces bem estabelecidas com os territórios de incidência das 
ações, indo além da captação e disponibilização de recursos financei-
ros. Essas interfaces devem considerar a dimensão de planejamento 
de paisagens associada a formas efetivas de promoção de sinergias en-
tre atores, iniciativas e arranjos produtivos, além da implementação 
de uma plataforma de monitoramento robusta capaz de acompanhar 
a implantação com baixo custo operacional, alta transparência e con-
fiabilidade.

Para o planejamento e execução dos arranjos econômicos é ne-
cessário que sejam mapeados, desenhados e apresentados de maneira 
clara os instrumentos – materiais, tecnologias e metodologias – de 
monitoramento global, não só do monitoramento da vegetação res-
taurada/implantada, mas também dos aspectos socioeconômicos, 
permitindo uma avaliação periódica sobre o cumprimento de metas, 
impactos econômicos, ecológicos e sociais, e do êxito da proposta no 
tempo, possibilitando o desenvolvimento de estratégias de minimiza-
ção dos riscos e incertezas associados.

O decreto que dispõe sobre a CPR-Verde não apresenta os critérios 
e requisitos para essa certificação de terceira parte exigida, o que pode 
acarretar a inaplicabilidade concreta do instrumento. Dispositivos da 
normativa de PSA e do ReflorestaSP podem ser aventados como pos-
sibilidade de certificação. Dentre os dispositivos já implementados que 
podem atender à exigência está o cadastro público dos projetos de res-
tauração ecológica (Prateleira de Projetos do Programa Nascentes).

A exemplo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), que está lançando um programa para incentivar pro-
jetos com impacto socioambiental financiados por meio de estruturas 
Finanças Mistas inovadoras, o Governo de Estado de São Paulo pode 
desenvolver uma estratégia de coordenação entre a Agência de Fo-
mento do Estado de São Paulo (DesenvolveSP), os diferentes fundos 
públicos sob sua gestão ou outros com objetivos correlatos, conjunta-
mente com parcerias com organismos multilaterais, fundos climáti-
cos internacionais, capital filantrópico privado, startups e instituições 
financeiras comerciais consolidadas para gerar um portfólio de pro-
dutos inovadores, em arranjos de Blended Finance, capaz de subsidiar 
efetivamente as metas de restauração da cobertura natural do estado, 
seja por meio da restauração ecológica de áreas de preservação per-
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manente, seja para o desenvolvimento de cadeias e polos produtivos 
da bioeconomia ligados a ecossistemas reconstituídos com finalidade 
ecológica e econômica, ou até mesmo, considerando a sinergia entre 
ambas as modalidades.

Para reduzir custos e riscos associados aos arranjos econômicos 
pode ser desenvolvida uma estrutura de integração estratégica e fo-
mento para os arranjos econômicos, seja pela constituição de um novo 
“fundo verde”, seja por uma estrutura técnica de fomento dedicada, 
com transparência e melhores práticas de gestão e governança aplica-
das. Tal estrutura teria um papel pivotal na captação de recursos, pois 
vislumbra ganho de escala e o fortalecimento da legitimidade junto 
aos potenciais financiadores nacionais e internacionais, tanto em âm-
bito público quanto no privado.



Contribuições ao Plano de Ação Climática 117

DESENVOLVIMENTO 

1. Introdução

Neste capítulo é apresentada a síntese dos conhecimentos e experi-
ências de representantes da acadêmia, governos, empresas e terceiro 
setor para subsidiar o planejamento estratégico quanto ao desenvol-
vimento de arranjos econômicos capazes de viabilizar a meta do Pro-
grama ReflorestaSP, atualmente estabelecida em 700 mil hectares de 
recuperação e restauração de paisagens e ecossistemas fora de Áreas 
de Preservação Permanente (APP), almejando a conservação da bio-
diversidade e recursos hídricos, a mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas e o estímulo à bioeconomia, com geração de trabalho e 
renda e desenvolvimento econômico e social sustentável. 

Na seção 5.2, são apresentadas algumas perspectivas para a bio-
economia no Estado de São Paulo e sua relação com a restauração 
e preservação da vegetação nativa. Na seção 5.3, é apresentada uma 
revisão da base legal relacionada à aplicação de mecanismos finan-
ceiros no escopo do Programa. A seção 5.4 consiste na avaliação e 
recomendações que consideram o aspecto multidimensional da go-
vernança dos possíveis arranjos econômicos relacionados ao tema. 
Na seção 5.5, são apresentados alguns instrumentos econômicos que 
podem ser utilizados nos arranjos propostos. Por fim, na seção 5.6, é 
realizada uma avaliação de aspectos críticos para a definição e gestão 
de arranjos econômicos.

A avaliação geral sobre arranjos econômicos aplicados ao desen-
volvimento do ReflorestaSP é que o cerne da questão é o estabeleci-
mento de uma governança multissetorial com interfaces bem esta-
belecidas com os territórios de incidência das ações, indo além da 
captação e disponibilização de recursos financeiros. Essas interfaces 
devem considerar a dimensão de planejamento de paisagens associa-
da a formas efetivas de promoção de sinergias entre atores, iniciati-
vas e arranjos produtivos, além da implementação de uma plataforma 
de monitoramento robusta capaz de acompanhar a implantação es-
praiada pelo território com efetividade, baixo custo operacional, alta 
transparência e confiabilidade.
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2. Perspectivas para a bioeconomia no estado de SP

A bioeconomia pode ser definida como um modelo de produção ba-
seado no uso responsável de recursos naturais com o objetivo de ofe-
recer soluções para a sustentabilidade dos sistemas econômicos com 
vistas à substituição de recursos fósseis e não renováveis, assim como 
minimização da poluição, dos resíduos e da degradação ambiental. 
Seus principais pilares são a produção de bioenergia e de insumos 
químicos e materiais renováveis, com a substituição da indústria pe-
troquímica e do carvão mineral pela bioindústria ou indústria de 
base biológica.

Os biomas Mata Atlântica e Cerrado formam a cobertura nativa 
do estado de São Paulo e constituem-se numa abundante fonte de in-
sumos oriundos da biodiversidade, tanto para a substituição de recur-
sos fósseis quanto para o uso alimentício, construtivo, de moléculas 
biológicas para a indústria química, cosmética e farmacêutica, dentre 
outros.

A recomposição incentivada da cobertura vegetal nativa por meio 
do estímulo ao desenvolvimento de arranjos produtivos regionais e do 
financiamento verde atrelado à produção de serviços ecossistêmicos, 
proposta pelo ReflorestaSP, pode compor uma estratégia de inovação 
e desenvolvimento econômico com potencial equivalente ou superior 
aos bem-sucedidos programas estatais que fomentaram no passado o 
setor de celulose e papel, a indústria canavieira e a indústria da soja, 
considerando a diversidade de possíveis novos produtos da bioecono-
mia associados à premência do desenvolvimento sustentável.

Por exemplo, uma análise liderada pela Força-Tarefa Silvicultura 
de Espécies Nativas da Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricul-
tura, com apoio e coordenação do WRI Brasil, realizada por meio 
da Ferramenta de Investimento Verena, analisou 40 casos de mode-
los econômicos com espécies nativas, divididos em três modalida-
des: Silvicultura de Espécies Nativas, Sistema Agroflorestal (SAF) e 
Sistema Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF). Os resultados 
apontaram que 32 dos 40 modelos com espécies nativas no Brasil 
trazem um retorno de investimento que varia entre 9,5% e 28,4% ao 
ano, demonstrando sua competitividade quando comparada a outras 
atividades agropecuárias. No entanto, o prazo de retorno médio do 
investimento se dá entre 10 e 25 anos, dependendo da modalidade, 
característica que demanda modelo de financiamento com prazos de 
pagamento adequados (Coalizão Brasil, 2021).

O desenvolvimento de uma estratégia de restauração de vegetação 
nativa com finalidade econômica aplicada ao setor madeireiro tam-
bém contribuirá para uma maior atratividade financeira de projetos 
de restauração (Krainovic et al., 2023), além de ter o potencial de re-
duzir o extrativismo predatório de madeira da Amazônia, tendo em 
vista que o estado de São Paulo é responsável por 20% do consumo 



Contribuições ao Plano de Ação Climática 119

desse produto (Coalizão Brasil, 2021) e que aproximadamente metade 
da madeira produzida na Amazônia tem origem ilegal (DW Brasil, 
2021).

3. Referências para a base legal

A criação de arranjos econômicos para financiar as atividades do Re-
florestaSP deve ser, antes de tudo, analisada sob a perspectiva jurí-
dica, de forma que possíveis gargalos ou mesmo impedimentos re-
gulatórios sejam identificados, de forma a garantir a legalidade das 
alternativas propostas.

O ReflorestaSP (Decreto Estadual n.66.550/2022) estabelece que o 
Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição (Fecop) pode 
destinar recursos para financiar projetos pertinentes ao Programa 
nos artigos 5º e 6º do decreto de regulamentação. Os financiamentos 
poderiam ser tanto reembolsáveis como não reembolsáveis. Isso per-
mite uma ampla variedade de modalidades jurídicas para os arranjos 
econômicos de incentivo aos projetos.

Dentre essas modalidades, modelos de Pagamentos por Servi-
ços Ambientais (PSA), detalhados no tópico 5.5.1, podem ser dese-
nhados. O PSA foi regulamentado em nível federal pela Lei Federal 
n.14.119/2021, estabelecendo que o PSA pode tanto se dar entre o po-
der público e o ente privado, como entre entes privados, por meio de 
contratos específicos, recompensando diversos serviços ambientais, 
entre eles a manutenção de vegetação nativa e matas ciliares. Em nível 
estadual, o ReflorestaSP também o PSA como um de seus instrumen-
tos, regulamentado pelo Decreto Estadual n.66.549/2022, que institui 
a Política Estadual de PSA.

Para financiamentos reembolsáveis, instrumentos bancários já 
existentes podem ser adaptados e aprimorados. Nesse sentido, o uso 
de instrumentos como a Cédula de Produto Rural (CPR) Verde, de-
talhada no tópico 5.5.1, podem ser uma opção promissora. A CPR 
Verde foi regulamentada pelo Decreto Federal n.10.828/2021 e pode 
englobar diversas atividades de conservação ambiental, inclusive re-
cuperação de vegetação nativa.

No que se refere ao uso de fundos privados ou alguma forma hí-
brida (público-privada) associada ao financiamento das ações do Pro-
grama, é necessário maior aprofundamento e avaliação da necessida-
de da edição de novas normas. O Fundo Amazônia e o Funbio podem 
servir de referências para o estudo dessas possibilidades (FUNBIO, 
2022; Fundo Amazônia, 2022).

Outro ponto relevante é verificar quais instrumentos disponíveis 
hoje podem auxiliar no monitoramento para concessão de financia-
mentos. Atualmente, tanto a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (art. 
7o) como as resoluções Bacen (Resolução n.4.945/2021) exigem so-
mente o Cadastro Ambiental Rural como documento que comprove a 
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regularização florestal para concessão de crédito agrícola. Entretanto, 
em um cenário em que o PRA estará operacional, utilizar somente o 
CAR para comprovar regularidade ambiental será insuficiente. Esse 
problema também será refletido em financiamentos associados ao Re-
florestaSP, uma vez que esse programa poderá financiar atividades 
atreladas ou não ao PRA, como também monitoramento e verificação 
de áreas conservadas para o PSA. Dessa forma, a exigência de Termo 
de Compromisso e de projetos de regularização seria mais adequada 
e eficaz para balizar o monitoramento dos resultados alcançados com 
os financiamentos.

4. Multidimensionalidade na governança 

A criação de arranjos econômicos que apoiem a restauração florestal 
multifuncional precisa ser ancorada em critérios claros, direcionados 
para o atingimento dos objetivos ecológicos, econômicos e sociais do 
estado de São Paulo. O sucesso de ações de restauração e conservação 
só será alcançado se as partes interessadas assumirem coletivamen-
te a responsabilidade e entenderem que a paisagem degradada é re-
sultado de ações antrópicas não sustentáveis. Essas ações antrópicas 
podem ser adaptadas e melhoradas para passar a promover soluções 
baseadas na natureza, que gerem benefícios não só ambientais, mas 
também socioeconômicos.

A incorporação da abordagem de “Restauração de Paisagens Flo-
restais” (do inglês, FLR – Forest Landscape Restoration) permite a 
identificação de fatores catalisadores de impacto ambiental, visando 
garantir transições ao uso sustentável em longo prazo. Tal abordagem 
considera o mosaico de usos da terra, e visa favorecer múltiplos bene-
fícios para pessoas e natureza. Para ter sucesso, o arranjo econômico 
precisa estar formulado e estruturado de acordo com as necessidades.

A incidência dos arranjos econômicos nas paisagens deve não ape-
nas beneficiar os atores diretamente envolvidos e contemplados pelo 
apoio de recursos viabilizados, mas também as comunidades em ge-
ral. A cadeia de restauração vai além da implementação em campo, 
envolve vários atores em cada uma de suas etapas, e pode ser conside-
rada um caminho para uma economia de negócios verdes. A restau-
ração gera empregos em escala local, apoia os diversos elos da sua ca-
deia produtiva, como os coletores de sementes, produtores de mudas, 
plantadores, beneficiadores de produtos e as famílias que recebem a 
restauração em suas terras.

A ciência argumenta que a restauração de paisagens deve contribuir 
para a recuperação de ecossistemas e proporcionar o bem-estar huma-
no (Oteros-Rozas et al., 2015). No entanto, a restauração florestal ainda 
é percebida como uso da terra sem atratividade econômica, levantando 
preocupações sobre o cumprimento de acordos ambiciosos para restau-
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rar milhões de hectares até 2030 (IPCC, 2022). Paralelamente, a bioeco-
nomia tem sido amplamente discutida e é considerada uma promissora 
opção para estabelecer áreas florestais em benefício da sociedade e da 
natureza (Brancalion et al., 2012), constituindo-se numa oportunidade 
de vincular a mitigação das mudanças climáticas e a adaptação neces-
sária ao desenvolvimento das sociedades (IPCC, 2022).

São frequentemente relatados na literatura os trade-offs entre os ob-
jetivos econômicos e ecológicos de um mesmo movimento adaptativo 
para a busca de soluções baseadas na natureza (Hua et al., 2022) poden-
do, por vezes, apresentar incongruências e alto risco de investimento 
devido às lacunas técnicas e científicas relacionadas com questões téc-
nicas de produção em ambientes naturais altamente complexos.  

Para lidar com a complexidade apresentada e maximizar as chan-
ces de sucesso propomos um enfoque em 5 dimensões para a concep-
ção de propostas de arranjos econômicos para restauração (Figura 1):

I. Dimensão ecológica: As propostas precisam ter mérito ecológi-
co. O estado de São Paulo apresenta grande déficit de vegetação nativa 
em Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL) (Frei-
tas et al., 2017; Metzger et al., 2019; Piffer et al., 2022), sendo vantajoso 
para o estado subsidiar ações que integrem, mesmo que por proximi-
dade, essas áreas de valor ecológico e de provisionamento de serviços 
ecossistêmicos. Além dessas áreas, São Paulo tem mais de 3,6 Mha de 
áreas protegidas. As zonas de amortecimento e corredores ecológicos 
devem ser priorizadas na restauração dos ecossistemas nativos e no 
uso do solo com maior conectividade da paisagem, em consonância 
com Resolução SIMA n.17/2020 que apresenta procedimentos, critérios 
técnicos e diretrizes para o estabelecimento de corredores ecológicos. 
A restauração florestal biodiversa e com finalidade econômica preci-
sa apresentar um número mínimo de espécies nativas com potencial 
econômico, assim como parâmetros adequados de cobertura do solo, 
garantindo a prestação de serviços ecossistêmicos e evitando o incen-
tivo a sistemas de produção que intensifiquem a homogeneização da 
paisagem.

II. Dimensão econômica: A partir da integração do aspecto eco-
nômico à proposta de restauração ecológica, pressupõe-se um rumo 
assertivo na adaptação humana necessária para promover o desen-
volvimento social e enfrentar os problemas climáticos/ambientais 
globais. Para isso, são necessários elementos econômicos claros, que 
corroborem a economia de base florestal e a garantia da multifun-
cionalidade dos modelos bioeconômicos de restauração. Quanto ao 
mercado de bens e produtos, é necessária uma definição clara de qual 
segmento de mercado será acessado e quais produtos serão produzi-
dos, e como, por meio de um plano de integração a ou estruturação de 
cadeia produtiva. Além disso, quais os modelos produtivos adotados 
e suas implicações nos objetivos ecológicos requeridos. Quanto ao 
mercado de serviços ecossistêmicos, é necessária clareza sobre quais 



122

serviços ecossistêmicos serão acessados e como 
eles serão monetizados. 

III. Grau de maturidade de projetos: Os ele-
mentos operacionais precisam ser claros e factí-
veis. Na visão de um financiamento de projeto 
com finalidade bioeconômica no recorte da res-
tauração florestal, é inato o aspecto interdisci-
plinar. Será necessária a apresentação de um de-
talhamento dos aparatos técnico e tecnológico a 
serem adotados para atingir os objetivos propos-
tos, bem como estruturação e planejamento/pro-
jeção de custos fixos, despesas pré-operacionais 
e capital de giro, mediante análises da cadeia de 
suprimentos (integração a uma cadeia preexis-
tente ou estruturação de uma nova).  Adicional-
mente, é importante no planejamento operacio-
nal a inclusão de critérios técnicos de manejo 
da paisagem restaurada e da projeção de fluxo 
de caixa com descrição da amortização de in-
vestimentos, estrutura de custos e lucratividade. 
Além disso, os projetos devem conter elementos 
claros de adequação legal das atividades propos-
tas às leis reguladoras da restauração ecológica e 
do uso da biodiversidade para fins econômicos.  

IV. Aderência às políticas de Pesquisa, De-
senvolvimento e Inovação (PD&I): Busca de 
respostas sobre modelos bioeconômicos de res-
tauração, resultando em um suporte robusto às 
tomadas de decisão políticas. A associação com 
políticas de PD&I pode ser feita por meio de de-
senvolvimento de pesquisa científica de caráter 
aplicável, a exemplo da restauração florestal e 
da bioeconomia. A complexa dinâmica produ-
tiva em ambientes biodiversos precisa ser enten-
dida para redução das incertezas associadas ao 
setor, o que precisa ser feito concomitantemente 
ao scaling-up da restauração florestal no estado. 
Portanto, um “desenho experimental” e a con-
dução de parcerias com Institutos de Ciência e 
Tecnologia que permitam a conclusão de infor-
mações sólidas na operacionalização da ativida-
de são muito bem-vindos.

V. Aspectos sociais: Os arranjos econômicos 
precisam ser formulados e estruturados de acordo 
com as necessidades do território de forma a be-
neficiar não somente os atores diretamente envol-
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vidos e contemplados pelo apoio de recursos viabilizados, mas também 
as comunidades em geral. Deve-se construir uma plataforma sólida me-
diante união de forças com atores locais, potencializando ações e fundos 
já existentes. Isso gerará benefícios para uma governança forte nas pai-
sagens, com arranjos institucionais efetivos na promoção de mudanças 
e que viabilizem a restauração em larga escala e de sucesso em longo 
prazo.

Para o planejamento e execução dos arranjos econômicos com go-
vernança multidimensional, é necessário que sejam mapeados, dese-
nhados e apresentados de maneira clara os instrumentos – materiais, 
tecnologias e metodologias – de monitoramento global das ações, 
não só do monitoramento da vegetação restaurada/implantada, mas 
também dos aspectos socioeconômicos, permitindo uma avaliação 
periódica sobre o cumprimento de metas, impactos econômicos, eco-
lógicos e sociais, e do êxito da proposta no tempo, possibilitando o 
desenvolvimento de estratégias de minimização dos riscos e incerte-
zas associados.

Figura 1. Governança Multidimensional - Cinco dimensões para o planejamento e execu-
ção de arranjos econômicos.
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5. Instrumentos para arranjos econômicos inovadores

5.1. Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)
O PSA é um instrumento econômico voluntário entre partes privadas 
ou com o governo, em que o objeto negociado é a prestação de algum 
serviço de preservação ambiental devidamente recompensado para 
quem o realiza.

O Governo do Estado de São Paulo já dispõe de instrumento para 
tornar escalável o Pagamentos por Serviços Ambientais através da im-
plementação do Decreto Estadual n.66.549/2022, que institui a Política 
Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (Pepsa), o Programa 
Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PPSA) e o Cadastro 
Estadual de Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais. O Progra-
ma ReflorestaSP também prevê o PSA como instrumento e delega ao 
secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente a possibilidade de definir 
instrumentos e metodologias para a identificação, quantificação, valida-
ção e o registro de serviços ecossistêmicos e de biodiversidade gerados 
por projetos de conservação, restauração e uso sustentável de recursos 
naturais, e consequente instituição de Sistema de Registro de Serviços 
Ecossistêmicos (Registro SE/SP) e plataforma de apoio a transações de 
créditos, visando ao cumprimento de obrigações ou ações voluntárias.

Para a elaboração de novos projetos de PSA é importante a avalia-
ção dos projetos existentes, dentre os quais aqueles desenvolvidos no 
âmbito do Projeto Conexão Mata Atlântica (Conexão Mata Atlântica, 
2022), contemplando atividades de proteção, restauração e uso múl-
tiplo.

A Figura 2 propõe uma ideia de fluxo geral para o processo de es-
tabelecimento de projetos de PSA escaláveis no âmbito do Reflores-
taSP, com base no desenvolvimento de um sistema de informações 
fundamentado nos instrumentos descritos nos decretos supracita-
dos.

Figura 2.  Fluxo geral para estabelecimento de projetos de PSA escalonáveis.
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5.2. Cédula de Produto Rural (CPR) Verde
A CPR é título representativo de promessa de entrega futura de pro-
duto agropecuário e pode ser emitida pelo produtor rural ou suas as-
sociações, inclusive cooperativas (Lei n.8.929 de 1994). Recentemente 
foi regulamentada para contemplar ativos ambientais, a CPR-Verde 
(Decreto Federal n.10.828/2021).

A CPR-Verde é destinada a financiar atividades de restauração e 
conservação de florestas nativas em propriedades rurais, incluindo as 
Áreas de Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (RL). Per-
mite a antecipação de receitas de produtos rurais oriundos da explo-
ração futura dessas áreas de vegetação nativa, sejam elas existentes, 
sejam ainda em processo de restauração ou recuperação. Podendo ser 
um importante instrumento para promover a agricultura regenera-
tiva, a recuperação de áreas degradadas e a conservação florestal em 
propriedades rurais.

Cumpre ressaltar que o Decreto Federal n.10.828/2021, em seu ar-
tigo 3º, dispõe que a CPR-Verde será acompanhada de certificação 
por terceira parte. No entanto, não dispõe sobre os critérios e requi-
sitos para essa certificação de terceira parte, o que pode acarretar a 
inaplicabilidade concreta da CPR-Verde.

No âmbito do estado de São Paulo, para viabilizar a aplicabilidade 
da CPR-Verde, uma das formas de se obter a certificação de terceira 
parte pode ser por meio da regulamentação do   artigo 14 da Política 
Estadual de PSA, que prevê o credenciamento de certificadoras e a 
edição de atos normativos para regular esse processo.

Além desse dispositivo, o ReflorestaSP também contempla ins-
trumentos que poderiam ser utilizados como certificação de terceira 
parte para a CPR-Verde, como o cadastro público dos projetos de res-
tauração ecológica (Prateleira de Projetos do Programa Nascentes), o 
certificado de participação no Programa, o Selo Nascentes e o Prêmio 
Nascentes.  

Esses dispositivos podem suprir a exigência de certificação de ter-
ceira parte para a CPR-Verde, conforme artigo 3º, do Decreto Federal 
n.10.828/2021, ao menos no âmbito do estado de São Paulo. A partir 
desse entendimento, seria possível viabilizar a utilização da CPR-Ver-
de como instrumento de promoção da agricultura regenerativa, da 
recuperação de áreas degradadas e da conservação florestal em pro-
priedades rurais.

5.3. Blended Finance
O arranjo de Blended Finance é uma estrutura híbrida de financia-
mento que adota uma estratégia da combinação do capital comercial 
público e/ou privado interessado em retornos econômico e socioam-
biental, com um capital catalítico (filantrópico ou de fomento) inte-
ressado em ampliar o resultado socioambiental positivo. O objetivo 
do arranjo é reduzir o risco da operação, e, consequentemente, me-
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lhorar as condições de custo e retorno do financiamento.
No Brasil, embora o uso de arquiteturas de Blended Finance ainda 

seja incipiente, observa-se um momento propício para fomentá-las. 
Há convergência entre o interesse de agentes que demandam investi-
mentos com elevados padrões ASG (Ambiental, Social e Governança) 
e a necessidade crescente de canalizar recursos para projetos socioam-
bientais que contribuam com o desenvolvimento do país e a melhoria 
da qualidade de vida da população. Escalar a mobilização do setor 
privado por meio de transações estruturadas como o financiamento 
misto é crucial, e cada vez mais ênfase é colocada em incentivar in-
vestidores institucionais de grande porte para contribuir em projetos 
relevantes para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Em estudo da rede global para Blended Finance Convergence (Si-
tatwi & WWF, 2021) quando são consideradas as transações do tipo 
em ações de conservação, identifica-se que elas atingiram um tama-
nho escalonável, com um valor médio por transação de US$ 87,5 mi-
lhões, com boa probabilidade de chegar a quantias entre US$ 100 e 
250 milhões. A bem-sucedida experiência internacional pode servir 
de exemplo para fomentar a utilização dessa estrutura híbrida de fi-
nanciamento no estado de São Paulo, maximizando o impacto socio-
ambiental positivo e apoiando o governo no cumprimento das metas 
assumidas de restauração florestal e de neutralidade de emissões de 
Gases Efeito Estufa (GEE).

Os usos mais comuns das cotas com caráter catalítico em opera-
ções do tipo são os apresentados no Tabela 1.

Tabela 1.  Usos de cotas catalíticas em estruturas de 
Blended Finance

RECURSOS 
SUBSIDIADOS

DOAÇÃO PARA 
ESTRUTURAÇÃO

GARANTIA 
OU SEGURO

ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA

Capital provido 
com taxas abaixo 
do mercado ou 
de forma não 
reembolsável 
para uma parte do 
projeto, criando 
uma camada 
de proteção 
para os demais 
investidores (first 
loss) ou tornando 
o projeto mais 
atrativo da 
perspectiva de 
rentabilidade

Doação que 
viabiliza a 
estruturação 
de um novo 
projeto, produto 
ou modelo de 
negócios e 
a realização 
das atividades 
necessárias para 
lançamento deste 
novo produto no 
mercado

Investidores 
oferecem 
garantia ou 
instrumentos 
de seguro, 
para redução 
de perdas ou 
melhorar a 
percepção de 
risco da operação

Treinamento, 
capacitação, 
aprimoramento 
de gestão dos 
negócios e sua 
capacidade 
de geração 
de resultados, 
assim como no 
desenho de novos 
instrumentos 
financeiros

Fonte: LAB Inovação Financeira (LAB Inovação Financeira, 2022).
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Na Figura 3, vê-se um esquema geral de um arranjo que poderia 
financiar a implantação de florestas multifuncionais em propriedades 
rurais.

Figura 3. Funcionamento de estrutura de Blended Finance.

A exemplo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), que está lançando um programa para incentivar pro-
jetos com impacto socioambiental financiados por meio de estruturas 
de Finanças Mistas inovadoras (BNDES, 2022), o Governo de Estado 
de São Paulo pode desenvolver uma estratégia de coordenação entre 
a Agência de Fomento do Estado de São Paulo (DesenvolveSP), os di-
ferentes fundos públicos sob sua gestão ou outros com objetivos cor-
relatos, conjuntamente com parcerias com organismos multilaterais, 
fundos climáticos internacionais, capital filantrópico privado, star-
tups e instituições financeiras comerciais consolidadas para gerar um 
portfólio de produtos inovadores, em arranjos de Blended Finance, 
capaz de subsidiar efetivamente as metas de restauração da cobertura 
natural do Estado, seja por meio da restauração ecológica de áreas 
de preservação permanente, ou para o desenvolvimento de cadeias e 
polos produtivos da bioeconomia ligados a ecossistemas reconstituí-
dos com finalidade ecológica e econômica, ou ainda considerando a 
sinergia entre ambas as modalidades.
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5.4. Timberland Investment Management Organizations (Timo)
Uma Timo é uma gestora de ativos florestais que auxilia investidores 
institucionais na gestão de suas carteiras de investimentos, especial-
mente madeira. A Timo atua como corretora para clientes institu-
cionais encontrarem, analisarem e adquirirem propriedades de in-
vestimento que melhor se adaptem aos seus clientes. Fornecem aos 
investidores um portfólio completo de serviços: obtêm e adquirem 
ativos florestais, gerenciam o crescimento e rendimento e vendem 
os ativos em momentos apropriados, de acordo com os objetivos do 
cliente. Em troca, normalmente recebem uma taxa de gestão de ati-
vos, que pode ser baseada no capital colocado ou no valor patrimonial 
líquido da carteira do cliente. Suas estruturas de taxas também po-
dem incluir pagamentos de bônus de desempenho.

Com exemplo, recentemente a Organização da Sociedade Civil 
(OSC) Conservation International (CI) realizou uma parceria com a 
instituição BTG Pactual Timberland Investment Group (TIG) para 
mobilizar U$ 1 bilhão no prazo de 5 anos, em uma estratégia de in-
vestimento em reflorestamento orientada para o impacto na América 
Latina. A TIG buscará adquirir propriedades na América Latina que 
foram previamente desmatadas e provavelmente seriam utilizadas de 
forma insustentável. Com a contribuição e o aconselhamento da OSC, 
o Grupo buscará proteger e restaurar a floresta natural em metade das 
terras adquiridas e estabelecer fazendas comerciais de árvores geren-
ciadas de forma sustentável na outra metade.

O estado de São Paulo pode desenvolver uma estratégia de fomento 
aos negócios da bioeconomia florestal capaz de gerar valor adicionado 
ao seu Produto Interno Bruto (PIB), ao mesmo tempo que promove 
a restauração ecológica da paisagem e dos serviços ecossistêmicos no 
seu território. Avaliar a possibilidade de fomentar o desenvolvimento 
de novos arranjos Timo baseados em produtos de florestas multifun-
cionais pode ser uma boa estratégia para escalar os investimentos ne-
cessários para o atingimento da meta do ReflorestaSP.

5.5. Incentivos fiscais
A lógica das leis de incentivo fiscais setoriais permite a captação de 
interessados com financiadores de projetos com dedução dos valores 
no pagamento de impostos.

Um caso de sucesso que pode ser observado pelo ReflorestaSP as-
sociado ao seu objetivo de promover a restauração com fins econômi-
cos foi o estímulo ao desenvolvimento do setor de florestas plantadas 
de pinus e eucalipto nas décadas de 1960 e 1970, por meio de incen-
tivos fiscais federais. No estado de São Paulo, a política foi articulada 
ao desenvolvimento técnico-científico, como o projeto pioneiro do 
Instituto Florestal de São Paulo para a produção de sementes de áreas 
certificadas, exigidas para os projetos de incentivos fiscais.

Outros exemplos de políticas de referência são a Lei de Incentivo à 
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Cultura (Lei Rouanet) – dedução de até 4% do Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica e até 6% de Imposto de Renda Pessoa Física; a Lei de In-
centivo ao Esporte –  dedução de até 1% do Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica e até 6% de Imposto de Renda Pessoa Física; e a Lei Paulista 
de Incentivo ao Esporte –  0,01% a 3% do ICMS anual de empresas.

5.6. Compras públicas
O estado de São Paulo possui Programa Estadual de Contratações 
Públicas Sustentáveis (Decreto n.53.336/2008), que visa estimular 
que as compras públicas utilizem critérios de sustentabilidade nas 
suas escolhas. Dispondo também do selo socioambiental (Decreto 
n.50.170/2005) para produtos.

Algumas diretrizes possíveis para as compras públicas como fo-
mentador da restauração ambiental:

✴ Inclusão de selo socioambiental para produtos do extrativismo 
vegetal nativo, produzido de acordo com a legislação;

✴ Inclusão de selo socioambiental para outros produtos, inclusive 
exóticos, oriundos de áreas recuperadas no âmbito do programa Reflo-
restaSP;

✴ Inclusão de metas de compras públicas com selo socioambiental;
✴ Definição de produtos de madeira certificada para aquisições 

públicas, como movelaria e construções de madeira.

6. Aspectos críticos

A restauração de ecossistemas, com ou sem finalidade econômica as-
sociada, além de apresentar alto custo operacional (p.ex. mudas, in-
sumos e mão de obra direta), também apresenta longo prazo para a 
consolidação das áreas restauradas e substancial risco de sinistro, es-
pecialmente nos anos iniciais da restauração, em função de fatores bi-
óticos (p.ex. herbívoria, patógenos) e abióticos (p.ex. secas, incêndios, 
geadas). Assim, o ReflorestaSP demanda arranjos econômicos capa-
zes de disponibilizar recursos financeiros muito além dos disponíveis 
no orçamento da Sima, que garantam a viabilização dos projetos de 
restauração em longo prazo e que sejam também capazes de controlar 
o considerável risco de sinistro.

Quando tais arranjos econômicos fundamentam-se na captação de 
recursos para investimento em projetos individuais e independentes 
entre si, como ocorre com a restauração induzida por Pagamentos por 
Serviços Ambientais (PSA), os custos de transação (p.ex. prospecção 
de projetos e de financiadores, contratação, monitoramento e pres-
tação de contas) também passam a representar um fator crítico para 
efetividade da restauração. Na medida em que as transações ocorrem 
geralmente de propriedade em propriedade, o menor tamanho dos 
imóveis rurais paulistas em relação aos estados em que a terra é muito 
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mais barata (como na região Norte do país) representa outro fator que 
aumenta os custos de transação para os projetos de restauração. Isso 
porque seria preciso arcar com os custos de muito mais transações 
para restaurar uma mesma área em relação a estados onde as proprie-
dades rurais são maiores.  

Há um trade-off entre qualidade e completude das informações e 
os custos de transação. Decisões com informação incompleta com-
prometem a efetividade (eficiência e eficácia) das transações e podem, 
no caso da restauração de vegetação nativa, resultar em seleção e 
priorização equivocada das áreas (p.ex. seleção adversa de áreas sem 
adicionalidade), falta de sanção a descumprimentos contratuais (p.ex. 
falta de controle ao risco moral) e aplicação equivocada das tecno-
logias de restauração. Por outro lado, os custos de transação podem 
onerar exageradamente os projetos de restauração, desviando recur-
sos econômicos de sua finalidade principal.

Outro aspecto a ser considerado é o custo de oportunidade para 
restauração. O custo de oportunidade é a melhor alternativa econô-
mica de que se abre mão quando se faz uma escolha distinta; nesse 
caso, a rentabilidade da agropecuária paulista representa um custo de 
oportunidade para a restauração de vegetação nativa nas proprieda-
des rurais. No estado de São Paulo as terras rurais são muito valori-
zadas, tanto em razão de aspectos geográficos, como a proximidade e 
acessibilidade a centros consumidores e polos de exportação, quanto 
em razão da estrutura econômica das áreas rurais, que representam 
elos produtivos essenciais para as cadeias agroindustriais do estado, 
como a sucroalcooleira e de cítricos. A valorização das terras e da 
produção agropecuária traduz-se em elevados custos de oportunida-
de para restauração florestal no estado.  

Considerando a estratégia do ReflorestaSP de incentivar a restau-
ração não obrigatória por meio de modelos associados a retornos eco-
nômicos, a relação com o custo de oportunidade será mais atraente, 
podendo ser superado pelo retorno do investimento. Já o fomento e 
a articulação com arranjos produtivos locais e regionais associados à 
restauração, com ou sem finalidade econômica, podem ser uma for-
ma eficiente de reduzir os custos operacionais e de transação.  

Outra forma de reduzir os custos e riscos pode ser o desenvolvi-
mento de uma estrutura de integração estratégica e fomento para os 
arranjos econômicos, seja pela constituição de um novo “fundo ver-
de”, seja por uma estrutura técnica de fomento dedicada, com trans-
parência e melhores práticas de gestão e governança aplicadas. Tal 
estrutura teria um papel pivotal na captação de recursos, pois vis-
lumbra ganho de escala e o fortalecimento da legitimidade junto aos 
potenciais financiadores nacionais e internacionais, tanto em âmbito 
público quanto privado (Tabela 2).
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Tabela 2.  Potencialidades e riscos de uma estrutura de fomento cen-
tralizada

ESTRUTURA 
DE FOMENTO 
CENTRALIZADA

POTENCIALIDADES RISCOS E INCERTEZAS

Custos 
operacionais 
diretos

✴ Ganhos de escala na aquisição de 
insumos e contratação de serviços;
✴ Planejamento mais sistemático da 
restauração, tanto em âmbito espacial 
quanto temporal, de forma a priorizar, 
ordenar e conduzir os processos e métodos 
de restauração mais adequados nos 
locais e tempos em que produzissem os 
resultados conjuntos mais efetivos em 
longo prazo

✴ Há numerosas organizações 
públicas, privadas e do terceiro setor 
atuantes em captação de recursos, 
delineamento e implementação 
de projetos de restauração em 
propriedades rurais com os mais 
variados objetivos, métodos e 
resultados. 
✴ A concepção de implementação 
de uma estrutura centralizada que 
envolva uma ou mais etapas de um 
arranjo de financiamento (captação, 
financiamento e controle de projetos) 
deve levar em conta as estruturas 
de relações sociais e econômicas 
já construídas neste campo. Para 
tanto, é fundamental realizar um 
amplo levantamento e mobilização 
dos atores sociais mais relevantes no 
campo da restauração de vegetação 
nativa, com ou sem finalidade 
econômica associada, no estado de 
São Paulo, entre agentes públicos, 
privados e do terceiro setor, de modo 
a fazer com que o delineamento 
desta nova instituição seja mais 
colaborativo, transparente, e plural, 
equacionando com parcimônia a 
nova rede de relações que o fundo 
suscita. 
✴ O arranjo necessitará de 
colaboração dos atores sociais 
locais, que contribuiriam com 
sua experiência adquirida e com 
a capilaridade de suas redes de 
relações no novo desenho. Um 
desenho equivocado pode sufocar 
e canibalizar as organizações 
existentes e seus projetos.

Custos de 
transação

✴ Ganhos de escala resultantes do 
compartilhamento de infraestrutura, 
tecnologia, pessoal e insumos necessários 
para geração de informação completa (ou 
ao menos suficiente) para as decisões;
✴ A maior disponibilidade de informação 
permitiria que mesmo pequenos projetos 
pudessem ser avaliados e comparados de 
forma completa e compatível com os gran-
des projetos, promoveria maior equidade;
✴ Controlaria o risco moral e a seleção 
adversa, uma vez que seria possível identifi-
car se um proprietário não obteve recursos 
mais de uma vez para uma mesma área 
a restaurar, se há pendências ou débitos 
contratuais, e se realmente o projeto deve 
ser priorizado, comparativamente a todas 
as outras propostas.

Custos de 
oportunidade

✴ A informação completa (ou ao menos su-
ficiente) disponibilizada a partir dos custos 
de transação assumidos também pode ser 
capaz de identificar os custos de oportuni-
dade de cada projeto;
✴ Estabelecer modelos que avaliem com 
maior acurácia os custos de oportunidade 
e a propensão aos incentivos econômicos 
para restauração.

Uma estrutura de integração estratégica e fomento para os arranjos 
econômicos também deve contemplar como fator crítico de sucesso a 
disponibilidade de um sistema de planejamento e gestão eficiente, ca-
paz de produzir informações com baixo custo de transação para sub-
sidiar a definição de estratégias assertivas e o monitoramento confiável 
das ações e resultados. Para tanto, é recomendável o estabelecimento 
de parcerias e colaborações perenes com instituições de pesquisa apli-
cada, desenvolvimento e fortalecimento institucional.
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Implicações em políticas públicas (inovação acionável)
✴ Promover parcerias e diálogo sistemático entre atores para o de-

senvolvimento de uma de governança multissetorial sólida e efetiva 
para viabilizar novos arranjos econômicos da bioeconomia;

✴ Desenvolver uma estrutura de integração estratégica e fomento 
para os arranjos econômicos, seja através da constituição de um novo 
“fundo verde” ou de uma estrutura técnica de fomento dedicada, com 
transparência e melhores práticas de gestão e governança aplicadas;

✴ Desenvolver e implementar uma plataforma de monitoramento 
global de resultados das ações do Programa, utilizando-se da integra-
ção das tecnologias e metodologias disponíveis, da assistência técnica 
de parceiros e da experiência acumulada em projetos já executados 
para produzir um mecanismo ágil, com baixo custo operacional, alta 
transparência e confiabilidade;

✴ No fomento aos arranjos econômicos, considerar a busca por re-
sultados sustentáveis (econômico, social e ambiental) associada com 
políticas de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, incentivos fiscais, 
compras públicas e mecanismos inovadores de Blended Finance;

✴ Implementar instrumentos previstos na Política Estadual de 
PSA e do Programa ReflorestaSP para criar mecanismo confiável de 
valoração, monitoramento e certificação de serviços ecossistêmicos;

✴ Destravar a implementação da CPR-Verde em São Paulo me-
diante a promoção da sistemática de cadastro e verificação de proje-
tos de restauração do Programa Nascentes (já existente) como forma 
de garantir a certificação prevista pelo decreto regulamentador dessa 
modalidade.
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